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G5 HOLDING S.A.
CNPJ nº 08.720.705/0001-95

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020, 2019 E 2018

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
ATIVO Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Ativo Circulante 53.852 39.613 77.122 5.087 5.668 4.490
  Caixa e Equivalentes de Caixa 4 18.841 13.446 33.487 5.064 5.657 4.489
  Contas a Receber de Clientes 5 2.479 1.893 2.900 - - -
  Adiantamento a Fornecedores 360 562 644 - - -
  Adiantamento de Dividendos 6 30.963 22.531 39.324 - - -
  Impostos a Recuperar 7 1.209 1.181 767 23 11 1

Ativo não Circulante 29.177 40.438 23.309 57.573 54.198 75.788
  Aplicações Financeiras 8 15.197 18.131 7.607 - - -
  Investimentos em Coligadas e Controladas em Conjunto 9 139 424 (41) 51.839 48.278 68.776
  Imobilizado e Intangível 10 8.107 9.829 1.316 - - -
  Investimento Longo Prazo 11 - 6.134 7.415 - - -
  Valores a Receber de Partes Relacionadas 12 5.734 5.920 7.012 5.734 5.920 7.012

Total do Ativo 83.029 80.051 100.431 62.660 59.866 80.278

Consolidado Controladora
PASSIVO Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Passivo Circulante 12.559 8.213 7.985 8.706 6.843 5.190
  Fornecedores 13 322 533 231 - - -
  Obrigações Trabalhistas 1.483 1.012 682 - - -
  Obrigações Tributárias 14 2.179 840 3.086 2 5 5
  Receita Diferida 18 3.147 2.438 1.807 - - -
  Debêntures não Conversíveis 15 4.348 2.537 2.178 4.348 2.537 2.178
  Arrendamentos a Pagar 16 1.080 734 - - - -
  Antecipação de Dividendos 29.b - - - 4.356 4.182 3.006
  Outras contas a Pagar - 119 1 - 119 1
Passivo não Circulante 63.450 66.224 60.013 58.932 60.000 60.000
  Debêntures não Conversíveis 15 58.932 60.000 60.000 58.932 60.000 60.000
  Obrigações Tributárias 14 - - 13 - - -
  Arrendamentos a Pagar 16 4.518 6.224 - - - -
Patrimônio Líquido
  Capital Social 19 955 955 955 955 955 955
  Reservas de Capital 19 5.110 5.110 5.110 5.110 5.110 5.110
  Reservas de Lucros 19 (247) - 9.044 (247) - 9.044
  Prejuízos Acumulados (13.477) (12.884) - (13.477) (12.884) -
  Ações em Tesouraria 20 (275) (1.566) (1.146) (275) (1.566) (1.146)
  Ajustes de Avaliação Patrimonial 19 1.102 - - 1.102 - -
  Ajustes de Tradução Acumulados 19 1.854 1.408 1.125 1.854 1.408 1.125
Total do Patrimônio Líquido de Controladores (4.978) (6.977) 15.088 (4.978) (6.977) 15.088
  Participação de Acionistas não Controladores 11.998 12.591 17.345 - - -
Total do Patrimônio Líquido 7.020 5.614 32.433 (4.978) (6.977) 15.088
Total do Passivo 83.029 80.051 100.431 62.660 59.866 80.278

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Receita Líquida da Atividade 24 61.257 57.323 99.416 - - -
Despesas Operacionais (25.946) (38.175) (21.503) (389) (378) (369)
Despesas Gerais e Administrativas 25 (25.710) (37.472) (22.580) (389) (378) (369)
Provisão de Devedores Duvidosos (99) - - - - -
Outras Receitas e Despesas 26 (137) (703) 1.077 - - -
Resultado antes das Receitas (Despesas) Financeiras
  e Impostos 35.311 19.148 77.913 (389) (378) (369)
Receitas Financeiras 27 1.046 2.446 1.277 95 244 115
Despesas Financeiras 27 (7.780) (5.413) (2.283) (6.473) (3.881) (2.179)
Despesas Financeiras Líquidas (6.734) (2.967) (1.006) (6.378) (3.637) (2.064)
Resultado com Equivalência Patrimonial 9 1.113 464 (651) 22.098 13.041 62.711
Despesas por Distribuição Desproporcional de Dividendos 9 - - - (15.901) (30.816) (13.793)
Resultado antes dos Impostos 29.689 16.645 76.256 (570) (21.790) 46.484
Imposto de Renda e Contribuição Social 23 (8.344) (3.926) (11.703) (23) (61) (28)
Lucro (Prejuízo) dos Exercícios 21.345 12.719 64.552 (593) (21.851) 46.457
Resultado Atribuído aos:
Acionistas Controladores (593) (21.851) 46.457
Acionistas não Controladores 21.938 34.570 18.096
Resultado por Ação
Resultado por Ação - Básico (Em R$) 28 -R$ 0,0046 -R$ 0,1702 R$ 0,3706
Resultado por Ação - Diluído (Em R$) 28 -R$ 0,0046 -R$ 0,1702 R$ 0,3706

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e de 2018 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Lucro (Prejuízo) dos Exercícios 21.345 12.719 64.552 (593) (21.851) 46.457
Ajustes a Valor a Justo Instrumentos Financeiros 8.b 1.102 - - 1.102 - -
Variação Ajuste de Tradução Acumulados 19.b 446 283 580 446 283 580
Resultado Abrangente dos Exercícios 22.893 13.002 65.132 955 (21.568) 47.037

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 21.345 12.719 64.552 (593) (21.851) 46.457
Ajustes para:
  - Depreciação e Amortização 10.d 2.052 1.550 526 - - -
  - Perda por Baixa do Ativo Imobilizado 26 222 - - - - -
  - Impairment de Investimento de Longo Prazo 26 - 1.037 - - - -
  - Resultado Financeiro Líquido 7.466 6.511 2.505 6.473 3.881 2.179
  - Impostos sobre o Lucro IR e CSLL - Corrente e Diferido 23 8.344 3.926 11.703 23 61 28
  - Resultado da Equivalência Patrimonial, Líquido de Impostos 9 (1.113) (464) 651 (6.197) 17.775 (48.917)
  - Outros (Despesas) / Receitas 114 1.079 (165) - - -
Variações em:
  Contas a Receber de Clientes (586) 1.007 (39) - - -
  Impostos A Recuperar (28) (415) (643) (12) (10) -
  Valores a Receber de Partes Relacionadas 1.311 981 2.205 1.311 981 2.205
  Adiantamento a Fornecedores 202 82 (568) - - -
  Fornecedores (212) 303 89 - - -
  Obrigações Tributárias 1.339 (2.259) 2.157 (3) - 5
  Obrigações Trabalhistas 471 330 (155) - - -
  Pagamento de Recompra de Ações (118) 118 (446) (118) 118 (446)
  Receita Diferida 472 867 414 - - -
Caixa Gerado pelas (Utilizado nas) Atividades Operacionais 41.281 27.372 82.786 884 955 1.510
  Juros Pagos (6.478) (6.002) (105) (4.661) (3.521) -
  Impostos Pagos sobre o Lucro (7.580) (6.112) (9.612) (23) (61) (28)
Fluxo de Caixa Líquido Proveniente das (Utilizado nas)
  Atividades Operacionais 27.223 15.258 73.069 (3.800) (2.627) 1.482
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos Recebidos 9 1.398 - - 4.356 4.182 3.006
Aquisição de Imobilizado 10.a (143) (2.134) (975) - - -
Aquisição de Intangível 10.b (187) (45) (15) - - -
Aquisição de Instrumentos Financeiros (1.050) (15.110) (12.367) - - -
Venda de Instrumentos Financeiros 6.000 5.296 5.000 - - -
Fluxo de Caixa (Utilizado nas) Proveniente
  das Atividades de Investimento 6.018 (11.993) (8.357) 4.356 4.182 3.006
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Recompra de Ações Próprias (81) (387) - (81) (387) -
Pagamento de Principal sobre Debêntures (1.068) - - (1.068) - -
Pagamento de Principal sobre Arrendamentos 16 (734) (388) - - - -
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos Antecipadamente (25.963) (22.531) (39.324) - - -
Caixa Líquido Proveniente das (Utilizado nas)
  Atividades de Financiamento (27.846) (23.306) (39.324) (1.149) (387) -
Aumento (Redução) Líquido em Caixa
  e Equivalentes de Caixa 5.395 (20.041) 25.388 (593) 1.168 4.488
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início dos Exercícios 4 13.446 33.487 8.099 5.657 4.489 1
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final dos Exercícios 4 18.841 13.446 33.487 5.064 5.657 4.489

5.395 (20.041) 25.388 (593) 1.168 4.488

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial

Nota
Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva 
legal

Prejuízos 
Acumulados

Ações em 
Tesouraria

Ajustes de 
Avaliação Patrimonial

Ajustes Cumulativos de 
Tradução de Balanço

Total Patrimônio 
Líquido Controladora

Participação de 
não controladores

Total 
Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2017 955 5.110 28.685 200 - (65.520) - 545 (30.025) 2.162 (27.863)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 46.457 - - - 46.457 18.095 64.552
Variação Cambial Investida no exterior - - - - - - - 580 580 - 580
Transações com acionistas e constituição de reservas:
Retenção de Lucros - - 46.457 - (46.457) - - - - -
Cancelamento de Ações - - (50.712) - - 50.712 - - - -
Venda a Prazo de Ações em Tesouraria 12 / 20 - - - - - 9.217 - - 9.217 - 9.217
Prejuízo na Recompra de Ações 20 - - (4.445) - - 4.445 - - - - -
Perda de Participação no Capital de Investida 10 - - (11.141) - - - - - (11.141) 11.141 -
Dividendos Pagos a Sócios Minoritários 19.b - - - - - - - - - (14.053) (14.053)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 955 5.110 8.844 200 - (1.146) - 1.125 15.088 17.345 32.433
Prejuízo Líquido do Exercício - - - - (21.851) - - - (21.851) 34.570 12.719
Variação Cambial Investida no exterior - - - - - - - 283 283 - 283
Transações com Acionistas e Constituição de Reservas - - -
Recompra de Ações Próprias 20 - - - - - (825) - - (825) - (825)
Venda a Prazo de Ações em Tesouraria 20 - - - - - 328 - - 328 - 328
Prejuízo na Recompra de Ações - - (77) - - 77 - - - - -
Absorção de Prejuízos Acumulados - - (8.767) (200) 8.967 - - - - - -
Dividendos Pagos a Sócios Minoritários 19.b - - - - - - - - - (39.324) (39.324)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 955 5.110 - - (12.884) (1.566) - 1.408 (6.977) 12.591 5.614
Prejuízo Líquido do Exercício - - - - (593) - - - (593) 21.938 21.345
Variação Cambial Investida no Exterior - - - - - - - 446 446 - 446
Outros Resultados Abrangentes do Exercício 19 - - - - - - 1.102 - 1.102 - 1.102
Transações com Acionistas e Constituição de Reservas
Recompra de Ações Próprias - - - - - (81) - - (81) - (81)
Venda a Prazo de Ações em Tesouraria 20 - - - - - 1.125 - - 1.125 - 1.125
Prejuízo na Recompra de Ações 20 - - (247) - - 247 - - - - -
Dividendos Pagos a Sócios Minoritários 19.b - - - - - - - - - (22.531) (22.531)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 955 5.110 (247) - (13.477) (275) 1.102 1.854 (4.978) 11.998 7.020

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1. Contexto Operacional: A G5 Holding S.A. (“Companhia ou Grupo”) é uma “Holding”, constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil com sede  na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.311, São Paulo, 10º Andar. A Companhia é uma empresa de investimentos independente, 
especializada no aconselhamento a empresas, instituições e particulares nas mais complexas estratégias e decisões de investimento. Usamos o termo  
“independente” para classificar uma firma de investimento que não se envolve em atividades bancárias comerciais ou de negociação proprietária e oferece 
serviços altamente personalizados a um grupo selecionado de indivíduos e empresas. Fundada em 2007, a Companhia opera a partir de seus escritórios em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. A Companhia atua por meio de dois segmentos de negócios: Consultoria (Fusões e Aquisições e Reestruturação Financeira) 
e  Wealth Management (Gestão de Patrimônio). O negócio de Consultoria oferece  aconselhamento a clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação 
de dívidas e outras transações corporativas estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte. A Companhia também 
presta assessoria em reestruturação a empresas em transição financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. O negócio de Wealth 
Management compreende a oferta de soluções para indivíduos de alto patrimônio, com foco no planejamento de sucessão e na alocação de ativos. As 
demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”). A Companhia opera 
comercialmente no Brasil e no exterior atráves de sua subsidiária direta G5 Partners Consultoria e Participações Ltda., de suas subsidiárias indiretas, G5 
Administradora de Recursos Ltda. e G5 Advisors Ltd. e sua coligada G5 Gestora de Recursos Ltda. a. Descrição das empresas do Grupo - G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. (“G5 M&A”) - A G5 M&A, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar – Itaim Bibi 
– São Paulo – SP. Constituída com o objetivo de prestação de serviços de assessoria em avaliação de empresas e consultoria nas áreas de planejamento 
econômico e financeiro, investimentos em geral e atividades complementares, além de possuir o objeto social de participação no capital social outras 
sociedades comerciais e civis, como acionista ou quotista no país ou no exterior. O negócio da G5 M&A nas áreas de planejamento econômico e financeiro, 
compreende a  assessoria financeira e estratégica a clientes em fusões, aquisições, alienações, reestruturação de dívidas e outras transações corporativas 
estratégicas com foco em empresas nacionais e multinacionais de médio e grande porte. A Companhia também presta assessoria em reestruturação a 
empresas em transição financeira, bem como a credores, acionistas e potenciais adquirentes. G5 Administradora de Recursos Ltda. (“G5 Wealth”) - A G5 
Wealth, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo – SP. Constituída com o 
objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários para fundos fechados ou carteiras administradas. Sua principal quotista é a G5 Partners 
Consultoria e Participações Ltda. A G5 Wealth tem por objetivo o negócio de Wealth Management, que oferece soluções para indivíduos de alto patrimônio, 
com foco no planejamento de sucessão e na alocação de ativos. G5 Advisors Ltd. (“G5 BVI”) - A G5 BVI companhia limitada, domiciliada no Ilhas Virgens 
Britânicas. Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários para fundos fechados ou carteiras administradas situados fora do 
Brasil (offshore). Sua principal controladora é a G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. Da mesma forma da G5 Wealth, a G5 BVI oferece soluções 
offshore para indivíduos de alto patrimônio, com enfoque no planejamento de sucessão e na alocação de ativos. G5 Gestora de Recursos Ltda. (“G5 Private 
Equity”) - A G5 Private Equity, domiciliada no Brasil, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.311 – 10º andar - conjunto 102 – Itaim Bibi – São Paulo 
– SP. Constituída com o objetivo principal de gestão de carteira de valores mobiliários para fundos fechados, tais fundos tem a principal estratégia de 
investimento a compra de participações em empresas de baixa capitalização e bons prospectos de crescimento em um médio-longo prazo (private equity e 
venture capital investments). Embora o Grupo possua o mesmo percentual que outras partes não relacionadas, toda a gestão de investimento é feito pela outra 
parte, desta forma, a Companhia não controla a direção da G5 Private Equity, logo não consolida. O principal fator qualitativo para a não consolidação da G5 
Private Equity advém do controle que parte não relacionada exerce sobre a atividade econômica principal da coligada. Todos os fundos de investimentos 
geridos pela G5 Private Equity estão sob responsabilidade fiduciária da outra parte não relacionada, seja para fins regulatórios (CVM e BACEN) ou para fins 
comerciais. Os fluxos de caixa da G5 Private Equity e lucros residuais são, em última análise, consequência das decisões de investimento da outra parte não 
relacionada do Grupo. b. Reestruturação Societária - Até 30 de janeiro de 2019 a controlada direta G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (G5 M&A, 
anteriormente denominada G5 Participações Ltda.) detinha o controle das empresas G5 Consultoria e Assessoria Ltda., G5 Administradora de Recursos Ltda. 
e G5 Advisors Ltd., além do investimento direto na G5 Gestora de Recursos Ltda. Em 31 de janeiro de 2019, a Ata da Reunião de Sócios da G5 M&A aprovou 
o protocolo e a justificação de incorporação integral da G5 Consultoria e Assessoria Ltda. pela G5 M&A, conforme laudo emitido por empresa contratada pela 
Administração do Grupo. Desta forma, após esse evento, a controlada G5 M&A passou a ter os ativos incorporados da G5 Consultoria e Assessoria Ltda. e 
continuou a ter o controle das empresas G5 Administradora de Recursos Ltda. e G5 Advisors Ltd., além do investimento direto na G5 Gestora de Recursos 
Ltda. c. Continuidade operacional - Em 31 de dezembro de 2020 o patrimônio líquido do grupo está negativo no valor de R$ 4.978 (negativo em R$ 6.977 
em 2019), essa situação ocorreu em função da recompra que a Companhia realizou de suas próprias ações no valor total de R$ 60.000 (vide nota explicativa 
nº 19), onde parte dessas ações recompradas que estavam mantidas em tesouraria foram canceladas e outra parte vendidas a prazo a seus colaboradores 
chave. Embora esteja com o patrimônio líquido negativo, trata-se de uma situação temporária que deve ser revertida já no próximo ano, uma vez grupo vem 
apresentando lucros recorrentes, capital circulante positivo e fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais também positivo. Numa visão prospectiva, 
a Companhia vem reduzindo a volatilidade de seus ganhos, através do aumento de sua parcela de receitas recorrentes, expandindo seus ativos sob gestão 
(AUM), aumentando sua base de clientes e reduzindo a dependência de seus maiores clientes. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras: a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram 
aprovadas para divulgação pela diretoria em 24 de março de 2022. b) Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações 
financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. c) Base de consolidação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia 
tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais, em função da detenção de mais da metade dos direitos de voto. A existência e o efeito dos 
potenciais direitos de voto, atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conta quando se avalia se Companhia controla uma entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em que tal 
controle cessa. Os resultados das controladas adquiridas durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data 
da efetiva aquisição. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram eliminados 
e a participação dos acionistas não controladores foi consignada em conta específica do patrimônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é resumida como segue:

Participação acionária %
Controlada direta País 2020 2019 2018
G5 Partners Consultoria e Particpações Ltda. Brasil 79,90% 79,90% 79,90%
Controladas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. Brasil 99,1% 99,1% 99,9%
G5 Advisors Ltd. (G5 BVI) Ilhas Virgens 100% 100% 100%
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado Brasil 100% 100% -
Coligada indireta
G5 Gestora de Recursos Ltda. Brasil 49,99% 49,99% 49,99%

d) Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. i. Julgamentos 
- As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota explicativa 3 - consolidação: determinação se o Grupo detém de fato 
controle sobre uma investida; ii. Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
30 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos estão 
relacionados as seguintes notas explicativas:  Nota explicativa 17 - reconhecimento e mensuração de contingências: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos;  Nota explicativa 5.b - mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos 
contratuais:  As principais premissas para a determinação da taxa média ponderada de perda são o tempo de inadimplência por parte do cliente, capacidade 
de execução das garantias pactuados em cada contrato e histórico de recebimentos da Companhia advindos do cliente. Mensuração do valor justo - 
Determinadas  políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.  Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).  Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa nº 22. e) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes ativos 
e passivos que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais:  Os instrumentos financeiros não derivativos a valor justo 
por meio do resultado são mensurados pelo valor justo;  Títulos de dívida e patrimoniais a VJORA são mensurados pelo valor justo. 3. Principais práticas 
contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as seguintes: a) Base de 
consolidação - (i) Controladas - O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. (ii) Participação de acionistas não controladores - O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente pela 
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não 
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre 
uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 

participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais 
o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser 
classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao 
Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
(v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Transações em moeda estrangeira - Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
c) Operações no exterior - Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos 
para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio 
apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de tradução no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente 
da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma 
a perder o controle, influência significativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior é 
reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o 
controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando a Companhia baixar apenas parte 
de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para 
o resultado. d) Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras, cujo vencimento seja de até 90 dias 
da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. e) Receita de 
contrato com cliente - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando 
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de 
desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas.
 As principais fontes de receita da Companhia são: (i) Assessoria ecônomica estratégica e financeira; e (ii) Taxa de gestão de recursos de terceiros.

Tipo de produto / 
serviço

Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

Receita com 
assessoria 
econômica 

estratégica e 
financeira

A Companhia obtém receita do segmento de Assessoria Ecônomica e Financeira por 
meio de: 1) taxa de sucesso com base na ocorrência de certos eventos, que podem 
incluir anúncios ou conclusão de vários tipos de transações financeiras; 2) Honorários 
Fixos previstos em contrato. A Companhia reconhece a receita quando: a) há 
evidências de um acordo com um cliente; b) os serviços acordados foram fornecidos; 
c) as taxas são fixas ou determináveis; e d) a cobrança é razoavelmente assegurada. 
Em algumas circunstâncias, a Companhia pode receber taxas de retenção pelos 
serviços prestados, começando logo após a assinatura da carta de contratação, 
onde a carta de contratação pode especificar um período de serviços futuros 
associado a essa taxa ou que o período é indeterminado.

A receita é reconhecida a cada mês de 
prestação do serviço. As Taxas de Sucesso 
são reconhecidas quando as transações ou 
eventos são determinados como concluídos 
ou substancialmente concluídos e todos os 
outros requisitos para reconhecimento de 
receita são satisfeitos, conforme descrito ao 
lado.

Receita com taxa de 
gestão de recursos 

de terceiros

As faturas para os serviços de gestão, denominado taxa de gestão são emitidas 
mensalmente e normalmente são pagas em até 30 dias.

Para os contratos de taxa de performance, as faturas são emitidas ao final de cada 
semestre e pagas em até 30 dias.

O Grupo presta serviços de gestão de ativos e grandes fortunas, bem como fundos 
de investimento. Os clientes usufruem dos serviços de gestão constantemente, a 
medida que os serviços são prestados, motivo esse pelo qual a taxa de gestão é 
reconhecida mensalmente. A taxa de performance só é paga quando o patrimônio 
gerido supera o benchmark estabelecido nos contratos ou regulamentos.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente 
à medida que os serviços são prestados com 
base no patrimônio líquido gerido.
A taxa de performance é calculada por um % 
multiplicado pela variação positiva do 
patrimônio líquido diário dos fundos geridos e 
do benchmark determinado em contrato ou 
no regulamento dos clientes. A taxa de 
performance é reconhecida quando termina o 
período de contagem e isto ocorre quando a 
empresa conhece o valor da comissão de 
performance a ser cobrada

f) Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem receita de juros, despesa de juros, ganhos/
perdas líquidas de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos/perdas líquidas de variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro a valor contábil bruto do ativo 
financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. g) Imposto de renda e contribuição social - Todas 
as empresas do grupo, exceto a G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. (“G5 M&A”), seguem o regime do lucro presumido. No regime de tributação do 
lucro presumido se baseia na margem de lucro 32% sobre a receita operacional da Companhia. O Imposto de Renda é calculado pela aplicação da taxa de 
15% sobre o lucro presumido mais uma taxa adicional de 10% sobre o lucro assumido que excede R$ 60 por trimestre. A Contribuição Social é calculada pela 
aplicação da taxa de 9% sobre o lucro tributável. No regime do Lucro Real, regime aplicado somente na G5 Partners Consultoria e Participações Ltda., o 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 (R$ 20 por mês) e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O Grupo 
determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de 
imposto de renda e portanto foram contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Despesas de imposto 
de renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos 
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - O imobilizado é 
mensurado pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. 
(iii) Depreciação - A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre 
a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo 
de arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Instalações 10 anos
Equipamentos de Informática 5 anos
Móveis e Utensílios 10 anos
Telefonia 10 anos
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10 anos
Direito de Uso de imóvel Baseado em cada contrato de aluguel

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED8B-8BD3-BF55-A20E.
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Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. i) Intangível - Corresponde aos 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou 
exercidos com essa finalidade. (i) Reconhecimento e mensuração - Software - Refere-se a licenças 
adquiridas de programas de computador que são capitalizadas com base nos custos incorridos e 
amortizados ao longo de sua vida útil. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção são 
reconhecidos como despesas quando incorridos. Os softwares adquiridos em uma combinação de 
negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição e sua amortização é realizada de acordo 
com a avaliação da vida útil estimada do ativo intangível. (ii) Gastos subsequentes - Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) 
Amortização - A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A amortização é reconhecida no resultado. Os custos de desenvolvimento de software capitalizados 
são amortizados ao longo de sua vida útil estimada que são revisadas periodicamente e ajustadas se 
necessário. A determinação da vida útil é baseada nas seguintes premissas: i) estratégia de negócios; ii) 
histórico de uso de tecnologia; iii) garantia de fornecedores; iv) qualidade técnica dos ativos; e v) 
manutenção preventiva.
Software 5 a 8 anos

j) Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente - Ativos Financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ao VJR ou VJORA. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 

 É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
 Seus termos contratuais 

geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 

 É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 

 Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio - O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro 
é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 

 As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 

 Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
 Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 

 Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 

 A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos financeiros - 
Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros 
- Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos 
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 

 Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
  O pré-

 Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 

O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. No entanto, veja a nota explicativa 10(o)(v) para derivativos 
designados como instrumentos de hedge.

Ativos financeiros a
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado.  Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - O Grupo desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros 
não são desreconhecidos. Passivos financeiros - O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. k) Capital social - (i) Ações ordinárias - A Companhia 
reconhece na rubrica de capital o valor histórico integralizado e subscrito por meio de emissão ações 
ordinárias em períodos passados. Em caso de subscrição ou integralização por preço maior que pactuado 
em documentos societários, a Companhia destina o valor residual em uma reserva de capital. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
redutores do patrimônio líquido. (ii) Ações Preferenciais - Ações preferenciais não resgatáveis, são 
classificadas no patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não geram 
qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo financeiro da Companhia e não requerem liquidação 
em um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são reconhecidos como 
distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos acionistas da Companhia. (iii) 
Recompra e remissão de ações (ações em tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio 
líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente 
atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são 
classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. 
Quando as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é 
reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é 
apresentado como reserva de capital. (iv) Dividendos - A proposta de distribuição de dividendos efetuada 
pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica “Dividendos distribuídos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. l) Redução ao valor 
recuperável (Impairment) - (i) Ativos financeiros não derivativos - Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais - O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado sob a abordagem simplificada. Nenhum dos recebíveis inclui um 
componente significativo de financiamento. Para realizar o monitoramento da capacidade de pagamento 
dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de gestão que avalia de forma individual, fatores que 
auxiliam o Grupo na tomada de decisão pela constituição ou não de provisão para perdas esperadas. Os 
recebíveis são considerados inadimplentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma), por dificuldades financeiras relevantes; (ii) o ativo financeiro 
estiver vencido há mais de 90 dias; (iii) o Grupo identifique que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; (iv) o desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Toda e qualquer 
provisão de crédito de liquidação financeira duvidosa é feita a partir de uma análise jurídica e econômica 
a cerca da recuperabilidade do crédito. Constatada a receita e o período em que o crédito se adimplirá, 
a Companhia utiliza critérios qualitativos para mensurar uma perda estimada. Os dois principais 
parâmetros para utilização são a qualidade financeira da contraparte e o histórico de pagamento da 
contraparte com a Companhia. Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre 
os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera 
receber). Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial - A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro 
está vencido há 365 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com 
relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos 
valores devidos. (ii) Ativos não financeiros - Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se 
há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo 
é estimado. m) Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Como 
arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, 
a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso 
é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os 
contratos preveem correção por índices de mercado, dessa forma, a Companhia utiliza o valor presente 
do contrato com base  numa taxa pré-fixada obtida da estrututa de taxas de juros a termo da ANBIMA 
com vencimento parecido com aos do contrato de arrendamento. A Companhia determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de 
arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
  Pagamentos variáveis de arrendamento 

que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; e 

 Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “Ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em 
“Arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor e 

arrendamentos de curto prazo - A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo impressoras, máquinas de refrigerantes e de café. A Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. n) Mensuração do Valor Justo - Valor justo é o preço que seria recebido na venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso 
ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado 
em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço 
de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços 
de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor 
justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico 
nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente 
pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado 
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. o) Resultado por ação - O resultado 
por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores da 
Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo período. O resultado 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos 
instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluídos, nos períodos apresentados. 
p) Novas normas e interpretações ainda não efetivas - Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021. A Companhia adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras, porém não identificou nenhum impacto. (i) Contratos Onerosos - 

custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - As alterações especificam quais os 
custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de 
avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de 
janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira 
vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um 
ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, 
conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Companhia avaliou e determinou que 
tal alteração não possui efeitos em suas demonstrações financeiras. (ii) Reforma da taxa de juros de 

referência - Fase 2 (alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e 

CPC 06/IFRS 16) - As alterações tratam de questões que podem afetar as demonstrações financeiras 
como resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos fluxos 
de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de referência por 
uma taxa de referência alternativa. As alterações fornecem expediente prático para certos requisitos do 
CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16 relacionados a: 
 Mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros, passivos 

 contabilidade de hedge.  Mudança na base para 
determinação dos fluxos de caixa - As alterações exigirão que uma entidade contabilize a alteração na 
base de determinação dos fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro que é 
exigida pela reforma da taxa de juros de referência atualizando a taxa de juros efetiva do ativo financeiro 
ou passivo financeiro.  Contabilidade de hedge - As alterações fornecem exceções aos requerimentos 
de contabilidade de hedge nas seguintes áreas: - Permitir a alteração da designação de uma relação de 
hedge para refletir as mudanças que são exigidas pela reforma. - Quando um item objeto de hedge em 
um hedge de fluxo de caixa é alterado para refletir as mudanças exigidas pela reforma, o valor acumulado 
na reserva de hedge de fluxo de caixa será considerado com base na taxa de referência alternativa na 
qual os fluxos de caixa futuros objeto de hedge estão determinados. - Quando um grupo de itens é 
designado como um item objeto de hedge e um item da Companhia é alterado para refletir as mudanças 
que são exigidas pela reforma, os itens objeto de hedge são alocados a subgrupos com base nas taxas 
de referência que estão sendo objeto de hedge. - Se uma entidade espera razoavelmente que uma taxa 
de referência alternativa será separadamente identificável dentro de um período de 24 meses, ela não 
está proibida de designar a taxa como um componente de risco não contratualmente especificado se não 
for separadamente identificável na data de designação. A Companhia avaliou e determinou que tal 
alteração não possui efeitos em suas demonstrações financeiras. (iii) Outras Normas - Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas sejam aplicadas nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia, exceto a alteração relacionada à COVID-19, que foi aplicada, mas não teve impacto sobre 

 Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 
 Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16).

  Classificação do Passivo em 
 IFRS 17 Contratos de Seguros, cuja norma 

é aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Consolidado Controladora
2020 2019 2018 2020 2019 2018

Conta-corrente 751 1.072 322 2 1 1

Aplicações Financeiras (*) 18.090 12.374 33.165 5.062 5.656 4.488

Caixa e equivalentes de caixa 18.841 13.446 33.487 5.064 5.657 4.489

(*) A Companhia pode investir seu excedente de caixa em aplicações financeiras de baixo risco de crédito, 
baixa volatilidade e liquidez diária, como fundos DI, fundos de renda-fixa, CDB, ou outros instrumentos 
financeiros de baixo risco.
5. Contas a receber de clientes: a. Composição - Em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, o saldo 
de contas a receber de clientes é composto a seguir:

Consolidado Controladora
2020 2019 2018 2020 2019 2018

G5 Wealth 2.077 383 294 - - -

G5 M&A 402 121 87 - - -

G5 BVI - 1.389 2.519 - - -

Contas a receber de clientes 2.479 1.893 2.900 - - -

b. Provisão para perdas esperadas - Abaixo a matriz com a descrição dos períodos de vencimento do 
contas a receber da Companhia.

Aging dos Títulos
Taxa média de 

perda esperada (*)
Saldo 

contábil bruto
Provisão para 

perda esperada
A vencer 0% 2.479 -

Vencidos de 1 - 30 dias 5,32% - -

Vencidos de 31 - 60 dias 16,89% - -

Vencidos de 61 - 90 dias 100% 387 (387)

Total 2.866 (387)

Aging dos Títulos
Taxa média de 

perda esperada (*)
Saldo 

contábil bruto
Provisão para 

perda esperada
A vencer 0% 1.893 -

Vencidos de 1 - 30 dias 5,32% - -

Vencidos de 31 - 60 dias 16,89% -

Vencidos de 61 - 90 dias 100% 387 (387)

Total 2.280 (387)

Aging dos Títulos
Taxa média de 

perda esperada (*)
Saldo Contábil 

Bruto
Provisão para 

provisão esperada
A vencer 0% 2.900
Vencidos de 1 - 30 dias 5,32% - -
Vencidos de 31 - 60 dias 16,89% - -
Vencidos de 61 - 90 dias 100% - -
100% - 387 (387)
Total 3.287 (387)

Consolidado Controladora
2020 2019 2018 2020 2019 2018

G5 Wealth - - - - - -
G5 M&A 387 387 387 - - -
G5 BVI - - - - - -
Provisão para créditos de
  liquidação duvidosas 387 387 387 - - -

c. Movimentação da provisão para perdas esperadas
31 de dezembro de 2020 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo Inicial 387 - -
Adição - 99 41
Baixa - (99) (41)
Saldo Final 387 - -
31 de dezembro de 2019 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo Inicial 387 - -
Adição - 7
Baixa - (7) -
Saldo Final 387 - -
31 de dezembro de 2018 Consolidado

G5 M&A G5 Wealth G5 BVI
Saldo Inicial 387 - -
Adição - - -
Baixa - - -
Saldo Final 387 - -

Quando é identificado um título vencido, a Companhia estima qual o grau de recuperabilidade do crédito 
inadimplente e a probabilidade de default do crédito, a partir dessas análises a Companhia realiza uma 
provisão para perdas esperadas. Durante 2020 e 2019 a Companhia realizou a baixas para perda de 
provisão para perdas esperadas na controlada G5 Wealth, uma vez que a administração não espera que 
tais títulos sejam recuperáveis. O saldo de provisão para perdas esperadas na G5 M&A corresponde a 3 
honorários fixos de 3 clientes diferentes, a Companhia monitora a possibilidade de recuperar esse crédito, 
utilizando-se de análise jurídica e econômica da qualidade crédito da contraparte. d. Baixa para perda 
- No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 o Grupo baixou para perdas o valor total de R$ 99 
(R$ 7 em 2019 e R$ 0 em 2018). 6. Adiantamento de dividendos: Algumas empresas controladas 
realizaram nos exercícios de 2020, 2019 e em 2018 adiantamentos de dividendos a alguns cotistas que 
também são acionistas da controladora. Tais pagamentos foram feitos ao longo dos anos e estavam 
pendentes de deliberação em Assembleia Geral de Cotistas, tais pagamentos foram deliberados e 
revertidos posteriormente em contrapartida a conta de patrimônio líquido. Ao final de dezembro de 2020, 
2019 e 2018 a Companhia detinha tal posição em adiantamento de Dividendos:

Consolidado Controladora
Descrição 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Adiantamento de dividendos 30.963 22.531 39.324 - - -
Total 30.963 22.531 39.324 - - -

7. Impostos a recuperar
Consolidado Controladora

Descrição 2020 2019 2018 2020 2019 2018
IRRF sobre aplicação financeira 29 59 49 23 11 1
IRRF - faturamento 480 480 159 - - -
PIS - faturamento 69 69 76 - - -
COFINS - faturamento 316 316 350 - - -
CSLL - faturamento 212 212 106 - - -
ISS a recuperar anos anteriores 5 5 - - - -
IRRF sobre aplicação financeira 2013 - 22 22 - - -
Imposto pago a maior - - 5 - - -
Outros impostos a recuperar 21 5 - - - -
Depósito Judicial 77 13 - - - -
Total 1.209 1.181 767 23 11 1

8. Aplicações financeiras: a) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) - 
Desde 2018 Companhia mantém investimento em cotas de fundos de investimento, debêntures e títulos 
públicos no consolidado. Tais investimentos são realizados mediante aplicação em cotas de fundos 
fechados, que não permite resgate, e que possuem prazo de vencimento a partir de 10 anos desde a 
constituião de tais fundos. Essas aplicações financeiras são marcadas a mercado, cuja alteração no valor 
justo do ativo é reconhecida em “Outros resultados abrangentes”, exceto ganhos ou perdas por redução 
ao valor recuperável e ganhos e perdas de câmbio, se aplicável, até que o ativo financeiro seja 
desreconhecido ou reclassificado. Quando o ativo financeiro for desreconhecido, o ganho ou a perda 
acumulado, anteriormente reconhecido em outros resultados abrangentes, deve ser reclassificado do 
patrimônio líquido para o resultado como ajuste de reclassificação. A Companhia optou por classificar 
essas aplicações como VJORA, uma vez que essas aplicações são mantidas dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros, bem como pelo fato de os termos contratuais representados pelos regulamento 
desses fundos dão origem em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituem exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor dos recursos investidos. A tabela abaixo demonstra a 
relação de aplicações financeiras que o Grupo detém:

Consolidado
2020 2019 2018

G5 BRJUS Fundos de Investimentos (1) 3.898 3.329 1.367
ZEUS FIDC Não Padronizados (2) 3.955 4.220 1.000
Letras do Tesouro Nacional - LTN (3) 5 5 -
Debêntures (3) 5.566 4.366 -
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (3) 1.198 - -
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI (3) 575 631 -
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM Crédito Privado (3) - 580 -
G5 PARTNERS FIM CP IE (4) - 5.000 -
G5 CRPR FIM (5) - - 5.240
Total 15.197 18.131 7.607

(1) G5 BRJUS FIDC: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no G5 ZEUS FIDC 
NP, um fundo de investimento creditício, que investe em precatórios. Uma vez que a Companhia espera 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção desse investimento 
e também pode realizar a venda deste ativo em momento oportuno, classificou essa aplicação como 
VJORA. (2) Zeus FIDC NP: Os instrumentos financeiros da Companhia incluem a aplicação no G5 ZEUS 
FIDC NP, um fundo de investimento creditício em ativos estressados. Uma vez que a Companhia espera 
receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de capital) ao longo da manutenção desse investimento 
e também pode realizar a venda deste ativo em momento oportuno, classificou essa aplicação como 
VJORA. (3) Essas aplicações financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF CP, fundo 
exclusivo que a Companhia detém 100% de participação, logo está consolidando essas aplicações em 
suas demonstrações financeiras. Uma vez que a Companhia espera receber os fluxos de caixa (principal 
mais ganho de capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a venda das 
cotas do fundo investidor em momento oportuno, classificou essa aplicação como VJORA. (4) G5 CRPR 
FIRF CP: Trata-se de um fundo mútuo que investe principalmente em obrigações de crédito privadas. O 
resgate das cotas do fundo ocorre no prazo de sessenta dias após um pedido de resgate pelo investidor. 
Em 2019 essa aplicação foi liquidada. (5) G5 Partners FIM CP IE: Trata-se de um fundo de private equity 
que investe principalmente em ações da Fintech Company. O resgate das cotas do fundo não é permitido 
antes do vencimento do fundo. Em 2020 essa aplicação foi liquidada. b) Ganhos e perdas acumulados 
incluídos nos ORA - No exercício de 2020 foi registrado o valor de R$ 1.102 a título de “ajuste a valor 
justo” em “Outros resultados abrangentes” durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
não houve resultado contabilizado. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 tais ativos 
estavam classificados como VJR, após uma nova análise pela Administração da Companhia, em 2020 
foi decidido pela reclassificação dessas aplicações para VJORA. Os principais motivos que basearam a 
reclassificação dessas aplicações financeiras foram a avaliação de que os investimentos possuem 
pagamentos de fluxos de caixa de acordo com o regulamento de cada um dos fundos e também porque 
a Companhia também deseja obter os fluxos decorrentes da venda dessas aplicações em momento 
oportuno. Adicionalmente a Companhia possui capacidade de manter esses ativos até o vencimento 
contratual caso não surja uma oportunidade de venda.

9. Investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto: (i) Movimentação dos Investimentos - A movimentação dos investimentos em controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, é como segue:

Controladora

Controlada direta 2019
Aumento (Redução) 

de Capital
Dividendos 

Desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 

recebidos 2020
Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 48.278 - (15.901) 1.548 22.098 (4.182) 51.839
Saldo em 31 de dezembro 48.278 - (15.901) 1.548 22.098 (4.182) 51.839

Controlada direta 2018
Aumento (Redução) 

de Capital
Dividendos 

Desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 

recebidos 2019
Controlada G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 68.776 - (30.816) 283 13.041 (3.006) 48.278
Saldo em 31 de dezembro 68.776 - (30.816) 283 13.041 (3.006) 48.278

Controlada direta 2017

Diluição de participação 
no capital social via 

cessão de cotas
Dividendos 

Desproporcionais
Participação 

em ORA

Resultado de 
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 

recebidos 2018
G5 Participações Ltda. (denominação anterior) 33.649 (11.141) (13.793) 580 62.711 (3.230) 68.776
Saldo em 31 de dezembro 33.649 (11.141) (13.793) 580 62.711 (3.230) 68.776

Consolidado

Coligada 2019 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos Outros 2020
G5 Gestora de Recursos Ltda. 424 - 1.113 - (1.398) - 139
Saldo em 31 de dezembro de 2020 424 - 1.113 - (1.398) - 139

Coligada 2018 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos Outros 2019
G5 Gestora de Recursos Ltda. (40) - 464 - - - 424
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (40) - 464 - - - 424

Coligada 2017 Aquisição Equivalência
Participação 

em ORA
Dividendos 

recebidos Outros 2018
G5 Gestora de Recursos Ltda. 535 75 (651) - - - (41)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 535 75 (651) - - - (41)

(ii) Informações Financeiras resumidas - 
2020

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 39.751 46.485 14.675 6.684 64.877 28.215
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 99,1% 25.890 7 2.335 - 23.562 18.790
G5 Advisors Ltd. 100% 199 - 442 - (356) (37)
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado 100% 7.449 - (105) - 7.344 762
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 317 57 99 - 275 2.226

2019

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 79,9% 29.107 53.943 14.280 8.349 60.421 16.675
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 99,1% 19.026 15 1.144 - 17.897 16.353
G5 Advisors Ltd. 100 % 1.705 132 - - 1.837 1.405
G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito Privado 100% 5.896 - (75) - 5.821 821
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 894 63 109 - 848 931

2018

Controlada direta
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro 
líquido

G5 Participações Ltda. 79,9% 42.877 55.482 12.283 - 86.076 68.178
Controladas e coligadas indiretas
G5 Administradora de Recursos Ltda. 99,9% 13.533 23 574 13 12.969 11.860
G5 Advisors Ltd. 100 % 3.785 127 - - 3.912 2.386
G5 Consultoria e Assessoria Ltda. 99,9% 27.651 14.894 3.670 1.391 37.484 71.720
G5 Gestora de Recursos Ltda. 49,99% 13 67 (164) - (84) (1.649)

10. Imobilizado e Intangível - a. Imobilizado - consolidado
2020

Imobilizado - Custo
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2019
Aqui- 

sições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Instalações 10% 579 - - 579
Móveis e Utensílios 10% 1.325 62 - 1.387
Equipamentos de Informática 20% 1.299 - - 1.299
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 3.475 71 - 3.546
Telefonia 10% 14 10 - 24

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contato 7.844 - - 7.844
Total Custo Histórico 14.536 143 - 14.679

Imobilizado - Depreciação
Taxas de 

depreciação
Saldo em 

31/12/2019 Adições
Depre- 
ciação

Saldo em 
31/12/2020

Instalações 10% (566) - (59) (625)
Móveis e Utensílios 10% (393) - (126) (519)
Equipamentos de Informática 20% (1.061) - (269) (1.330)
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% (1.854) - (338) (2.192)
Telefonia 10% (4) - (3) (7)

Arrendamentos CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contato (886) - (1.212) (2.098)
Depreciação acumulada (4.764) - (2.007) (6.771)
Imobilizado Líquido 9.772 143 (2.007) 7.908

2019

Imobilizado - Custo
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2018
Aqui- 

sições Baixas
Saldo em 

31/12/2019
Instalações 10% 555 24 - 579
Móveis e Utensílios 10% 654 671 - 1.325
Equipamentos de Informática 20% 887 412 - 1.299
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 2.453 1.022 - 3.475
Telefonia 10% 9 5 - 14

Adoção do IFRS 16/CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contato - 7.844 - 7.844
Total Custo Histórico 4.558 9.978 - 14.536

Imobilizado - Depreciação
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2018 Adições
Depre- 
ciação

Saldo em 
31/12/2019

Instalações 10% (510) - (56) (566)
Móveis e Utensílios 10% (311) - (82) (393)
Equipamentos de Informática 20% (858) - (203) (1.061)
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% (1.594) - (260) (1.854)
Telefonia 10% (3) - (1) (4)

Adoção do IFRS 16/CPC 06 (R2)
Ao longo de 

cada contato - - (886) (886)
Depreciação acumulada (3.276) - (1.488) (4.764)
Imobilizado Líquido 1.282 9.978 (1.488) 9.772

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED8B-8BD3-BF55-A20E.
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2018

Imobilizado - Custo
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2017
Aqui- 

sições Baixas
Saldo em 

31/12/2018
Instalações 10% 555 - - 555
Móveis e Utensílios 10% 551 103 - 654
Equipamentos de Informática 20% 848 39 - 887
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 1.621 832 - 2.453
Telefonia 10% 8 1 - 9
Total Custo Histórico 3.583 975 - 4.558

Imobilizado - Depreciação
Taxas de 

Depreciação
Saldo em 

31/12/2017 Adições
Depre- 
ciação

Saldo em 
31/12/2018

Instalações 10% (454) - (56) (510)
Móveis e Utensílios 10% (252) - (59) (311)
Equipamentos de Informática 20% (686) - (172) (828)
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% (1.371) - (223) (1.594)
Telefonia 10% (3) - - (3)
Depreciação acumulada (2.766) - (510) (3.276)
Imobilizado Líquido 817 975 (510) 1.282

b. Intangível - Consolidado

Intangível - Custo
Saldo em 

31/12/2019 Aquisições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Licença de Uso de Software 132 187 - 319

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2019 Adições Depreciação
Saldo em 

31/12/2020
Licença de Uso de Software (75) - (45) (120)
Intangível Líquido (Total) 57 187 (45) 199

Intangível - Custo
Saldo em 

31/12/2018 Aquisições Baixas
Saldo em 

31/12/2019
Licença de Uso de Software 87 45 - 132

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2018 Adições Depreciação
Saldo em 

31/12/2019
Licença de Uso de Software (53) - (22) (75)
Intangível Líquido - Total 34 45 (22) 57

Intangível - Custo
Saldo em 

31/12/2017 Aquisições Baixas
Saldo em 

31/12/2018
Licença de Uso de Software 71 16 - 87

Intangível - Amortização
Saldo em 

31/12/2017 Adições Depreciação
Saldo em 

31/12/2018
Licença de Uso de Software (36) - (17) (53)
Intangível Líquido - Total 35 16 (17) 34

c. Imobilizado e Intangível - Consolidado Resumo
Resumo Consolidado 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018
Imobilizado Líquido 7.908 9.772 1.282
Intangível Líquido (Total) 199 57 34
Imobilizado e Intangível 8.107 9.829 1.316

d. Depreciação - Consolidado Resumo
Resumo Consolidado 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018
Depreciação - Imobilizado 2.007 1.488 509
Amortização - Intangível 45 62 17
Imobilizado e Intangível 2.052 1.550 526

11. Outros investimentos: Um resumo dos investimentos de longo prazo da Companhia em 31 de 
dezembro de 2020, 2019 e 2018, segue abaixo:

2020 2019 2018
Animale - 6.000 6.000
Inbrands S.A. - - 1.287
G5 Small Cap - 134 128
Total - 6.134 7.415

A tabela abaixo mostra a movimentação de Investimento de Longo Prazo durante o ano de 2020.

Instrumentos Financeiros
Saldo em 

31/12/2019
Aportes 

Financeiros
Ações Recebidas 

por serviços prestados
Venda 
Ações Impairment

Alienação 
de Ativos

Imposto 
de Renda

Ajuste de Conversão de 
Moeda ativo estrangeiro

Saldo em 
31/12/2020

Animale (b) 6.000 - - (6.000) - - - - -
G5 Small CAP PE (c) 134 - - - - (134) - - -
Total 6.134 - - (6.000) - (134) - - -

A tabela abaixo mostra a movimentação de Investimento de Longo Prazo durante o ano de 2019.

Instrumentos Financeiros
Saldo em 

31/12/2018
Aportes 

Financeiros
Venda 
Ações Impairment

Alienação 
de Ativos

Imposto 
de Renda

Ajuste de Conversão de 
Moeda ativo estrangeiro

Saldo em 
31/12/2019

Animale 6.000 - - - - - - 6.000
Inbrands S.A. (a) 1.287 - (250) (1.037) - - - -
G5 Small CAP PE (c) 128 - - - - - 6 134
Investimento de Longo Prazo 7.415 - (250) (1.037) - - 6 6.134

A tabela abaixo mostra a movimentação de Investimento de Longo Prazo durante o ano de 2018.

Instrumentos Financeiros
Saldo em 

31/12/2017
Aportes 

Financeiros
Venda 
Ações Impairment

Alienação 
de Ativos

Imposto 
de Renda

Ajuste de Conversão de 
Moeda ativo estrangeiro

Saldo em 
31/12/2018

Animale (b) 6.000 - - - - - - 6.000
Inbrands S.A. (a) 1.287 - - - - - - 1.287
G5 Small CAP PE (c) 99 - - - - - 29 128
Investimento de Longo Prazo 7.386 - - - - - 29 7.415

a) A Companhia reconheceu perdas por impairment com valor de R$ 1.004 no exercício fiscal encerrado em 31 de dezembro de 2019 em seu investimento em ações da Inbrands. A razão para baixa por impairment 
foi uma operação de recompra das ações da Inbrands. A Companhia preferiu vender suas ações da Inbrands com desconto do que continuar em uma posição sem sinergia com o ambiente operacional da 
Companhia. b) Títulos ou valores mobiliários recebidos pela Companhia a título de remuneração de serviços prestados. Durante o ano de 2015, a Companhia recebeu, pelos serviços de assessoria de estratégica 
econômica e financeira, R$ 6,00 em ações da RBX Comércio de Roupas (Animale). Em 2020 a Companhia conseguiu vender o mesmo lote recebido por R$ 6,00 devido ao evento de liquidez encadedado pela 
Oferta Pública Inicial de Ações da RBX. Ao final de 2020, a Companhia não detem quaisquer posições em investimentos de longo prazo. c) A Companhia deteve em 2019 e 2018 posição no G5 Small Cap PE, 
um fundo de private equity que aplica em empresas de baixa capitalização, durante o ano de 2020 a Companhia fez uma alienação de ativos com uma parte não relacionada pelo custo histórico da aplicação. O 
valor nominal da cota era denominado em dólares norte-americanos.

12. Valores a receber de partes relacionadas: Durante o ano de 2017 a Companhia recomprou 106.457 
ações, divididas em 53.229 ações ordinárias e 53.228 ações preferencias, de um antigo acionista. Com 
esse estoque de ações a Companhia fez um cancelamento de 44.955 ações ordinárias e 44.955 ações 
preferenciais via ata de assembleia extraordinária datada em 28 de fevereiro de 2018 e vendeu a prazo 
12.111 ações preferenciais e 12.111 ações ordinárias por valor total de R$ 9.217. Durante o ano de 2019 
a Companhia recomprou 2.168 ações, divididas em 1.084 ações preferenciais e 1.084 ações ordinárias 
de sócios excluídos da sociedade e com esse estoque de ações, a Companhia vendeu a prazo 862 ações, 
divididos em 431 ações ordinárias e 431 preferenciais, pelo mesmo preço que vendeu ações a seus 
sócios em 2018. Durante o ano de 2020 a Companhia vendeu a prazo 2.958 ações, divididas em 1.479 
ações ordinárias e 1.479 preferenciais pelo mesmo preço das ações vendidas em 2019 e em 2018.
O quadro abaixo demonstra os valores alocados desse ativo.

Consolidado Controladora
2020 2019 2018 2020 2019 2018

Ativos com partes relacionadas 5.734 5.921 7.012 5.734 5.921 7.012
Não Circulante 5.734 5.921 7.012 5.734 5.921 7.012

O quadro abaixo demonstra a movimentação desse ativo.
Controladora e Consolidado

Operação 31.12.20 31.12.19 31.12.18
Saldo Inicial 5.920 7.012 -
Autorização de vendas a prazo das ações da Companhia 1.125 328 9.217
(-) Pagamento pelos acionistas compradores (1.311) (981) (2.205)
(-) Devolução de ações recompradas - (439) -
Total 5.734 5.920 7.012
Circulante - - -
Não Circulante 5.734 5.920 7.012

13. Fornecedores
Consolidado Controladora

Circulante 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Fornecedores 322 533 231 - - -
Total de fornecedores 322 533 231 - - -

14. Obrigações Tributárias
Consolidado Controladora

Descrição 2020 2019 2018 2020 2019 2018
PIS a recolher 75 10 9 - - -
COFINS a recolher 345 47 42 - - -
ISS a recolher 359 128 180 - - -
IRPJ a recolher 1.040 455 2.080 - - -
CSLL a recolher 355 176 736 2 5 5
IRRF terceiros 1 3 2 - - -
ISS terceiros - - 1 - - -
INSS terceiros - - 1 - - -
Retenções PIS/COFINS/CSLL
  terceiros 4 8 7 - - -
IOF a recolher - - - - - -
ISS - Parcelamento - Programa
  Prefeitura SP - 13 41 - - -
Total 2.179 840 3.099 - 5 5
Circulante 2.179 840 3.086 2 5 5
Não Circulante - - 13 - - -
15. Debêntures: A Companhia emitiu debêntures privadas em 2017, no valor de R$ 60.000 com 
vencimento em 2027. Os juros sobre as debêntures são reconhecidos nas demonstrações de resultado 
da Companhia, conforme abaixo detalhado nos itens (a) e (b). Os encargos desses títulos são calculados 
no padrão norte-americano, usando um percentual da receita operacional da Companhia, conforme 
previsto na respectiva escritura. As Debêntures são denominadas em reais, não podem ser convertidas 
em ações e possuem vencimento em 31 de dezembro de 2027. A Companhia pagará ao titular juros 
anuais sobre o valor em aberto das debêntures de acordo com a seguinte regra: (a) a uma alíquota de 
7,5% se a receita bruta for igual ou inferior a R$ 50.000 ou; (b) a uma alíquota de 9% se a receita bruta 
for superior a R$ 50.000. A Companhia resgatará as debêntures anualmente de acordo com a seguinte 
regra: (a) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 0 e BRL 50.000, não será necessário resgatar as 
Debêntures; (b) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 50.001 e BRL 60.000, a Companhia resgatará 
as debêntures no valor total de 2,0% da receita bruta anual; (c) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 
60.001 e BRL 70.000, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 4,0% da receita bruta anual; 
(d) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 70.001 e BRL 80.001, a Companhia resgatará as debêntures 
no valor total de 5,5% da receita bruta anual; (e) Se a receita bruta anual estiver entre BRL 80.001 e BRL 
90.000, a Companhia resgatará as debêntures no valor total de 7,0% da receita bruta anual; (f) Se a 
receita bruta anual estiver entre BRL 90.001 e BRL 100.000, a Companhia resgatará as debêntures no 
valor total de 8,5% da receita bruta anual; (g) Se a receita bruta anual for superior a US $ 100.000, a 
Companhia resgatará as debêntures no valor total de 10,0% da receita bruta anual; Em 31 de dezembro 
de 2020, 2019 e de 2018, o saldo de debêntures emitidas registrado no balanço patrimonial da Companhia 
é composto da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
Operação 31.12.20 31.12.19 31.12.18
Debêntures 62.537 62.178 60.000
(-) Pagamento de Principal (1.068) - -
(-) Pagamento de Juros (4.626) (3.523) -
Juros sobre o principal 6.436 3.882 2.178
Total 63.279 62.537 62.178
Circulante 4.348 2.537 2.178
Não Circulante 58.932 60.000 60.000

16. Arrendamentos a pagar: Em 31 de dezembro de 2020, 2019 e de 2018 o saldo de arrendamentos 
a pagar são assim compostos:

Consolidado Controladora
Operações Encargos 31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018 31.12.2020 31.12.2019 31.12.2018
Contratos de
  Aluguel (*) 11,5% a.a. 5.598 6.958 - - - -

Total 5.598 6.958 - - - -
Total circulante 1.080 734 - - - -
Total não circulante 4.518 6.224 - - - -

(*) Refere-se a arrendamentos dos imóveis de sede das controladas, o qual está registrado na rubrica 
ativo de direito de uso no imobilizado. Os contratos de arrendamento dos imóveis da sede das investidas 
estão separadas em 3 contratos, 2 contratos são da sede comercial/administrativo de São Paulo e 1 
contrato da sede comercial/administrativa do Rio de Janeiro. Os contratos possuem como período de 
vencimento padrão de 5 anos, com um prazo para renogociação dos termos a cada 3 anos. Os 2 contratos 
da sede administrativa e comercial de São Paulo tiveram início em julho de 2019 e vencimento em junho 
de 2024. O contrato da sede comercial do Rio de Janeiro tem inicio em outubro de 2017 e vencimento 
em outubro de 2022. Abaixo um quadro descrevendo a movimentação dos arrendamentos contabilizados 
pela Companhia.

2020 2019 2018
Saldo início do exercício 6.958 7.921 -
Juros apropriados no período 626 575 -
Juros pagos no período (1.252) (1.150) -
Pagamento de principal (734) (388) -
Saldo de final do exercício 5.598 6.958 -

17. Contingências: Em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018 não existem contingências passivas 
contra a Companhia e suas controladas. Na mesma data existem contingências em favor da Companhia 
e das suas controladas, conforme abaixo relacionadas.

Tipo de 
contingência

Polo 
passivo*

Valor da 
Causa 

2020

Valor da 
Causa 

2019

Valor da 
Causa 

2018 Número do Processo
Probabilidade 

de Sucesso
Recebimento
  extrajudicial Cliente 1 R$ 23.679 23.679 23.679 1133137-96.2016.8.26.0100 Provável
Recebimento
  extrajudicial Cliente 2 R$ 970 970 970 1014947-14.2015.8.26.0100 Provável
Recebimento
  extrajudicial Cliente 3 - - 65.000 101497-14.2015.8.26.0100 Provável
Por questões de confidencialidade do processo judicial a Companhia prefere não revelar a identidade dos 
polos passivos das causas.
18. Receitas diferidas

Consolidado
2020 2019 2018

Adiantamento de clientes (a) 672 82 417
Levantamentos de valores em ações cíveis (b) 2.475 2.356 1.391
Total 3.147 2.438 1.808
Circulante 3.147 2.438 1.808
Não circulante - - -

a. Adiantamento de Clientes - Refere-se a adiantamentos realizados por carteiras offshore pela 
prestação de serviços de gestão pela G5 Administradora de Recursos Ltda. (G5 Wealth) por uma série 
de clientes. A G5 Wealth estima cumprir com as obrigações de desempenho em até 180 dias após este 
pagamento e consequentemente reconhecer a respectiva receita, baixando o adiantamento tendo como 
contrapartida o resultado do período em questão. b. Levantamento de valores em ações cíveis - Em 
dois lítigios judicias em que as suas controladas são polo ativo foi realizada a liquidação dos valores como 
forma de adiantar o recebimento nas causas apeladas, vide transferência em juízo. Os dois processos 
em questão não estão em trânsito em julgado e por prática contábil a Companhia mantém os valores 
registrados no passivo. Os valores  levantadas como adiantamento de causas foram recebidos em caixa 
pela Companhia e estão depósito em conta-corrente da Companhia. Esses valores serão baixados contra 
resultado assim que os processos transitarem em julgado e houver a decisão da sentença. 19. Capital 
Social e Reservas: a. Capital Social e Reservas de Capital - Em 31 de dezembro de 2020, o capital 
social da Companhia era composto por 65.706 ações ordinárias nominativas emitidas, escrituradas e sem 
valor nominal (65.706 em 2019 e em 2018) e por 65.706 ações preferenciais nominativas emitidas, 
escrituradas e sem valor nominal (65.706 em 2019 e em 2018). O valor monetário do capital social da 
Companhia era de R$ 955 (R$ 955 em 2019 e R$ 2018). Abaixo um quadro com a quantidade de ações 
emitdas e integralizadas e um quadro com o valor monetário do capital social da Companhia.

Ações ordinárias e preferenciais
2020 2019 2018

Em 1º de janeiro 131.412 131.412 131.412
Emitidas em 31 de dezembro - quantidade
  totalmente integralizada 131.412 131.412 131.412
Autorizadas - valor nominal por ação ordinária R$ 7,2670 7,2670 7,2670

Capital Social
2020 2019 2018

Saldo Inicial (Capital Social em R$ mil) 955 955 955
Saldo Final (Capital Social em R$ mil) 955 955 955

As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia.
(i) Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão 
suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado. Emissão de ações ordinárias 
- Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações ordinárias a um preço de R$ 4,3105 por ação. 
Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações ordinárias por meio de assembleia geral 
extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia tem 65.706 ações ordinárias emitidas. 
(ii) Ações preferenciais - Os detentores de ações ordinárias têm o direito preferencial ao recebimento 
de dividendos conforme definido no estatuto da Companhia. Com relação às ações em tesouraria, todos 
os direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas novamente no mercado. 
Emissão de ações preferenciais - Em outubro de 2012, a Companhia emitiu 110.661 ações preferenciais 
a um preço de R$ 4,3105 por ação. Durante o ano de 2018, a Companhia cancelou 44.955 ações 
ordinárias por meio de assembleia geral extraordinária. Após esse cancelamento de ações, a Companhia 
tem 65.706 ações preferenciais emitidas. b. Natureza e propósito das reservas - (i) Reserva de lucros 
- Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do 
art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o 
capital social. O saldo da reserva legal dos anos de 2020, 2019 e 2018 é R$ 200. Retenção de lucros: 
Os lucros remanescentes, após a constituição da reserva legal e destinação do dividendo mínimo 
obrigatório, são mantidos na rubrica “Reserva de retenção de lucros”, à disposição da Assembleia geral 
para sua destinação. Dividendos: Os dividendos são distribuídos de acordo com o estatuto social da 
Companhia. Todo dividendo deve ser deliberado em Assembleia Geral de Acionistas e será matéria de 
análise anual por parte do conselho de administração da Companhia. Conforme artigo 202 da Lei nº 
6.404/76 o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. Não 
houve pagamento ou provisão de dividendos ou juros sobre o capital próprio durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro 2020, 2019 e 2018, devido aos prejuízos apurados pela Controladora. Dividendos 
deliberados pelas subsidiárias da Companhia para acionistas/cotistas - Durante os exercícios de 2020, 
2019 e de 2018 as controladas diretas ou indiretas da Companhia deliberaram dividendos a seus sócios, 
conforme quadro demonstrado abaixo.
Dividendos 2020 (antecipados em 2019)

Subsidiária
Dividendos 
Declarados

Dividendos Declarados 
a Sócios Minoritários

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 4.183 20.954
G5 Administradora de Recursos Ltda. (controlada 11.548 1.577
Total 15.731 22.531

Dividendos 2019 (antecipados em 2018)

Subsidiária
Dividendos 
Declarados

Dividendos Declarados 
a Sócios Minoritários

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 3.007 39.324

G5 Administradora de Recursos Ltda. 11.425 -

Total 14.431 39.324

Dividendos 2018 (antecipados em 2017)

Subsidiária
Declarados 
Dividendos

Dividendos Declarados 
a Sócios Minoritários

G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. 3.229 14.053

G5 Administradora de Recursos Ltda. 14.491 -

Total 17.720 14.053

(ii) Reserva de Capital - Durante o ano de 2014 a Companhia emitiu 2.990 ações ordinárias e 2.990 
ações preferenciais que foram integralizadas por valor maior que o valor descrito nos documentos 
societários. A partir dessa emissão de ações e a constatação da diferença entre o valor integralizado e o 
valor emitido, foi constituída uma reserva de capital. Abaixo um quadro descrevendo os valores alocados 
como reserva de capital. O saldo da reserva de capital nos anos de 2020, 2019 e 2018 é R$ 5.110. 
(iii) Ações em tesouraria - As ações que estão em titularidade da Companhia estão mantidas em 
tesouraria para negociações futuras, representadas por 297 (1.670 em 2019 e 1.017 em 2018) ações 
ordinárias (“ON”) e 294 (1.667 em 2019 e 1.014 em 2018) ações preferenciais (“PN”). (iv) Ajustes de 

avaliação patrimonial -  Variação líquida acumulada do valor 
justo de ativos financeiros classificados como VJORA, até que os ativos sejam desreconhecidos ou 

 Ajustes acumulados de conversão com as diferenças 
de câmbio decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. Os 
valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício 
integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos a que elas se referem. Abaixo segue 
um descritivo da valorização dos instrumentos financeiros classificados como VJORA no ano de 2020. 
Nos exercícios de 2019 e 2018 não existiam ativos financeiros classificados como VJORA.

Outros Resultados Abrangentes
  (Em milhares de Reais)

Ajustes ao Valor Justo de 
Instrumentos Financeiros

Imposto de 
Renda (*) 2020

G5 BRJUS FIDC NP SUBORDINADA 682 (114) 568

ZEUS FIDC - NÃO PADRONIZADOS (370) 55 (315)

Letras do Tesouro Nacional - LTN (1) 20 (2) 18
Debêntures (1) 455 (47) 408
G5 Feeder Delta FIM Crédito Privado IE (1) 145 (15) 130
G5 Fundo de Investimento Renda Fixa

  Referenciado DI (1) 147 (15) 132
G5 Allocation HY Direitos Creditórios FIM

  Crédito Privado (1) 178 (18) 160
Total - Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.257 (156) 1.101

(*) Os ajustes de Avaliação Patrimonial levaram em conta uma provisão de imposto de renda (“IRPJ”) em 
um eventual resgate ou amortização do instrumento financeiro. A provisão de imposto de renda foi feita 
a partir das alíquotas de Imposto de Renda previstas na IN RFB 1.585/2015. (1) Essas aplicações 
financeiras referem-se à composição da carteira do G5 Max FI RF CP, fundo exclusivo que a Companhia 
detém 100% de participação, logo está consolidando essas aplicações em suas demonstrações 
financeiras. Uma vez que a Companhia espera receber os fluxos de caixa (principal mais ganho de 
capital) ao longo da manutenção dessas aplicações e também pode realizar a venda das cotas do fundo 
investidor em momento oportuno, classificou essas aplicações como VJORA. (v) Ajustes Cumulativos 

de Tradução de Balanço - Esses valores correspondem aos efeitos decorrentes das variações cambiais 
sobre investimento das controladas indiretas no exterior. A subsidiária G5 Advisors Ltd. (G5 BVI) tem 
como moeda funcional o Dólar Norte-Americano, moeda diferente da moeda funcional da Companhia, o 
Real Brasileiro. A classificação da moeda funcional da G5 Advisors foi baseada em classificação da 
Administração do Grupo após uma análise extensiva das origens dos fluxos de caixa operacionais e de 
investimento da entidade. Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de ajustes acumulados de tradução é R$ 
1.854 (R$ 1.408 em 2019 e R$ 1.125 em 2018). 20. Ações em Tesouraria: Durante o ano de 2017 a 
Companhia recomprou 106.457 ações de sua própria emissão de um antigo acionista da Companhia 
(Evercore Participações Ltda.), pelo valor total de R$ 60.000, divididas em 53.229 ações ordinárias e 
53.228 ações preferenciais. Após a recompra das ações detidas pela evercore, a Companhia possuíra 
116.163 ações próprias em sua tesouraria, divididas em 58.082 ações preferenciais e 58.082 ações 
ordiniárias. Ato contínuo a recompra das ações, a Companhia deliberou via ata de assembleia geral 
extraordinária o cancelamento de 89.910 de suas ações, dividas entre 44.955 ações ordinárias e 44.955 
ações preferenciais. O cancelamento das ações foi efetuado pelo preço médio das ações em tesouraria 
R$ 564,03, totalizando R$ 50.712 que foi registrado contra a conta de “Reserva de retenção de lucros” 
no patrimônio líquido. Ato contínuo ao cancelamento das ações, a Companhia vendeu a prazo 12.111 
ações preferenciais e 12.111 ações ordinárias pelo valor total de R$ 9.217 para seus colaboradores em 
posição do comando, gerando um prejuízo de R$ 4.445, considerando o custo médio das ações em 
tesouraria de R$ 564,03. Para visualizar o fluxo de recebimento dessas vendas a prazo, verifique a nota 
explicativa nº 12 (Valores a receber de partes relacionadas). Durante os anos de 2020, 2019 e 2018 a 
Companhia também recomprou ações de alguns acionistas minoritários que saíram da sociedade ao 
longo do tempo. As recompras foram feitas a partir de recursos do capital de giro da Companhia. Todas 
as operações de recompra de ações da própria Companhia foram parametrizadas a partir de contratos 
particulares entre as partes. As ações próprias mantidas na tesouraria estão disponíveis para negociações 
futuras representadas em 2020 por 231 ações ordinárias e 228 ações preferenciais. O quadro abaixo 
demonstra a movimentação de ações em tesouraria em quantidade de ações, em 2020, 2019 e 2018:

Ações em tesouraria 31/12/2019 Venda de ações
Recompra 

de ações 31/12/2020
Ações Ordinárias (ON) 1.670 (1.479) 106 297

Ações Preferenciais (PN) 1.667 (1.479) 106 294

Total 3.337 (2.958) 212 591

Ações em tesouraria 31/12/2018 Venda de ações
Recompra 

de ações 31/12/2019
Ações Ordinárias (ON) 1.017 (431) 1.084 1.670

Ações Preferenciais (PN) 1.014 (431) 1.084 1.667

Total 2.031 (862) 2.168 3.337

Ações em tesouraria 31/12/2017
Cancelamento 

de ações
Venda 

de ações 31/12/2018
Ações Ordinárias (ON) 58.079 (44.959) (12.111) 1.017

Ações Preferenciais (PN) 58.084 (44.951) (12.111) 1.014

Total 116.163 (89.910) (24.222) 2.031

Abaixo um quadro com os saldos alocados em ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2020, 2019 
e de 2018.

2020 2019 2018
Ações em Tesouraria em R$ mil (275) (1.566) (1.146)

21. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Não foram incluidas informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

31 de dezembro de 2020

Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados  ao valor justo Nota
VJORA - instrumento 

patrimonial
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Aplicações financeiras 8 15.195 - - 15.195 15.195 - 15.195
Ativos financeiros não mensurados  ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 2.479 - 2.479 - 2.479 2.479
Valores a receber de partes relacionadas 12 - 5.734 - 4.719 - 4.719 4.719
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 18.841 - 18.841 18.841 - 18.841

Passivos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Nota
Passivos financeiros 

a custo amortizado
Outros passivos 

 financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Debêntures 15 63.279 - 63.279 - 63.279 63.279
Arrendamento a pagar 16 5.598 - 5.598 - 5.598 5.598
Fornecedores 13 - 322 322 - 322 322

31 de dezembro de 2019

Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Nota
VJORA - instrumento 

patrimonial
Ativos financeiros 

 a custo amortizado
Outros ativos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 8 18.131 - - 18.131 18.131 - - 18.131
Investimento longo prazo 11 6.134 - - 134 - - 6.134 6.134
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 1.893 - 1.893 - 1.893 - 1.893
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 13.446 - 13.446 - 13.446 - 13.446
Valores a receber de partes relacionadas 12 - 5.920 - 4.719 - 4.719 - 4.719

Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

Nota
Passivos financeiros 

 a custo amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Debêntures 15 62.537 - 62.537 - 62.537 62.537
Arrendamento a pagar 16 6.958 - - - 6.958 6.958
Fornecedores 13 - 533 533 - 533 533

31 de dezembro de 2018

Ativos financeiros - Consolidado Valor contábil Valor justo

Nota
VJORA - instrumento 

patrimonial
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 8 7.607 - - 7.607 7.607 - - 7.607
Investimento longo prazo 11 7.415 - - 7.415 - - 1.415 7.415
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 5 - 2.900 - 2.900 - 2.900 - 2.900
Valores a receber de partes relacionadas 12 - 7.012 - 7.012 - 7.012 - 7.012
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 33.487 - 33.487 - 33.487 - 33.487

Nota
Passivos financeiros 

 a custo amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Total
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Debêntures 15 62.178 - 62.178 - 62.178 62.178
Fornecedores 13 - 231 231 - 231 231

Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado, tanto quanto possível, utilizando 
técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 
3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Derivativos - A Companhia, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 
2019 e de 2018 não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos. 
22. Gerenciamento dos riscos: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 

   Risco de mercado. O gerenciamento 
de Risco é um processo dinâmico e se faz necessário a atuação em modo contínuo, com reportes e 
controles diários. O objetivo é gerenciar os riscos envolvidos em todas as atividades, para maximizar as 
oportunidades de se alcançar os objetivos estratégicos do Grupo. Todas as áreas são responsáveis por 
gerir os riscos inerentes aos seus processos e comunicar, de forma tempestiva, à  área de Gestão de 
Risco incidentes que podem alterar o perfil de risco da instituição, além de reportar eventos de perdas 
operacionais. A Governança da Gestão de Risco começa pelas definições das áreas envolvidas e suas 
responsabilidades. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, 
e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e 
os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de 
suas atribuições e obrigações. (i) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em 
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia detinha 
“Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 18.841 em 31 de dezembro de 2020 (2019 - R$ 13.446 e 2018 - 
R$ 33.487). O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições financeiras de 
primeira linha. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito 
com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. A Companhia não possui provisão para 
perdas esperadas para caixa e equivalentes, uma vez que o valor contábil desses ativos não apresenta 
variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Aplicações financeiras - Os 
ativos integrantes desse subgrupo do balanço patrimonial podem estar sujeitos à capacidade de seus 
emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal ou gerar e distribuir rendimentos, 
inclusive amortização ou resgate, referentes a tais ativos. Normalmente a Companhia aplica em veículos 
de investimentos que aplicam em títulos de crédito privado, seja via compra direta de direitos creditórios 
ou via aplicação de debêntures incentivadas. Tais ativos precisam de acompanhamento e gerenciamento 
do risco de crédito por parte da Companhia. i. A Companhia delega a gestão de carteira a gestores 
especializados com a natureza econômica dos ativos aplicados. De forma resumida os gestores realizam 
um processo constante de avaliação e monitoramento descrita nas seguintes atividades: Estimar as 
perdas pontenciais do Fundo por meio do método VaR (Value at Risk). ii. Definir parâmetros para avaliar 
se as perdas estimadas estão de acordo com o perfil dos veículos de investimento e com o perfil de risco 
do investidor. iii. Avaliar as perdas dos ativos do veículos de investimento em cenários de stress; e 
iv. Basear as decisões de alocações dos veículos de investimentos por meio do emprego de uma 
metodologia que usa a avaliação macroecônomica, fazendo uma análise quantitativa, monitorando o risco 
de mercado, bem como uma análise fundamentalista com a qual se define e controla o risco de crédito 
existente. Desta forma, com base no monitoramento realizado acima a Companhia não constituiu nenhum 
perda de crédito esperada para essas Aplicações Financeiras para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020, 2019 e 2018. Contas a receber de clientes - A exposição da Companhia ao risco 

de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a 
Administração também considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de 
clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. Abaixo as 
informações quantitativas sobre o contas a receber de clientes e ativos de contrato. Em 31 de dezembro 
de 2020, 2019 e 2018 a exposição máxima ao risco de crédito para o contas a receber e ativos de contrato 
por segmento de negócio:

Consolidado
Nota 2020 2019 2018

G5 Wealth 2.077 383 294
G5 M&A 402 121 87
G5 BVI - 1.389 2.519
Contas a receber de clientes:    
Total 2.479 1.893 2.900

As mudanças na provisão para perdas esperadas do contas a receber de clientes e ativos de contrato 
durante os exercícios estão apresentadas na tabela a seguir:

2020 2019 2018
Saldo em 1º de janeiro
Constituição de perdas esperadas 140 7 -
Valores baixados para perda (140) (7) -
Saldo em 31 de dezembro - - -

Conforme nota explicativa nº 5.c, o contas a receber de clientes cujos valores contratuais eram de R$ 387 
permanecem provisionados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018, uma vez que na avaliação da 
Administração ainda são executáveis. (ii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco de que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do 
Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo busca 
manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um 
montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros para os próximos 60 dias. 
Exposição ao risco de liquidez A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na 
data das demonstrações financeiras. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos 
de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação.

31 de dezembro de 2020 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil Total

2 meses 
ou menos

2-12 
meses

1-2 
anos

2-5 
anos

Mais que 
5 anos

Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 18.841 18.841 18.841 - - - -

Aplicações financeiras 15.197 15.197 - - - - 15 .197

Contas a receber 2.479 2.479 389 2.090 - - -

Passivos financeiros
  não derivativos
Debêntures 63.279 63.279 - 4.347 - - 58.932

Arrendamentos a pagar 5.598 6.621 347 1.738 2.000 2.536 -

Fornecedores 322 322 - 322 - - -

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED8B-8BD3-BF55-A20E.
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G5 HOLDING S.A. - CNPJ nº 08.720.705/0001-95(continuação)

31 de dezembro de 2019 Consolidado
Fluxos de caixa contratuais

Valor 
Contábil Total

2 meses 
ou menos

2-12 
meses

1-2 
anos

2-5 
anos

Mais que 
5 anos

Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 13.446 13.446 13.446 - - - -
Aplicações financeiras 18.131 18.131 - - - - 18.131
Contas a receber 1.893 1.893 450 1.443 - - -
Passivos financeiros
  não derivativos
Debêntures 62.537 62.537 - 2.537 - - 60.000
Arrendamentos a pagar 6.958 8.608 321 1.665 2.085 4.537 -
Fornecedores 533 533 - 533 - - -
31 de dezembro de 2018 Consolidado

Fluxos de caixa contratuais
Valor 

Contábil Total
2 meses 

ou menos
2-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos
Mais que 

5 anos
Ativos Financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 33.487 33.487 33.487 - - - -
Aplicações financeiras 7.607 7.607 - - - - 7.607
Contas a receber 2.900 2.900 450 2.350 - - -
Passivos financeiros
  não derivativos
Debêntures 62.178 62.178 - 2.178 - - 60.000
Fornecedores 231 - - 231 - - -

(iii) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais 
como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de 
seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. As aplicações financeiras substancialmente estão concentradas em fundos de investimentos que 
possuem em sua carteira ativos indexados ao CDI que minimiza riscos de oscilação nos preços e impacto 
na cota do fundo. Risco de taxa de juros - As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, 
podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras da Companhia em decorrência de 
aumento ou redução nos saldos dos instrumentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade 
para demonstrar o impacto das variações nas taxas de juros e índices de preços das aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos bancários ou arrendamentos a pagar. Os instrumentos 
financeiros ativos são corrigidos pelos CDI e os arrendamentos a pagar são corrigidos pelo IGP-M (FGV). 
A Administração efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses. Foram considerados 
acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 50%, apresentados como abaixo, respectivamente. 
A análise assume que todas as outras variáveis permaneceriam constantes. Em dezembro de 2020, esse 
estudo tem como cenário provável as projeções para 2021 conforme segue: (i) a taxa do CDI/Selic em 
3,5% a.a, com base na projeção do Banco Central do Brasil (BCB), (ii) o IGP-M em 4,65% a.a com base 
na projeção TOP-5 instituições curto prazo. A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo de análise 
de sensibilidade sobre o impacto no resultado da variação das taxas de juros dos instrumentos financeiros 
da Companhia, considerando um cenário provável (Cenário I), com apreciação de 25% (Cenário II) e 50% 
(Cenário III):
Em 31 de dezembro de 2020 Impacto no resultado
CDI/Selic 3,50% 2,63% 1,75%

Ativos
Saldo líquido 

31/12/2020
Cenário 

provável
Diminuição 

de 25%
Diminuição 

de 50%
Equivalentes de caixa - Aplicações financeiras 18.841 659 496 330
Total 18.841 659 496 330
IGP-M 4,65% 5,81% 6,98%

Passivos
Saldo líquido 

31/12/2020
Cenário 

provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
Arrendamentos a pagar (5.598) (260) (325) (391)
Total (5.598) (260) (325) (391)

23. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado do exercício - A 
conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus 
valores correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de dezembro de 
2020, 2019 e 2018, está apresentada como segue:

Consolidado Controladora
2020 2019 2018 2020 2019 2018

Despesa de imposto de renda e
  contribuição social corrente
Despesa do ano corrente 8.344 3.926 11.703 23 61 28
Total da despesa de imposto de
  renda das operações 8.344 3.926 11.703 23 61 28

b. Conciliação da alíquota de imposto efetiva
 A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os 
seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de dezembro 
de 2020, 2019 e 2018 estão apresentadas como segue. Apuração no regime no Lucro Real 
Consolidado (Apenas a G5 Partners Consultoria e Participações Ltda. está nesse regime)

2020 2019 2018
Resultado de operações continuadas antes dos impostos 30.940 15.981 68.332
Aliquotas nominais 34% 34% 34%
Efeito de alíquotas de imposto de entidades no exterior - 4.629 2.486
Despesas não dedutíveis 2.662 690 3
Resultado de equivalência patrimonial (13.019) (16.291) (86.708)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados anteriormente
  não reconhecidos (Veja (h)) (6.175) (315) -
Lucro Antes do Imposto de Renda 14.408 4.694 (15.887)
Imposto de Renda e Adicional (3.578) (988) -
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (9%) (1.297) (367) -
Imposto de renda e contribuição social no resultado (4.875) (1.355) -

Apuração no regime no Lucro Presumido Consolidado (Todas as empresas do Grupo, exceto a G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda.)

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta 30.158 22.423 104.736
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) 9.633 7.175 33.516
Receitas financeiras ativos financeiros (100%) 558 386 905
Corrente 3.469 2.571 11.703
Diferido - - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado
  do período 3.469 2.571 11.703
Apuração no regime no Lucro Presumido Controladora

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta - - -
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) - - -
Receitas financeiras ativos financeiros (100%) 95 244 115
Corrente 23 61 28
Diferido - - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 23 61 28
Apuração de Imposto de Renda Consolidado

2020 2019 2018
Apuração no Lucro Presumido 3.469 2.571 11.703
Apuração no Lucro Real 4.875 1.355 -
Imposto de Renda e Contribuição Total 8.344 3.926 11.703

Movimentaçãodos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020

2020
Saldo líquido em 

1º de janeiro
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido em 
ORA

Reconhecido no 
patrimônio líquido Outros

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Contas a receber e outros recebíveis, incluindo ativos de contrato 1.181 28 - - - 1.209 1.209 -
Impostos (ativos) passivos antes da compensação - - - - - - - -
Compensação de imposto - - - - - - - -
Imposto líquido passivo (ativo) 1.181 28 - - - 1.209 1.209 -

Saldo em 31 de dezembro de 2019

2019
Saldo líquido em 

1º de janeiro
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido em 
ORA

Reconhecido no 
patrimônio líquido Outros

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Contas a receber e outros recebíveis, incluindo ativos de contrato 767 414 - - - 1.181 1.181 -
Impostos (ativos) passivos antes da compensação - - - - - - - -
Compensação de imposto - - - - - - - -
Imposto líquido passivo (ativo) 767 414 - - - 1.181 1.181 -

Saldo em 31 de dezembro de 2018

2018
Saldo líquido em 

1º de janeiro
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido em 
outros resultados 

abrangentes
Reconhecido no 

patrimônio líquido Outros
Valor 

líquido
Ativo fiscal 

diferido
Passivo fiscal 

diferido
Contas a receber e outros recebíveis, incluindo ativos de contrato 123 644 - - - 767 767 -
Impostos (ativos) passivos antes da compensação - - - - - - - -
Compensação de imposto - - - - - - - -
Imposto líquido passivo (ativo) Total 123 644 - - - 767 767 -

Passivos fiscais diferidos não reconhecidos - Não existem passivos fiscais diferidos não reconhecidos 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018. Ativos fiscais diferidos não 

reconhecidos - A Companhia não possui ativos fiscais diferidos não reconhecidos durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018. 24. Receitas: a. Fluxos de receitas - Conforme nota 
explicativa 3.e., a Companhia obtém receita por meio de assessoria econômica financeira ou gestão de 
carteiras de terceiros. Abaixo segue uma tabela com descrição histórica da receita da Companhia.

Consolidado
Nota 2020 2019 2018

Receita bruta com assessoria econômica e financeira 37.826 39.727 89.804

Receita bruta com taxas de gestão de carteiras 30.158 24.097 17.986

Total de receita 67.984 63.824 107.790
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas 
na demonstração de resultado do exercício:

Consolidado
2020 2019 2018

Receita bruta fiscal 67.984 63.824 107.790
Menos:
Impostos sobre serviços (6.727) (6.501) (8.374)

Total de receita líquida da atividade 61.257 57.323 99.416
25. Despesas gerais e administrativas
Despesas por natureza Consolidado

2020 2019 2018
Despesas com Pessoal 15.193 11.536 9.664

Despesas com Ocupação 492 537 1.771

Despesas com Vendas 120 114 -

Depreciação e amortização 2.052 1.550 526

Despesas com Serviços Profissionais (*) 4.245 17.819 3.571

Despesas Viagens e Estadias 2.666 4.153 6.177

Impostos e Taxas 445 401 204

Outras Despesas (**) 497 1.362 667
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa
  e desenvolvimento 25.710 37.472 22.580

(*) Durante o ano de 2019 a Companhia reconheceu receita em contratos no qual tinha uma claúsula de 
compartilhamento de receitas (Revenue share Agreement) com sua parceira estratégica, a Evercore. O 
faturamento foi realizado pela Companhia e os valores repassados, líquido de impostos, foram alocados 
como Serviços Profissionais. Por essa razão se observa um aumento nas despesas com Serviços 
Profissionais do ano de 2020 para 2019.

Controlada
2020 2019 2018

Despesas com Serviços Profissionais (*) 378 364 347
Despesas Viagens e Estadias 10 12 21
Impostos e Taxas 1 2 1
Total de despesas de venda e distribuição, despesas
  administrativas e despesas de pesquisa
  e desenvolvimento 389 378 369
26. Outras receitas e despesas

Consolidado
2020 2019 2018

Recuperação de despesas incorridas no período corrente 73 334 -
Ganho (perda) líquido com investimento de longo prazo (1) - (1.037) -
Outras receitas 12 - 1.077
Perda por baixa em ativos imobilizados (222) - -
Total (137) (703) 1.077

(1) Durante o ano de 2019 a G5 M&A vendeu ações da Inbrands S.A. via uma oferta de compra privada 
do acionista majoritário da Inbrands. A venda dessas ações ensejou um prejuízo de R$ 1.037, pois no 
começo de 2019 a G5 M&A detinha R$ 1.287 em ações da Inbrands e vendeu suas ações para o acionista 
controlador da Inbrands por R$ 250.
27. Receitas e despesas financeiras

Consolidado
2020 2019 2018

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 1.046 2.446 1.277
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 1.046 2.446 1.277
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros
  mensurados pelo VJR:
Obrigatoriamente a VJR - outros - - -
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados
  pelo custo amortizado (6.487) (4.443) (2.179)
Perda líquida de variação cambial (667) (395) (104)
Com arrendamento (626) (575) -
Despesas financeiras - outros (7.780) (5.413) (2.283)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (6.734) (2.967) (1.006)

Controladora
2020 2019 2018

Receita de juros pelo método da taxa efetiva em:
Caixa e equivalentes de caixa 95 244 115
Total de receita de juros decorrente de ativos financeiros
  mensurados ao custo amortizado ou VJORA 95 244 115

Controladora
2020 2019 2018

Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros
  mensurados pelo VJR:
Obrigatoriamente a VJR - outros - - -
Despesa de juros sobre passivos financeiros mensurados
  pelo custo amortizado (6.473) (3.881) (2.179)
Perda líquida de variação cambial
Despesas financeiras - outros (6.473) (3.881) (2.179)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (6.378) (3.637) (2.064)

28. Resultado líquido por ação: a. Resultado básico por ação - O cálculo do resultado básico por ação 
foi baseado no resultado líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de 
ações ordinárias em circulação.
(i) Resultado atribuído aos detentores de ações ordinárias (básico)

2020 2019 2018
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Operações 

continuadas
Resultado atribuído aos detentores de ações
  ordinárias (básico) (593) (21.851) 46.457
Resultado total atribuído aos detentores
  de ações ordinárias (593) (21.851) 46.457
Média ponderada de ações ordinárias (básico)

2020 2019 2018
Ações ordinárias e preferenciais em circulação 130.135 128.402 125.344
Resultado por ação (em R$ mil) - Básico e Diluído (0,0046) (0,1702) 0,3706

Durante o período findo em dezembro de 2020, 2019 e 2018 não foram lançados ou emitidos opções de 
compra de suas ações ou stock based compensation para seus colaboradores.
29. Partes relacionadas: a. Controladora final - Durante os exercícios de 2020, 2019 e 2018, a maioria 
das ações da Companhia são detidas por três sócios pessoas físicas que também trabalham nas áreas 
operacionais da empresa. Operações com pessoal-chave da Administração - (i) Remuneração do 

pessoal-chave da Administração - A remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:
2020 2019 2018

Benefícios de curto prazo (a) 30.963 22.531 39.324
Total 30.963 22.531 39.324

a) Benefícios de curto prazo se referem a transferências para sócios a título de remuneração mensal fixa, 
incluída alguns benefícios não monetários, tais como assistência médica, tais valores são fixos e não 
possuem regras para pagamentos relacionadas diretamente a performance da Companhia ou da 
performance pessoal de cada sócio. Todas os pagamentos feitos a título de benefícios de curto prazo são 
pagos via transferência bancária e são documentadas via ata societária de cada subsidiária da empresa. 
Como resultado da rescisão do contrato de sócios da Companhia, a Companhia teve que recomprar suas 
próprias ações pelos valores de R$ 81 em 2020 e R$ 825 em 2019. Principais transações com o 

pessoal-chave da Administração - Os diretores da Companhia que fazem parte do Conselho de 
Administração detêm 71,72% das ações com direito a voto da Companhia. b. Passivos ou ativos com 
coligadas e controladas - Como forma de seguir o rito contábil e societário a Companhia recebeu 
valores a título de “Antecipação de dividendos” de suas subsidiárias, esses valores foram deliberados em 
Assembleia de reunião de quotista sempre realizadas até dia 30 de março do ano subsequente. Após a 
deliberação dos dividendos em ata de assembleia de cotistas, a Companhia faz a reversão desse passivo 
contra o ativo não circulante, na rubrica de investimento em coligadas e controladas em conjunto. 
c. Outras transações com parte relacionadas - A Companhia realizou a venda a prazo de parte de suas 
ações que estavam em tesouraria para algus de seus funcionários chaves, cujos detalhes estão descritos 
na nota explicativa nº 12. O saldo a receber dos funcionários em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 5.734 
(2019 - R$ 5.921 e 2018 - R$ 7.012). 30. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia 
desconhece a existência de contratação de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade 
da Companhia. 31. Outros assuntos: COVID - A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou em 11 
de março de 2020 a pandemia de Covid-19, levando com que as autoridades governamentais de várias 
jurisdições impusessem confinamentos ou outras restrições para conter o vírus, consequentemente 
diversas empresas suspenderam ou reduziram suas atividades. O principal foco do Grupo tem sido a 
saúde e segurança de seus colaboradores, fornecedores e clientes. Para isso a Administração adotou o 
trabalho remoto para praticamente toda a operação, a fim de manter o distanciamento social e seguir os 
protocolos recomendados pela OMS e adotadas pelas principais empresas em território nacional. Na 
operação foram tomadas medidas para preservação da saúde do caixa operacional, com a renegociação 
de contratos com fornecedores, renegociação de índices de reajuste de aluguel e  suspensão temporária 
do contrato de trabalho para alguns postos com a adoção Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego  e da Renda (MP 936). O Grupo aderiu parcialmente ao plano de emergência do governo federal 
através das portarias 139/2020 que posterga o pagamento do INSS Patronal e MP 927/2020 que posterga 
e parcela o recolhimento do FGTS nos meses de abril e maio de 2020. 32. Eventos subsequentes: 
32.1. Resgate Voluntário Debêntures Evercore - Em 30 de janeiro de 2021, a Companhia realizou o 
pagamento no valor de R$ 7.500 ao debenturista (veja nota explicativa nº 15). Esse pagamento foi 
realizado por vontade da Companhia, cujo montante pago foi equivalente ao resgate de 7.500.000 
debêntures pelo valor de face. O saldo devedor após o pagamento é de R$ 50.048. 32.2. Emissão 2ª 
Pública de Debêntures G5 Holding S.A. - Refinanciamento de dívida: Em 15 de junho de 2021 a 
Companhia realizou a 2ª emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, com intuito 
de refinanciar a dívida originada com a recompra das ações da Evercore. O montante total emitido foi de 
R$ 50.000 e com esse valor captado a Companhia pagou as debêntures detidas pela Evercore emitida 
em 31.12.2017, conforme nota explicativa nº 15. Além do valor captado na 2ª emissão, a Companhia 
desembolsou aproximadamente R$ 2,1 milhões para pagar o saldo de dívida remanescente com a 
Evercore bem como o juros apropriado no período. As debêntures emitidas na 2ª emissão pública tem 
como taxa de remuneração a soma da taxa CDI + 3% ao ano, calculados exponencialmente na base 252 
dias úteis, prazo de vencimento de 72 meses com amortizações constantes mensais.

RENATO KLARNET - DIRETOR FABIANO R. SEIXAS - CONTADOR - CRC-SP 191673/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos acionistas e Diretores da G5 Holding S.A. - São Paulo.
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da G5 
Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos 
possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidado, da G5 Holding 
S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva - Conforme descrito na nota explicativa 
nº 8, em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possui aplicações financeiras no montante de R$ 15.195 
mil, de forma direta e indireta por meio dos seguintes fundos: (i) Zeus Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não Padronizados; (ii) G5 BRJUS Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não 
Padronizados; e (iii) G5 Max Fundo Incentivado de Investimento em Infraestrutura Renda Fixa Crédito 
Privado (“Fundos”). Esses Fundos apresentam exercício social com defasagem significativa em relação 
ao exercício social da Companhia. Não tivemos acesso às informações financeiras auditadas dos Fundos 
para o período de descasamento, e portanto, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente quanto ao valor justo das aplicações nos Fundos, tampouco pudemos avaliar os seus saldos 
por meio de outros procedimentos de auditoria. Consequentemente, não nos foi possível determinar se 
havia necessidade de ajustes nos saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2020 e nem sobre o 
resultado por eles gerado durante o período de defasagem. Para os exercicios findos em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018, também não tivemos acesso às informações financeiras auditadas dessas aplicações 
no montante de R$ 13.131 mil em 2019 e R$ 2.367 mil em 2018, e portanto tambem, não nos foi possível 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto ao valor justo das aplicações nos Fundos, 
tampouco pudemos avaliar os seus saldos por meio de outros procedimentos de auditoria. 
Consequentemente, tambem, não nos foi possível determinar se havia necessidade de ajustes nos 
saldos dessas aplicações em 31 de dezembro de 2019 e 2018 e nem sobre o resultado por eles gerado 
durante o período de defasagem. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
- A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2022.

KPMG Auditores Independentes Ltda. João Paulo Dal Poz Alouche
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP245785/O-2

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA INTIMAÇÃO
DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): BARRIL EMPREENDIMENTOS, CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES
LTDA., na pessoa de seu representante legal, CNPJ 48.699.235/0001-40, do(s) eventual(is) sucessor(s)/
ocupante(s) do imóvel e dos demais interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 0004629-
37.2016.8.26.0008, Ação de Cobrança em sede de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ajuizada pelo
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BEVERLY HILLS HOME & CLUB, CNPJ 08.474.721/0001-45. O(A) MM(ª).
Juiz(ª) de Direito da 2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ DA COMARCA DE SÃO
PAULO, DR. ANTONIO MANSSUR FILHO. Na forma da lei, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro público: LUIZ CARLOS LEVOTO, JUCESP
Nº 942, gestor do sistema de alienação judicial eletrônico: WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará
a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s), em condições que se seguem: DO(S)
BEM(NS) IMÓVEL(IS): O APARTAMENTO Nº 113, LOCALIZADO NO 11º ANDAR OU 14º PAVIMENTO,
DO “EDIFÍCIO BEVERLY HILLS HOME & CLUB”, SITUADO NA RUA DIAMANTE PRETO, NÚMERO
180, 2º SUBDISTRITO TATUAPÉ, contendo uma área privativa real de 95,765m², área comum real de
113,75m², na qual está incluso o direito ao uso de 3 (três) vagas na garagem coletiva do edifício, área total
real de 209,515m² e uma fração ideal de 1,2813% no terreno e demais coisas de uso comum do condomínio.
MATRÍCULA 242.575 DO 9º CRI/SP. CONTRIBUINTE: 054.047.0188-9. DOS ÔNUS: 1-) Av.06/242.575,
em 08/10/2021. PENHORA exequenda; 2-) SQL: 054.047.0188-9. Endereço: R. DIAMANTE PRETO, 180 –
Apto. 113 - CEP: 03317-040: Há débitos de IPTU – Exercício 2022: R$ 7.310,80 (em aberto e atualizado).
Exercício 2021: R$ 9.073,94 (atualizado até esta data). Há débitos de IPTU - Exercícios 2012 a 2014, 2016
a 2020. VALOR TOTAL DE DÍVIDAS EM ABERTO: R$ 84.051,86 (com encargos, situação de ajuizados,
conf. pesquisas realizadas no sítio da PMSP, aos 17/02/2022). DO VALOR ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO:
R$ 888.738,13 (até fevereiro/2022, a ser atualizado à época do leilão). DO VALOR DO DÉBITO: R$ 249.533,67
(até junho/2021, a ser atualizado à época do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em
03/05/2022, às 14h00min e terminará em 06/05/2022, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 06/05/2022, às
14h01min e terminará em 01/06/2022, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação, atualizada pelos índices do Tribunal de Justiça do
Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal:
www.leilaoinvestment.com.br, para que participem do leilão eletrônico, fornecendo todas as informações
solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à
vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada por valor igual ou superior a 50% do valor
da avaliação. até o início da primeira etapa, proposta por valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação,
até o início da segunda etapa. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista,
exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da
expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio
bem imóvel. As propostas para aquisição em prestações indicarão na proposta o prazo, a modalidade, o
indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. A proposta de pagamento do lance
à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende
o leilão. DOS PAGAMENTOS: O preço do bem arrematado e da comissão do leiloeiro público deverão ser
depositados em Juízo, através de emissão das guias, acessando o Portal de Custas, Recolhimentos e
Depósitos (www.tjsp.jus.br),. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED, ou
depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, em conta à disposição
do Juízo. Ficam o(a)(s) executado(a)(s): BARRIL EMPREENDIMENTOS, CONSTRUÇÕES E
PARTICIPAÇÕES LTDA., na pessoa de seu representante legal, CNPJ 48.699.235/0001-40, do(s) eventual(is)
sucessor(s)/ocupante(s) do imóvel e dos demais interessados, INTIMADOS DAS DESIGNAÇÕES SUPRA,
caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendentes de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022. Edital
completo no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 0050878-90.2018.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr.(a). GUILHERME SILVEIRA
TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ÁPICE EMPRESA DE TURISMO E EVENTOS EIRELI
EPP, inscrita no CNPJ nº 15.809.728-0001-36, com sede na Avenida Paulista, nº 1079, 7 e 8 andar, Bela Vista,
São Paulo, CEP 01311-200, que lhe foi proposta um incidente de desconsideração da personalidade jurídica,
por parte de TONICA DE COMUNICAÇÃO E PROPAGANDA LTDA, alegando em síntese: que nenhum
ativo financeiro da Executada ALMEIDA VIAGENS DO BRASIL LTDA foi encontrado para fins de bloqueios
on line para pagamento do débito constituído, que a empresa Executada foi adquirida pela empresa ÁPICE
EMPRESA DE TURISMO E EVENTOS EIRELI EPP, e que portanto, deverá ser decretada a desconsideração
da sua personalidade jurídica, para que a continuidade da ação recaia sobre os bens da empresa Ré.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 27/01/2021. 07 e 08/04

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 847.759 em 13 de janeiro de 2022 a
requerimento de MAURICIO NAGAOKA, brasileiro, engenheiro, RG nº 9822584-SSP e
CPF nº 082.611.078-92, assistido de sua mulher CRISTINA MUNHOZ NICOLAZ
NAGAOKA, brasileira, professora, RG nº 14.888.903-SSP/SP e CPF nº 064.135.598-
02, casados desde 06/05/1988, no regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da Lei 6.515/77; BEATRIZ NAGAOKA PEREIRA DE CASTRO, brasileira, aposentada,
RG nº 14.888.904-9-SSP e CPF nº 082.611.018-51, assistida de seu marido MARCELO
SCOLFARO PEREIRA DE CASTRO, brasileiro, aposentado, carteira de habilitação nº
04079297033, onde consta o RG nº 16.469.488-SSP/SP, casados desde 08/04/1989,
no regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, FAZ SABER aos
réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que os autores
acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos
termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/
2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o terreno situado na Rua José
Marti, lote 08 da quadra 35, Jardim da Saúde, Saúde, com 564,60m2, melhor descrito
e caracterizado na matrícula nº 231.452, deste Registro, cuja titularidade de domínio
encontra-se em nome de SOCIEDADE DE TERRENOS DA SAÚDE LTDA, alegando e
comprovando posse mansa e pacifica a mais de 60 anos, somando a posse de seus
antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos
termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de abril de 2022. 07 e 22/04

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0050400-77.2021.8.26.0100. A Dra. Thania Pereira de Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro
Central da Capital/SP, Faz Saber a Maria Augusta Meirelles Graziani (CPF. 220.943.908-61) e Alcina de Cássia
Meirelles (CPF. 929.315.618-00), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por
Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, converteu-
se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 123.256,29 (novembro de 2021).
Estando as executadas em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 08/02/2022.                                         07 e 08 / 04 / 2022

INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A.
CNPJ nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 35.300.416.686

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 31 de dezembro de 2021, às 9:00, na sede social da Inova Gestão de Serviços 

Urbanos S.A., localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Marques de São Vicente, 446, Sala 

N417-A e N417-B, Várzea da Barra Funda, CEP 01.139-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. 
Dispensadas as formalidades de convocação, face à presença de todos os membros do Conselho de Administração, 

conforme artigo 16, parágrafo 3º, do estatuto social da Companhia. 3. Mesa: Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva 

(Presidente) e Sr. Márcio Paulikevis dos Santos (Secretário). 4. Ordem do Dia. deliberar sobre os seguintes temas a 

serem submetidos à Assembleia Geral Ordinária: (i) exame, discussão e votação do relatório da Administração, 

das contas dos administradores e das demonstrações fi nanceiras da Companhia em relação ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2020 (“Exercício 2020”); e (ii) a destinação dos resultados apurados no Exercício 

2020. 5. Deliberações. Foi deliberado, por unanimidade e sem ressalvas: (i) A divulgação e submissão do Relatório 

da Administração, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício 2020 à Assembleia 

Geral Ordinária, para devida avaliação e aprovação; (ii) O resultado da Companhia foi negativo, apurando-se um 

prejuízo no valor de R$13.355.480,95 (treze milhões, trezentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta reais e 

noventa e cinco centavos), que será deduzido da reserva de contingências. Desta forma, não há o que se falar em 

constituição de reserva legal, destinação dos lucros ou distribuição de dividendos. 6. Encerramento: Nada mais 

havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou 

a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A presente ata confere com a original 

lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de dezembro de 2021. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, 

Márcio Paulikevis dos Santos - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Anrafel Vargas 
Pereira da Silva, Lucas Quintas Radel, Antônio Carlos Ferrari Salmeron, Ervino Nitz Filho, Márcio 
Paulikevis dos Santos. JUCESP nº 159.888/22-0 em 30.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INOVA GESTÃO DE SERVIÇOS URBANOS S.A.
CNPJ nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 35.300.416.686

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 31 de dezembro de 2021, às 11:00, na sede social da Inova Gestão de 
Serviços Urbanos S.A., localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Marques de São 
Vicente, 446, Sala N417-A e N417-B, Várzea da Barra Funda, CEP 01.139-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presenças. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“LSA”), por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital social, abaixo 
subscritos e conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Publicações. 
Foram publicados, em cumprimento ao art. 133 da LSA, o relatório da Administração e as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo, na página 06, e no Jornal O Dia, na página 05, ambos no dia 06 de outubro de 2021 
(“Publicação DFs 2018”). Dispensadas as publicações referentes ao Exercício 2020 (conforme abaixo defi nido), 
nos termos da Lei nº 13.818/2019. 4. Mesa. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva (Presidente) e Sra. Célia Maria 
Bucchianeri, Francini Vasconcellos (Secretária). 5. Ordem do Dia. (i) rerratifi cação da aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações fi nanceiras da Companhia em relação ao Exercício 2018; (ii) exame, 
discussão e votação do relatório da Administração, das contas dos administradores e das demonstrações 
fi nanceiras da Companhia em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (“Exercício 
2020”); (ii) a destinação dos resultados apurados no Exercício 2020; e (iii) a instalação do Conselho Fiscal. 6. 
Deliberações: As acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiram: (i) Em atenção à 
Publicação DFs 2018, rerratifi car a aprovação das contas dos administradores e das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia em relação ao Exercício 2018 (Anexo I), nos seguintes termos: a) O lucro líquido auferido pela 
Companhia no Exercício 2018 foi no valor total de R$18.322.414,36 (dezoito milhões, trezentos e vinte e dois mil, 
quatrocentos e quatorze reais e trinta e seis centavos); b) A destinação do valor de R$8.126.160,00 (oito milhões, 
cento e vinte e seis mil, cento e sessenta reais) para a reserva de contingências da Companhia; c) A constituição 
de reserva de lucros, no valor de R$7.647.190,77 (sete milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, cento e noventa 
reais e setenta e sete centavos); d) A distribuição proporcional de dividendos às acionistas, no importe total de 
R$2.549.063,59 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, sessenta e três reais e cinquenta e nove 
centavos). e) Não constituição de reserva legal, uma vez que a referida reserva já havia atingido seu saldo máximo 
indicado pela lei. (ii) Em relação ao Exercício de 2020, aprovar o relatório e as contas dos administradores, bem 
como as demonstrações fi nanceiras da Companhia, nos seguintes termos: a) O resultado da Companhia foi 
negativo, apurando-se um prejuízo no valor de R$13.355.480,95 (treze milhões, trezentos e cinquenta e cinco mil, 
quatrocentos e oitenta reais e noventa e cinco centavos), que será deduzido da reserva de contingências. Desta 
forma, não há o que se falar em constituição de reserva legal, destinação dos lucros ou distribuição de dividendos; 
(iii) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pela LSA. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente 
ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. A presente ata confere com a original lavrada 
em livro próprio. Mesa: São Paulo, 31 de dezembro de 2021. Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, 
Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Secretária. Acionistas presentes: Revita Engenharia 
S.A. - Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezerra, Vital Engenharia Ambiental S.A. - 
Por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias, Paulitec Construções Ltda. - Por Marcio 
Paulikevis dos Santos. JUCESP nº 159.887/22-7 em 30.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED8B-8BD3-BF55-A20E.
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IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 40.593.395/0001-06

Comentários da Administração - Trimestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras (Valores expressos em reais, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais - R$)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais - R$)

Contexto Econômico: Nos anos de 2020 e 2021 inúmeros setores econômicos foram afetados 
drasticamente com redução de receita e restrições de insumos para produção devido à pandemia 
do coronavírus (COVID-19), quer decorrentes da primeira ou da expectativa de uma segunda onda 
de infecções, infl uenciando tanto o ambiente econômico dos países emergentes, o Brasil incluído, 
quanto dos demais países da comunidade internacional. Além dos efeitos das medidas adotadas 
pela quase totalidade das nações para a contenção da sua disseminação com base na linha suge-
rida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), a pandemia tem provocado uma desaceleração 
no crescimento global, com queda nos preços das commodities, redução dos fl uxos fi nanceiros e 
de capitais, bem como a elevação da volatilidade nos preços dos ativos fi nanceiros, situações que 
requereram das autoridades monetárias a adoção de medidas fi scais e monetárias voltadas a ate-
nuar os efeitos junto as suas respectivas economias, cujo resultado tenderá a mitigar apenas par-
cialmente os efeitos observados. No ambiente interno, como destacado pelo Comitê de Política 
Monetária (COPOM), do BACEN, a pandemia tem afetado a economia brasileira em três frentes: a 
primeira, decorre de um choque de oferta derivado da interrupção das cadeias produtivas cujo im-
pacto, no Brasil, tenderá a ser minimizado devido a sua pouca integração com as cadeias produti-
vas mundiais; a segunda, está relacionada a um choque nos custos de produção, como consequên-

cia da variação nos preços das commodities e de importantes ativos fi nanceiros, os quais, por sua 
vez - no curto prazo - tenderá a ser defl acionária; e, o terceiro, deverá gerar uma retração na de-
manda interna e externa, proveniente das incertezas e das restrições impostas pela pandemia no 
cenário econômico global. Com uma postura mais austera o Banco Central do Brasil (BCB), via Co-
pom, optou por iniciar retomada gradativa das taxas de juros, vislumbrando também cumprir as 
metas de infl ação para o ano de 2021. Com isso, os principais indicadores de atividade econômi-
ca nacional que vinham mantendo uma tendência consistente de reversão, compatíveis com um 
processo de retomada da economia, tiveram a sua tendência de evolução igualmente frustrada.
O Índice de Atividade Econômica (IBC-Br) do BCB apresentou aumento de 4,50% em 2021. De-
monstrando que embora os efeitos severos da pandemia e do aumento signifi cativo dos preços os 
agentes econômicos estão demonstrando grande poder de adaptação. No curto prazo, dentro de 
um cenário mais limitado e adequado ao contexto econômico vivido, especialmente afetado pela 
pandemia causada pelo COVID-19, os lançamentos de novos empreendimentos não deverão a re-
gistrar o crescimento antes esperado, contidos ainda pelo nível de ocupação, pelos salários reais 
e pela existência de estoques ainda elevados, entre outros fatores. No que se refere ao setor imo-
biliário, a natural elevação da oferta de recebíveis, originada do aumento do número de unidades 

comercializadas, parte delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, transfere para as secu-
ritizadoras o desafi o de captar investidores com capacidade de carregamento, a custos compatí-
veis, dos certifi cados de recebíveis imobiliários, instrumentos que irão prover parte dos recursos 
necessários à continuidade desses investimentos. No agronegócio, o potencial de crescimento do 
setor no Brasil tende a ser fortalecido pela diversifi cação das fontes de fi nanciamento oferecida 
pela securitização dos recebíveis gerados no setor. Esse processo oferece uma boa perspectiva de 
crescimento das atividades de securitização ao permitir que as securitizadoras de recebíveis agre-
guem a sua expertise na montagem de novas estruturas de fi nanciamento ao setor.
Contexto Operacional: A IFIN Participações S.A. foi criada com o propósito específi co de emis-
são para emissão de debêntures. No dia 30 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a administração da Companhia deliberou pela realização da 1ª (primeira) emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 550.000.000 (quinhentos e cinquenta mi-
lhões de reais). No dia 16 de julho de 2021 a operação foi totalmente liquidada passando a operar 
com o aporte do investidor no montante de R$ 550 milhões e consequente repasse dos recursos 
captados pela IFIN à contraparte. No período entre a emissão das debêntures e a presente data-
-base, 31 de dezembro de 2021, a Companhia registrou os efeitos de pagamentos aos fornecedo-

res para formalização da operação fi rmada e contabilização da mensuração das debêntures e sua 
atualização em linha com a estrutura fi nanceira desenhada para a operação.
Outras informações: Relacionamento com auditores independentes: Para o adequado ge-
renciamento e divulgação da existência de eventuais confl itos de interesse, a IFIN, como parte de 
suas práticas de governança corporativa, evidencia que não contratou quaisquer outros serviços, 
além da auditoria independente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à empresa BLB BRASIL 
Auditores Independentes, ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou in-
diretamente. Em complemento, a companhia observa premissas que a orientam no relacionamen-
to com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não re-
presenta a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente re-
servadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo responsabili-
dade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados foram rea-
lizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa de auditoria 
independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta forma, a compa-
nhia considera estarem preservadas a independência e objetividade necessárias ao desempenho 
dos serviços de auditoria externa.

ATIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante  17.970.074 1.000

Caixa e equivalentes de caixa 4 300.328 1.000
Investimentos a valor justo 5 17.643.021 -
Contas a receber 6 20.669 -
Tributos a compensar 7 4.385 -
Ativos com Partes Relacionadas 9 1.671 -

Ativo não circulante  550.000.000 -
Investimentos a valor justo 5 550.000.000 -

Total do ativo  567.970.074 1.000

1. Informações gerais e contexto operacional: A IFIN Participações S.A. (“Companhia”), foi 
constituída em Assembleia de 29 de setembro de 2020 sob a antiga denominação de IFIN Compa-
nhia Securitizadora de Créditos Financeiros, e é uma sociedade anônima, cuja sede social está lo-
calizada na cidade de São Paulo - SP. Em AGE de 16 de julho de 2021, os acionistas deliberaram 
pela aprovação da alteração da razão social da Companhia para a denominação atual e reforma 
do estatuto, deliberando, entre outros atos sociais, pela alteração do objeto social, e pela submis-
são de pedido de registro de Companhia Aberta categoria “A” junto à Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM “). A Companhia tem como principais atividades: (a) a participação e investimento, 
por meio da aquisição de ações preferenciais, na CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRA-
ÇÃO S.A., sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 14, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 
01452-001, inscrita no CNPJ sob nº 39.744.262/0001-04 e (b) a participação e investimento, de for-
ma indireta, por meio de debêntures, em concessionárias de serviço público de saneamento bási-
co. No dia 30 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, a administração da Compa-
nhia deliberou pela realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, no valor de R$ 550.000.000 (quinhentos e cinquenta milhões de reais). A referida ope-
ração foi liquidada em 16 de julho de 2021 dando início, então, à fase operacional da Companhia.
2. Bases de preparação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformida-
de: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) vigentes na data base. As prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasi-
leira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). A Administração da Companhia declara e confi rma que todas as 
informações relevantes próprias contidas nas demonstrações fi nanceiras estão sendo evidencia-
das e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As de-
monstrações fi nanceiras foram aprovadas pela diretoria e sua emissão foi autorizada em 14 de 
março de 2022. 2.2. Bases de apresentação: 2.2.1. Bases de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas quan-
do aplicável para refl etir os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia elabora suas demonstrações fi nanceiras, exceto as informações de fl uxo de caixa, uti-
lizando a contabilização pelo regime de competência. 2.2.2. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A moeda funcional é o Real. As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em reais. 
Todas as demonstrações fi nanceiras apresentadas foram arredondadas para a unidade de reais 
mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 2.2.3. Uso de estimativas: A preparação 
das demonstrações fi nanceiras está de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, que re-
querem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Para efe-
tuar as referidas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações disponíveis na data 
da preparação das demonstrações fi nanceiras, bem como a experiência de eventos passados e cor-
rentes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas, 
quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas respectivamente.
3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes 
de caixa incluem os montantes de caixa, saldos em contas correntes bancárias e aplicações fi nan-
ceiras com prazo para resgate de até 90 (noventa) dias da data da aplicação. As aplicações fi nan-
ceiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramen-
to dos balanços e não superando o valor de mercado. 3.2. Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação le-
gal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 3.3. Provisões, ativos e passivos contingentes: A Ad-
ministração, ao elaborar suas demonstrações fi nanceiras, efetua a distinção entre: • Provisões 
que podem ser defi nidas como saldos credores que cobrem obrigações presentes legais ou presu-
midas na data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos passados que poderiam dar origem 
a uma perda ou desembolso para a entidade cuja ocorrência seja considerada provável e cuja na-
tureza seja certa, mas cujo valor e/ou época sejam incertos; • Passivos contingentes são possí-
veis obrigações que se originem de eventos passados e cuja existência somente venha a ser con-
fi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estejam total-
mente sob o controle da Companhia. Incluem as obrigações presentes da entidade, caso não seja 
provável que uma saída de recursos que incorporem benefícios econômicos será necessária para 
a sua liquidação; • Ativos contingentes são ativos originados em eventos passados e cuja exis-
tência dependa, e somente venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de eventos 
além do controle da Companhia. Não são reconhecidos no balanço patrimonial e nem na demons-
tração do resultado, mas são divulgados nas notas explicativas, exceto quando seja praticamente 
certo que esses ativos venham a dar origem a um aumento em recursos que incorporem benefí-
cios econômicos. As demonstrações fi nanceiras da Companhia incluem todas as provisões subs-
tanciais em relação às quais se considere que seja grande a possibilidade de que a obrigação te-
nha de ser liquidada, ou seja, que apresente perda provável. De acordo com as normas contábeis, 
passivos contingentes, ou seja, que apresentem perda possível não devem ser reconhecidos nas 
demonstrações fi nanceiras, mas divulgadas em notas explicativas. 3.4. Instrumentos fi nancei-
ros: 3.4.1. Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado (VJR): De acordo com CPC48 e em conformidade com o IRFS 9, o 
ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Companhia, de acordo 
com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos. Os custos da transação, após 
o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças desses 
ativos são reconhecidas no resultado dos períodos. Ativos fi nanceiros registrados ao custo 
amortizado: São ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante  17.777.149 -
Obrigações por emissão de debêntures  17.643.021 -

Debêntures emitidas 10 17.643.021 -
Outras Obrigações  134.128 -

Dividendos a pagar 12 63.908 -
Obrigações fi scais 8 8.617 -
Passivos com Partes Relacionadas 9 54.103 -
Fornecedores  7.500 -

Passivo não circulante  550.000.000 -
Obrigações por emissão de debêntures  550.000.000 -

Debêntures emitidas 10 550.000.000
Patrimônio Líquido  192.925 1.000

Capital social 12.1 1.000 1.000
Reserva legal 12.2 200 -
Reserva de lucros  191.725 -

Total do passivo e do patrimônio líquido  567.970.074 1.000

 Notas 2021 2020
Receitas Operacionais

Receita dos recebíveis adquiridos 14 149.419 -
Resultado operacional líquido de securitização  149.419 -
Receitas (despesas) operacionais

Despesas administrativas 15 (258.436) -
Despesas tributárias  (18.526) -
Outras receitas (despesas) operacionais  (874) -

Total de (despesas) receitas operacionais  (277.836) -
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro  (128.417) -
Resultado fi nanceiro

Receitas Financeiras  18.027.271 -
Despesas Financeiras  (17.643.021) -

Resultado fi nanceiro líquido 16 384.250 -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  255.833 -

Imposto de renda e contribuição social - corrente  - -
Lucro líquido do período  255.833 -

Quantidade de ações 17.1 1.000 1.000
Lucro por ação - R$  255,83300 -

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 255.833 -
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos 
 impostos com o caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais:

Valor justo do investimento (18.026.937) -
Encargos e variaçoes monetários por emissão de debêntures 17.643.021 -

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Tributos a compensar (4.385) -
Outros ativos (22.340) -

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 7.500 -
Partes relacionadas 54.103 -
Obrigações fi scais 8.617 -

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (84.588) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Dividendos recebidos 383.916 -
Aquisições de ações (550.000.000) -

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento (549.616.084) -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Capital Integralizado no período - 1.000
Obrigações por emissão de debêntures 550.000.000 -

Caixa líquido consumido nas atividades de fi nanciamento 550.000.000 1.000
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 299.328 1.000

Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do período 1.000 -
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fi m do período 300.328 1.000

Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa 299.328 1.000
As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

 2021 2020
Receitas 149.419 -

Receita dos recebíveis adquiridos 149.419 -
Insumos adquiridos de terceiros (259.310) -

Custo dos serviços prestados - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (259.310) -

Valor adicionado bruto (109.891) -
Valor adicionado líquido produzido (109.891) -
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas fi nanceiras, incluindo variação cambial líquida 384.250 -
Valor adicionado a distribuir 274.359 -
Distribuição do valor adicionado

Impostos, taxas e contribuições 18.526 -
Dividendos 63.908 -
Resultado retido 191.925 -

Valor adicionado distribuído 274.359 -
As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

 2021 2020
Lucro líquido do período 255.833 -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período 255.833 -

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

 Capital  Reserva Reservas Patrimônio
 social Legal de lucros líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020 - - - -
Integralização de capital social subscrito 1.000 - - 1.000
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.000 - - 1.000
Saldos em 01 de janeiro de 2021 1.000 - - 1.000
Resultado do período - - 255.833 255.833
Dividendos obrigatórios - - (63.908) (63.908)
Reserva legal - 200 (200) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.200 200 191.725 192.925

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer per-
da por redução ao valor recuperável. Ativos fi nanceiros desreconhecidos: A Companhia dei-
xa de reconhecer ativos fi nanceiros quando estes reúnem as três condições previstas no item 3.2.5 
do CPC 48, que são: a. Quando a Companhia não tem obrigação de pagar valores a eventuais re-
cebedores, exceto aqueles que forem decorrentes do recebimento do ativo original a eles vincula-
dos. b. Quando à Companhia é vedada de vender ou oferecer em garantia o ativo original que se 
encontra em garantia real da emissão do passivo subjacente, exceto aos próprios detentores dos 
direitos aos quais há a obrigação de lhes pagar fl uxos de caixa. c. Quando a Companhia tem obri-
gação de remeter quaisquer fl uxos de caixa que cobrar, nas datas estipuladas de amortização e/
ou pagamento de juros, sendo que durante o período em que o fl uxo de caixa se tornar positivo, 
quaisquer excedentes devem ser direcionados a uma conta pré-determinada, desde a data do seu 
recebimento até a data da efetiva remessa aos credores, conforme calendário de amortizações, 
não se responsabilizando a Companhia pelos investimentos e nem por sua rentabilidade, sendo 
que os juros auferidos sobre estes investimentos temporários compõe o montante de recursos a 
serem repassados aos credores. 3.4.2. Passivo Financeiros e instrumentos de capital: Os pas-
sivos fi nanceiros são classifi cados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ex-
ceto: • Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo deri-
vativos que sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; • Passivos 
fi nanceiros que surjam quando a transferência do ativo fi nanceiro não se qualifi car para desreco-
nhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; • Contratos de ga-
rantia fi nanceira. Após o reconhecimento inicial, são mensurados subsequentemente pelo maior 
valor entre: • O valor da provisão para perdas; e • O valor inicialmente reconhecido menos, se 
apropriado, o valor acumulado da receita reconhecido de acordo com os princípios da IFRS 15; 
• Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. São mensurados 
subsequentemente pelo maior valor entre: • O valor da provisão para perdas; e • O valor inicial-
mente reconhecido menos, se apropriado, o valor acumulado da receita reconhecida; Em geral, os 
passivos fi nanceiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os incluídos nas rubricas “Pas-
sivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”, Contratos de Garantia” e “Com-
promissos de conceder empréstimos”, os quais mensurados conforme mencionado anteriormen-
te. Na ausência de cotações públicas, a Administração, por meio de modelos internos, faz a sua 
melhor estimativa do preço que seria fi xado pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados em 
parâmetros de mercado observáveis (Preços cotados em mercados não ativos ou por instrumentos 
similares). Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação em relação ao passivo for extinta, 
isto é, quando a obrigação especifi cada no contrato for retirada, cancelada ou expirada. Quando 
um passivo fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo credor em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos do passivo existente são substancialmente modifi cados, a troca ou 
modifi cação é tratada como uma baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passi-
vo, e a diferença no valor contábil é reconhecida no resultado. 3.5. Reconhecimento de recei-
tas: As receitas, quando apresentadas, são reconhecidas pelo regime de competência. 3.6. Im-
posto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A provisão para imposto de ren-
da e contribuição social são contabilizadas pelo regime de lucro real e é constituída à alíquota de 
15% para o imposto de renda, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual exce-
dente a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajusta-
do. 3.7. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado dividindo-se o lucro/prejuízo do 
período atribuível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações em circulação du-
rante o período. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e o diluído. 3.8. Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de caixa são preparadas e apre-
sentadas pelo método indireto de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração 
dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.9. Demonstra-
ção do valor adicionado (DVA): Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza cria-
da pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Compa-
nhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira para companhias abertas. A demons-
tração do valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contá-
beis que servem de base de preparação das demonstrações fi nanceiras e seguindo as disposições 
contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2021 
e 31 de dezembro de 2020, o caixa e equivalentes de caixa registrado na demonstração dos fl uxos 
de caixa, representa as operações citadas na nota explicativa nº 3.1. Em 31 de dezembro de 2021 
e 31 de dezembro de 2020, o saldo de caixa e equivalentes de caixa é de R$ 300.328 e R$ 1.000, 
respectivamente, correspondente aos recursos líquidos para fazer frente aos custos operacionais 
de curto prazo.
5. Investimentos a valor justo por meio do resultado: Em 31 de dezembro de 2021, refere-se 
a ações preferenciais da companhia CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. adqui-
ridas com a fi nalidade de investimento conforme previsto nos objetivos sociais da companhia, ajus-
tadas a valor justo por meio do resultado com base na apropriação pro-rata dos rendimentos a que 
tem direito a Companhia como investidora, calculados conforme os termos do acordo de acionistas. 
6. Contas a receber: Referem-se às rendas a receber pelos serviços prestados, no montante de 
R$ 16.602, e por despesas da operação a serem reembolsados no montante de R$ 4.067.
7. Tributos a compensar: Referem-se aos impostos retidos na fonte decorrentes de resgates de 
aplicações fi nanceiras e serviços prestados, no montante de R$ 4.385, a serem compensados na 
apuração anual dos impostos ou em recolhimentos de tributos federais futuros, nos moldes da le-
gislação em vigor.
8. Obrigações fi scais: Refere-se a impostos retidos no pagamento de serviços tomados de ter-
ceiros no montante de R$ 7.015 e; por e contribuições ao PIS e à COFINS próprios a pagar, calcu-
lados sobre a receita de securitização, no montante de R$ 1.602, a serem recolhidos no mês de ja-
neiro de 2022.
9. Obrigações com partes relacionadas: A Administração considera como partes relacionadas 
quaisquer pessoas jurídicas vinculadas aos sócios e ao pessoal chave da administração, além des-
tes na pessoa física. Na data das demonstrações fi nanceiras a companhia possui um ativo junto a 
coligadas no montante de R$ 1.671 e no passivo junto ao controlador, no montante de R$ 54.103, 

em razão de despesas correntes que foram pagas por aquele, por conta e ordem da companhia, e 
que serão reembolsadas ao longo do primeiro semestre de 2022.
10. Debêntures emitidas: Refere-se à primeira emissão de debêntures no montante total de R$ 
550.000.000, sobre as quais incidem a variação do índice IPCA acrescidos de juros de 7,50% a.a., 
calculados desde a data de emissão. Os prazos de amortização defi nidos na escritura de debêntu-
res iniciam-se em 14 de junho de 2024 e se encerram em 14 de junho de 2033, nas seguintes pro-
porções em relação ao saldo devedor:
Data da amortização % de amortização Valor presente em 31/12/2021
14/06/2024 2,50% 14.191.076
13/06/2025 5,00% 27.672.597
12/06/2026 10,00% 52.577.935
14/06/2027 15,00% 70.980.212
14/06/2028 20,00% 80.444.240
14/06/2029 25,00% 80.444.240
14/06/2030 30,00% 72.399.816
13/06/2031 40,00% 67.573.162
14/06/2032 50,00% 50.679.871
14/06/2033 100,00% 50.679.871
11. Remuneração dos administradores: Não houve remuneração a administradores no curso 
dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subs-
crito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.000 (R$ 1.000, em 31/12/2020), dividi-
do em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
12.2. Reserva legal e destinação dos lucros, distribuição de dividendos: A reserva legal é 
constituída na forma estabelecida na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações pos-
teriores, e no Estatuto Social da Companhia, respeitando o percentual mínimo de 5% do lucro do 
líquido e o percentual máximo de 20% do capital social da Companhia. Aos acionistas é garanti-
do estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido do 
exercício, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, que no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 totalizou R$ 63.908 e o saldo remanescente permaneceu em reservas especiais 
de lucros no montante de R$ 191.725.
13. Resultado por ação: O resultado do exercício no montante de R$ 255.833, dividido pela mé-
dia ponderada das ações no mesmo período, que é de 1.000, representou um lucro de R$ 255,83300 
por ação.
14. Resultado operacional líquido de securitização: As receitas são formadas pelo montan-
te de recursos oriundos da operação de securitização, necessários à cobertura dos custos opera-
cionais da Companhia, no montante de R$ 149.419.
15. Despesas administrativas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Publicações 14.569 -
Serviços do sistema fi nanceiro 156.776 -
Serviços Técnicos Especializados 87.091 -
Total 258.436 -
16. Resultado fi nanceiro: As receitas fi nanceiras são constituídas, principalmente, pelo ajuste 
a valor justo do investimento CAMASTRA, conforme descrito na nota explicativa nº 5, no montan-
te de R$ 17.643.021 no período e pelas receitas de dividendos deste investimento já recebidas no 
montante de R$ 383.916. Além disto, a companhia auferiu rendimentos em aplicações fi nanceiras 
de liquidez, no montante de R$ 334. As despesas fi nanceiras totalizaram R$ 17.643.021, constituí-
das de atualização monetária e juros incorridos sobre as debêntures emitidas, conforme descritas 
na nota explicativa nº 9.
17. Instrumentos fi nanceiros: Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Com-
panhia não possuía operações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Critérios, pre-

missas e limitações utilizados na apuração dos valores de mercado: Caixa e equivalen-
tes de caixa e aplicações fi nanceiras: Os instrumentos fi nanceiros utilizados pela Companhia 
são aplicações fi nanceiras automáticas em conta corrente que são títulos de renda fi xa adminis-
trados por banco de primeira linha e consideradas como expostas a baixo risco. Esses instrumen-
tos são classifi cados como ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Na 
mensuração subsequente são classifi cados na mesma categoria. Por se tratar de um instrumento 
com liquidez diária e resgate imediato e automático é garantido na taxa pactuada na aplicação, e 
os saldos refl etem o seu valor justo na data da avaliação.
18. Gerenciamento de riscos: Visão geral: Esta nota apresenta informações sobre a exposi-
ção da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. Divul-
gações quantitativas adicionais serão incluídas tão logo sejam realizadas operações decorrentes 
de seu objeto social. Hierarquia de valor justo: Existem 3 diferentes níveis hierárquicos, confor-
me segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). A Companhia classifi ca seus instrumentos fi nanceiros como nível 2. Estrutura 
do gerenciamento do risco: A administração da Companhia adota uma política conservadora 
no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos que 
envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam em con-
formidade estrita com a proposta estabelecida para o exercício. Em linhas gerais, podem ser iden-
tifi cadas seis etapas a serem observadas na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) pros-
pecção de negócios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avaliação dos riscos operacionais; (4ª) negocia-
ção das condições comerciais; (5ª) identifi cação da disponibilidade de recursos a captar em debên-
tures; e, tendo sido atendidas todas as condições; e (6ª) a efetivação do negócio. Gestão do ca-
pital: A política da Administração considera a manutenção da base de capital necessária para as-
segurar a confi ança dos investidores, de eventuais credores e do mercado em geral, assim como 
garantir o desenvolvimento futuro do negócio. Análise de sensibilidade: Em atenção ao dispos-
to na Instrução Normativa CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não es-
tar exposta a instrumentos fi nanceiros não evidenciados nas suas demonstrações contábeis.
19. Efeitos da pandemia COVID-19: Em relação aos efeitos da pandemia de COVID-19 ainda se-
rem incertos, a Companhia informa que possui infraestrutura fi nanceira e tecnológica para reali-
zar suas atividades, possui plano de contingência para o trabalho remoto dos colaboradores que 
estarão envolvidos no controle das atividades de forma a não interromper a continuidade dos ne-
gócios, e está monitorando as ações de contenção da propagação do vírus e tomando todas as me-
didas necessárias. Nesse contexto, a Companhia ressalta que, até o momento, não observa im-
pactos relevantes ou materiais em seus negócios, relacionados ao COVID-19 ou a qualquer outro 
evento subsequente, que justifi cassem a alteração das demonstrações fi nanceiras.
20. Eventos subsequentes: A administração efetuou a análise dos eventos subsequentes e não 
identifi cou assuntos que gerassem impacto nas demonstrações fi nanceiras apresentadas em 31 
de dezembro de 2021.
21. Outros assuntos: Investigação concluída na investida indireta. A Companhia possui um inves-
timento de 32,08% em ações Preferenciais na Camastra Participações e Administração S.A. (“Ca-
mastra Participações”), que por sua vez possui uma participação de 100% na Águas Guariroba S.A 
(“Águas Guariroba”), ambos investimentos controlados pela Aegea Saneamento e Participações 
S.A. (“Aegea Saneamento”). Durante o exercício de 2021 foram concluídas as investigações inde-
pendentes contratadas pelo Conselho de Administração da Aegea Saneamento e Participações 
S.A., controladora da companhia Águas Guariroba S.A, para averiguar as alegações e desdobra-
mentos relacionadas à Operação Lama Asfáltica, defl agrada pela Polícia Federal, em 2017, na qual 
a Companhia foi alvo de procedimentos investigatórios.

Aos Administradores e Acionistas da
IFIN Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da IFIN PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa, para o período fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da IFIN PARTICIPAÇÕES S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações, e seus fl uxos de caixa, para o período fi ndo naquela data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Determinação de valor justo do investimento.
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria: Conside-
ramos o processo de determinação do registro do valor justo do investimento descrito nas demons-
trações contábeis como o principal assunto de auditoria, dada a representatividade desse ativo em 
relação ao ativo total da companhia, bem como em função da complexidade envolvida na metodo-
logia de mensuração utilizada e o grau de julgamento na determinação das premissas adotadas 
para a apuração do valor justo da companhia. Para fi ns da apuração do valor justo do investimen-
to, a companhia considerou o valor presente dos fl uxos de caixa dos recebíveis, cujos recebíveis 
estão no Acordo de Acionista da investida. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria in-
cluíram, entre outros: i) a revisão da metodologia e do modelo utilizado pela Companhia para a 
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mensuração do valor justo do investimento, incluindo a avaliação da razoabilidade das premissas 
utilizadas; ii) verifi camos a exatidão dos dados sobre a companhia investida; e iii) revisamos o Acor-
do de Acionista da companhia investida, a fi m validar as premissas signifi cativas e metodologia 
selecionadas Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a mensura-
ção do valor justo do investimento, que está consistente com a avaliação da companhia, conside-
ramos que os critérios e premissas de valor justo adotados pela companhia são aceitáveis, no con-
texto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Também avaliamos à adequação das 
divulgações efetuadas pela companhia sobre o valor justo do investimento. 
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsa-
bilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fi ns 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se es-
sas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pro-
nunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas de-
monstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em rela-
ção às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório dos au-
ditores: A administração da companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimen-
to obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 5 estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da Administração e da Governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-

tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 14 de março de 2022.

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0034642-58.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Airton Pinheiro de
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGROPECUÁRIA FERREIRA & MARTIN LTDA – ME, CNPJ
17.630.507/0001-21, nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por EDUARDO JOSÉ DE ANDRADE,
CPF 323.013.348-05 e MICHEL DAVID MORENO, CPF 346.592.048-12, que, por se encontrar em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 15 dias,
a fluir após o prazo deste edital, efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$ 23.014,91 em 04/
08/2021, acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e também honorários
advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não
sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em pro do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curado especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2022.  07 e 08.04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1066506-78.2013.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na
forma da Lei, etc. FAZSABER a corré JULIANA BERNARDELLI RODRIGUES RAMALHO (CPF 293.334.478-
57), que PANAMERICANO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/CCONDENAÇÃO POR PERDAS E DANOS, PELO
PROCEDIMENTO COMUM, contra também SUELY BERNARDELLI RODRIGUES, objetivando que seja
a presente ação julgada totalmente procedente para que seja restituído no prazo de 10 (dez) dias pelas rés,
os formulários padronizados e numerados para a formalização das propostas de adesão dos grupos de
consórcio(denominação Proposta de Adesão à Consórcio PAC), identificados pelos nºs 929735-2 e 929736-
3, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) limitada a correção, por ora, a 100 (cem)dias, bem como
para condenar as rés ao pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e nas demais cominações
legais. Estando a corré em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a corré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial (Art. 257, III, e 258 do CPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 07 e 08/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002477-09.2022.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELISANIA OLIVEIRA SILVA MARTIM, Brasileira, RG 294709009, CPF 179.489.038-
60, com endereço à Rua Fernandes Pinheiro, 454, Vila Azevedo, CEP 03308-060, São Paulo - SP que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por S.i. Educação Moderna Ltda Me. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de 19.943,42, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2022. 07 e 08/04

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária a ser Realizada em 13 de Abril de 2022

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 

Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 

artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”) convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 13 de abril de 2022, às 10:30 horas, na sede da 

Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de 

Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 

(ii) deliberar sobre a reapresentação das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019; (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de dividendos relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2021; (iv) aprovar a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (v) fixar a 

remuneração global do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia 

para o exercício de 2022; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a autorização 

para a administração da Companhia realizar a submissão do pedido de registro de emissor de valores 

mobiliários, categoria “B”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução 

da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada; (ii) aprovar a criação do Conselho de 

Administração da Companhia; (iii) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 

a fim de, dentre outras alterações, (a) refletir as deliberações (i) e (ii) acima; e (b) criar o cargo de Diretor 

de Relações com Investidores; e (iv) aprovar a eleição dos membros do Conselho de Administração da 

Companhia. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que 

comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação 

aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Embu-Guaçu, 05 de abril de 2022. 

Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente.

Certifi cadora de Créditos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 18 de Abril de 2022 - Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A., sociedade 
por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 99, 13º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, registrada no Número de Identifi cação do Registro de Empresas (NIRE) 
35.300.519.124 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o 
nº 15.761.956/0001-83 (“Companhia”), nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Ge-
ral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 18 de abril de 2022, às 11:00 horas (“Assem-
bleia”), na sede da Companhia, a fi m de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) eleição de 1 (um) mem-
bro para o Conselho de Administração da Companhia, em substituição de membro que apresentou renúncia ao seu 
cargo, para completar o prazo restante do seu mandato, ou seja, até a posse dos membros do Conselho de Admi-
nistração que serão eleitos ou reeleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2022. Instruções 
e Informações Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às ma-
térias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 2. O acionista ou seu re-
presentante legal deverá comparecer na Assembleia munido do documento hábil a comprovar sua identidade. 3. O 
acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar instrumento de mandato, com poderes es-
peciais, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Solicita-se que, sendo possível, o instrumento de mandato, 
acompanhado de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para re-
presentação na Assembleia, seja depositado no escritório da Companhia localizado na Rua Doutor Eduardo de Sou-
za Aranha, 99, 13º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou 
enviados para o endereço eletrônico ajarzinski@certifi cadora.imb.br, com antecedência de até 3 (três) dias úteis da 
data marcada para a realização da Assembleia. 4. A Companhia informa que intensifi cou medidas de proteção e 
higienização de seus ambientes para receber os acionistas que comparecerem na Assembleia. Não obstante, soli-
cita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço eletrônico ajarzinski@
certifi cadora.imb.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as medidas de 
segurança. 5. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico ajarzinski@certifi cadora.
imb.br. São Paulo, 07 de abril de 2022. Fernando Maia de Oliveira Cruz - Conselho de Administração

Pozornaya Strana Participações S.A
CNPJ nº 43.562.375/0001-58 - N.I.R.E: 35.300.57714-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinaria
1. Data, Hora e Local: Aos 22 dias do mês de dezembro de 2021, as 10,00 horas, na sede social, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek no. 1.726, sala 
152 - Ed. Spazio JK - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP - CEP 04543-000. 2. Presença: acionista re-
presentando a totalidade do Capital Social, conforme lista de presença anexa. Mesa: Presidente da mesa, 
Sr. Edsa Sampaio, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, nascido em 24/07/1960, 
advogado, portador da Cedula de Identidade RG nº 1.499.150/SSP/PE e inscrito no CPF nº 215.231.854-
49, domiciliado nesta Capital do Estado de São Paulo à Estrada Carlos Queiros Telles, no. 162 - apto. 
251 - Bloco B - Jardim Fonte do Morumbi - CEP 05704-150 e como Secretário e subscritor, representando 
a totalidade do Capital Social da Companhia o Sr. Thiago Antonio Brennand Tavares da Silva Fernan-
des Vieira, brasileiro, solteiro, nascido em 18/04/1980, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 62.244.000-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob no. 908.598.044-53, domiciliado nesta Capital do 
Estado de São Paulo à Rua Bandeira Paulista, no. 555 - Itaim Bibi - CEP 04532-001. 3. Convocação: 
Dispensada a comprovação da convocação prévia pela Imprensa, conforme o Facultativo pelo parágrafo 
4º Artigo 124 da Lei nº 6404/76. 4. Ordem do Dia: Aprovar Permuta da totalidade das Ações por Imovel, 
outros assuntos de interesse social. 5. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos Acionistas 
presentes com a abstenção dos legalmente impedidos a transferencia da totalidade das ações que 
somam 9.820.000 (nove milhões e oitocentos e vinte mil) ações em permuta do imóvel um terreno 
com benfeitorias situado na rua “A”, constituído pelo lote no. 01 da quadra 01, do loteamento 
denominado “Fazenda Boa Vista”, no bairro Indaiatuba, zona de expansão urbana do município 
de Porto Feliz, neste estado, e que possui a descrição e característica enunciadas na matricula nº 
49.501 do Oficial de Registro de imóveis de Porto Feliz, que está registrado em nome da empresa LEH 
Consultoria Empresarial - Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob nº 27.756.240/0001-77, com sede na avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1726, conjunto 152 - sala 3 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP, 
com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob NIRE 35.602.3378-78, representada na forma da 
clausula sétima do seu Contrato Social, por sua administradora Sra. Debora Silva Sampaio, brasileira, 
casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 25.689.717-7 SSP/SP e inscrita no CPF/
MF sob nº 176.862.268-08, residente e domiciliada nesta Capital com endereço comercial na sede da 
empresa. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 22 de Dezembro de 2021.Presidente da mesa: Sr. Edsa Sampaio, Secretario, Sr. Thiago Antonio 
Brennand Tavares da Silva Fernandes Vieira, Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrado 
em livro próprio. Edsa Sampaio - Presidente da Mesa; Thiago Antonio Brennnand Tavares da Silva 
Fernandes Vieira - Secretario da mesa. JUCESP nº 160.229/22-4 em 28/03/2022.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D601-7EA0-5CB3-B612.
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Vientos Participações S.A.
CNPJ nº 31.562.351/0001-10

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em reais

Balanço Patrimonial dos exercícios findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 859.708 1.605.944
Impostos a recuperar 5 112.699 96.749
Títulos a receber 6 - 147.000
Despesas antecipadas 18.220 2.976
Adiantamentos 15.755 -

1.006.382 1.852.669

Não Circulante
Cessão de crédito 7 - 268.025.892

- 268.025.892

  
Total do Ativo 1.006.382 269.878.561

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 8 3.482 255.000
Obrigações tributárias 2.639 969
Títulos a pagar - 1.755.743
Outras obrigações 682 -

6.803 2.011.712
Não Circulante
Empréstimos 9 - 275.402.007

- 275.402.007
Patrimônio Líquido
Capital social 11 41.420.330 27.215.545
Prejuízos acumulados (40.420.751) (34.750.703)

999.579 (7.535.158)
Total do Passivo 1.006.382 269.878.561

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados dos exercícios 
findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Nota 2021 2020
Despesas operacionais
 Despesas com serviços prestados 12 (247.672) (91.577)
 Despesas tributárias (1.819) (7.003)
 Despesas com pessoal (272.702) (148.238)
 Despesas administrativas 13 (96.768) (667.419)
 Outras despesas - (5.760)

(618.961) (919.997)
Resultado antes do resultado financeiro
 Receitas financeiras 14 16.658 2.143
 Despesas financeiras 14 (5.067.745) (8.459.753)

(5.051.087) (8.457.610)
Prejuízo líquido do exercício (5.670.048) (9.377.607)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes dos exercícios 
findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (5.670.048) (9.377.607)
Resultado abrangente do exercício (5.670.048) (9.377.607)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 27.215.545 (25.373.096) 1.842.449
Prejuízo do exercício - (9.377.607) (9.377.607)
Saldos em 31/12/2020 27.215.545 (34.750.703) (7.535.158)
Saldos em 31/12/2020 27.215.545 (34.750.703) (7.535.158)
Aumento de capital conforme Ata
 de incorporação de 19.05.2021 1.761.261 - 1.761.261
Aumento de capital conforme
 Ata de 02.09.2021 12.443.524 - 12.443.524
Prejuízo do exercício - (5.670.048) (5.670.048)
Saldos em 31/12/2021 41.420.330 (40.420.751) 999.579

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios 
findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo líquido do exercício (5.670.048) (9.377.607)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais:

(5.670.048) (9.377.607)
Diminuição (aumento) nas contas de ativos
 Impostos a recuperar (15.950) (689)
 Títulos a receber 147.000 (147.000)
 Despesas antecipadas (15.244) 346
 Adiantamentos (15.755) -
Aumento (diminuição) nas contas de passivos
 Fornecedores (251.518) 255.000
 Obrigações tributárias 1.670 (284)
 Títulos a pagar (1.755.743) 1.694.743
 Outras obrigações 682 -
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades operacionais

(7.574.906) (7.575.491)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital 14.204.785 -
 Empréstimos (275.402.007) 8.459.699
 Cessão de crédito 268.025.892 -
Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas 
nas) pelas atividades de financiamentos 6.828.670 8.459.699
Aumento/(redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (746.236) 884.208
Demonstração da variação de caixa
 e equivalentes de caixa:
Disponibilidades e aplicações financeiras
 no início do período 1.605.944 721.736
Disponibilidades e aplicações financeiras
 no final do período 859.708 1.605.944
Aumento/(redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (746.236) 884.208
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Ilmo Srs. Aos Administradores e Acionistas da Vientos Participações 
S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Vientos Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vientos 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessário para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia s ão aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 31 de março de 2022. Moore Consulting 
News Auditores Independentes - CRC - MG 006494/O-4; Adelmo de 
Oliveira - CRC-MG 46.235 - Contador.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Valores expressos em reais
1. Contexto operacional: A Vientos Participações S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações e se rege por este estatuto social (“Estatuto 
Social”), pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e pelas demais legislações aplicáveis às sociedades anônimas. 
A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Av. Brigadeiro Luís Antônio, 300, 10º andar, conjunto 104, parte, Bela 
Vista, CEP 01318-000, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por 
deliberação da Diretoria. A Companhia tem por objeto social a participação 
em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista, no país ou no 
exterior (holding). 1.1. Incorporação: Os valores patrimoniais recebidos das 
Empresas Vientos Agrícolas Intermediação de Negócios e Participações S.A 
e Energia do Canindé Participações Societárias S.A com base no balanço 
patrimonial de 31 de dezembro de 2020, Conforme ATA datada de 29 de 
janeiro de 2021 e conforme Protocolo e Justificativa de Incorporação 
protocolado na Junta Comercial de SP em 19/05/2021, estão demonstrados 
a seguir:

Vientos Agrícolas Intermediação de Negócios e Participações S.A.
Elementos Ativos Balanço em 31/12/2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 65,73
Créditos fiscais 5.095,68
Despesas antecipadas 2.976,75
Total do Ativo Circulante 8.138,16
Não Circulante
Títulos a receber 727.541,23
Total do Ativo Não Circulante 727.541,23

Total do Ativo 735.679,39

Elementos Passivos Balanço em 31/12/2020
Passivo Circulante
Obrigações sociais e fiscais 4.777,07
Total do Passivo Circulante 4.777,07
Patrimônio Líquido
Capital Social 5.875.534,76
Prejuízos acumulados (5.144.632,44)
Total do Patrimônio Líquido 730.902,32

Total Passivo Patrimônio Líquido 735.679,39

Energia do Canindé Participações Societárias S.A.
Elementos Ativos Balanço em 31/12/2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18,85
Créditos fiscais 3.829,58
Despesas antecipadas 2.976,77
Total do Ativo Circulante 6.825,20
Não Circulante
Títulos a receber 1.028.201,29
Total do Ativo Não Circulante 1.028.201,29

Total do Ativo 1.035.026,49

Elementos Passivos Balanço em 31/12/2020
Passivo Circulante
Obrigações fiscais 4.668,61
Total do Passivo Circulante 4.668,61
Patrimônio Líquido
Capital Social 5.200.000,00
Prejuízos acumulados (4.169.641,72)
Total do Patrimônio Líquido 1.030.358,28

Total Passivo Patrimônio Líquido 1.035.026,89

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
2.1 Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras 
da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, interpretações e orientações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A aprovação das demonstrações financeiras ocorreu 
na reunião da diretoria realizada em 31 de março de 2022. 2.2 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda do principal 
ambiente econômico onde a Companhia opera (“moeda funcional”). 2.3 Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados dos elementos das demonstrações 
financeiras. A liquidação das operações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. 3. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são contabilizadas pelo regime de competência. b) Passivo 
circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos e 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas. c) Imposto de renda e contribuição 
social: A Companhia adota o regime de apuração pelo lucro real. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa: As aplicações financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa com resgate automático do Banco Itaú.

2021 2020
Caixa 1.060 1.000
Bancos 10 10
Aplicações financeiras 858.638 1.604.934
Total 859.708 1.605.944
5. Impostos a recuperar:

2021 2020
COFINS pago a maior 77.793 77.806
PIS pago a maior 12.641 12.641
IRRF pago a maior 10.679 4.646
Outros 11.586 1.656
Total 112.699 96.749
6. Títulos a receber: A operação refere-se a Compartilhamento da Estrutura 
Administrativa e Operacional entre as Partes, a fim de otimizar o 
desenvolvimento das atividades das Partes em seus respectivos territórios, e 

o rateio das Despesas a elas correspondentes.
2021 2020

SPE Assurua Geradora de Energia Solar S.A. - 73.500
UFV Verde Vale III Energia Solar S.A. - 73.500

- 147.000
7. Cessão de créditos:

2021 2020
Apus Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - 268.025.892

- 268.025.892
A operação tratou-se de aquisição da totalidade dos créditos que o Banco do 
Brasil S.A. possuía tendo como devedores principais as sociedades listadas 
e descritas no Instrumento Particular de Cessão e Transferência de Crédito 
Sem Coobrigação e Outras Avenças, firmado entre o Banco do Brasil e a 
Companhia (“Contrato de Cessão”) e decorrentes dos contratos também 
listados e descritos no referido Contrato de Cessão (“Direitos Creditórios”). 
Os Direitos Creditórios possuíam saldo indicativo em 25 de setembro de 
2018 de R$284.739.811, foram cedidos sem coobrigação do Banco do 
Brasil, tendo como garantias as cédulas de crédito bancários, penhor de 
ações e outras avenças, possuindo ainda acordo de credores, 
compartilhamento de garantias, direitos e outras avenças. Em 07 de 
dezembro de 2018 foi firmado Contrato de Empréstimo com a Queiroz 
Galvão Energia Renováveis S.A. de concessão de linha de crédito no valor 
de R$ 20.000.000, tendo com garantia a cessão fiduciária das ações da CGI 
SPVs e a Cessão Fiduciária das Ações da Fiadora. No mês de dezembro de 
2018 foi liberado o montante de R$10.000.000. O valor do principal incidirá 
juros à taxa média ajustada dos financiamentos diários acumulados pela 
SELIC, além de juros de mora conforme cláusulas 6 e 7 do Contrato de 
Empréstimo. Em 16 de maio de 2019 foi assinado Instrumento Particular de 
Cessão e Transferência de Créditos sem Coobrigação e Outras Avenças 
entre a Vientos Participações S.A e Apus Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não Padronizados, resolvem e mutualmente outorgam e 
aceitam, que todos os direitos e obrigações com relação aos Direitos 
Cedidos relacionados acima são cedidos e transferidos, na presente data, 
em caráter irrevogável e irretratável, pelo Cedente ao Cessionário sem 
coobrigação ou qualquer garantia de pagamento pelo Cedente ao 
Cessionário. Conforme determinado no Instrumento Particular de Cessão e 
Transferência de Créditos sem Coobrigação e Outras Avenças entre a 
Vientos Participações S.A e Apus Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não Padronizados, os valores foram liquidados no exercício de 
2021. 8. Títulos a pagar: A operação refere-se a Compartilhamento da 
Estrutura Administrativa e Operacional entre as Partes, a fim de otimizar o 
desenvolvimento das atividades das Partes em seus respectivos territórios, e 
o rateio das Despesas a elas correspondentes.

2021 2020
Vientos Agrícolas Intermediação de Negócios - 727.541
Energia do Canindé Participações Societárias S.A. - 1.028.202

- 1.755.743
9. Empréstimos:
Instituição 2021 2020
Banco do Brasil - 275.402.007
Total dos financiamentos - 275.402.007
Instrumento Particular de Cessão e Transferência de Crédito sem 
Coobrigação e Outras Avenças, firmado entre o Banco do Brasil e a 
Companhia (“Contrato de Cessão”), sendo o preço de cessão no valor de 
R$245.522.417 a ser pago em três anos da assinatura do Contrato, tendo 
como garantia a) cédula de crédito bancário, b) penhor de ações e outras 
avenças, c) de acordo de credores, compartilhamento de garantias, direitos 
e outras avenças, d) contrato de cessão fiduciária de direitos creditórios, e) 
contrato de penhor de direitos creditórios, e) instrumento de constituição de 
penhor em primeiro e segundo graus e outras avenças, f) contrato de penhor 
de ações e de direitos, entre outras garantias listadas no contrato. Sobre o 
preço da cessão incidirão encargos financeiros correspondentes a 115% da 
taxa média do CDI. 10. Provisão para Contingências: A Companhia não 
tem conhecimento e nem registrou em 31 de dezembro de 2021 qualquer 
provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em seus 
assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com avaliação de 
risco de perda provável ou possível de perda. 11. Patrimônio Líquido: a) 
Capital social: O Capital Social está representado por 41.420.330 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Dividendos: Aos acionistas 
estão assegurados dividendos mínimos não inferiores a 25% do lucro líquido 
de cada exercício, ajustado nos termos da legislação em vigor e deduzido 
das destinações determinadas pela Assembleia Geral. Conforme o art. 13 do 
Estatuto Social da Companhia os dividendos estarão sujeitos à aprovação 
prévia e escrita dos acionistas.
12. Despesas com serviços prestados:

2021 2020
Honorários de advogados (77.439) -
Honorários de consultoria e auditoria (170.233) (91.577)
Total (247.672) (91.557)
13. Despesas administrativas:

2021 2020
Apoio administrativo (43.135) (627.902)
Seguros (24.646) -
Internet (6.036) -
Outras despesas (22.951) (39.517)
Total (96.768) (667.419)
14. Resultado financeiro líquido:

2021 2020
Receitas financeiras
Receitas diversas 14 -
Receita financeira 17.466 2.248
Impostos sobre receita financeira (822) (105)

16.658 2.143
Despesas financeiras
Despesas bancárias (74) (22)
Juros passivos (5.067.419) (8.459.699)
Outra despesa financeira (252) (32)

(5.067.745) (8.459.753)
Total (5.051.087) (8.457.610)

15. Cobertura de Seguros (não auditado): A Companhia possui coberturas 
de seguros por montantes considerados suficientes pelos departamentos 
técnicos e operacionais para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos. O 
escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão quanto a 
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
administração. 16. Instrumentos Financeiros: Os valores de realização 
estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando 
liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas em comparação com 
as vigentes no mercado. A Companhia tem como política não assumir 
posições expostas a flutuações de valores de mercado e operando apenas 
instrumentos que permitam controles e riscos. A Companhia não realizou 
operações com derivativos no período. De acordo com suas políticas 
financeiras, a Companhia não tem efetuado operações envolvendo 
instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. 17. Informações 
suplementares: Combate aos efeitos da COVID-19 “Coronavírus”: A 
administração da Companhia vem acompanhando sistematicamente, os 
possíveis riscos e impactos em suas operações bem como as reações nos 
mercados em função de um desaquecimento da economia local, nacional e 
global. Contudo, não seja possível prever nesse momento a extensão e 
duração dos possíveis impactos do COVID-19 em nossa economia, a 
administração da Companhia entende que, até a data da apresentação das 
demonstrações financeiras, não foram identificados impactos significativos 
que pudessem modificar suas premissas de negócio e a mensuração dos 
ativos e passivos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2021. A Companhia espera que as providências que estão sendo tomadas 
pelas autoridades de saúde sejam capazes e suficientes para conter a 
expansão do COVID-19 em nível local, nacional e global. 18. Evento 
Subsequente: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após a 
data de encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Diretoria

Sr. Gustavo Florentino Ribeiro 
Sra. Fabiana D’Ávila Souza

Contador

Jefferson Augusto Pessoa dos Santos - CRC MG 123005/O

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO DO(A)(S)
EXECUTADO(A)(S): LEANDRO BAPTISTA RODRIGUES MUNIZ, CPF 025.205.927/10, e s/m Fabiola
Dolci Rodrigues Muniz, CPF 271.442.898-37, DA CREDORA FIDUCIÁRIA: Caixa Econômica Federal –
CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04, dos eventual(is) herdeiro(s)/sucessor(e)(s)/ocupante(s) do imóvel e demais
interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 0002297-89.2019.8.26.0009, AÇÃO DE COBRANÇA,
SOB O RITO SUMÁRIO em sede de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ajuizada por CONDOMÍNIO
CONJUNTO VALE DAS PALMAS, CNPJ 54.207.691/0001-28. O(A) MM(ª). Juiz(a) de Direito da 2ª VARA
CÍVEL DO FORO REGIONAL IX –VILA PRUDENTE/SP, DRª. MÁRCIA DE SOUZA DONINI DIAS LEITE,
com fundamento no artigo 879, II, c/c o artigo 882, § 2º, ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM
nº 1625/09, o artigo 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente
EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro público: LUIZ CARLOS
LEVOTO, JUCESP Nº 942, gestor do sistema de alienação judicial eletrônico:
WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo
descrito(s), em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL I: UMA VAGA DE GARAGEM, IDENTIFICADA
PARA EFEITO DE DISPONIBILIDADE SOB Nº 08 (ATUAL 04), DO 2º SUBSOLO DO CONJUNTO VALE
DAS PALMAS, SITUADO NA AVENIDA SAPOPEMBA Nº 2.550, (ATUAL Nº 2534, conf, AV.5/M-123.605)
26º SUBDISTRITO - VILA PRUDENTE, com a área útil e total de 20,00m², a fração ideal do terreno de
2,88m², ou 0,06000%, e cota de despesa específica de 0,45455%. O referido Conjunto Vale das Palmas, está
construído em terreno que encerra a área de 3,992,00m². CONTRIBUINTE: 102.005.0527-1 (conf. Av.4 e
Av.5/M.123.605). MATRÍCULA Nº 123.605 do 6º CRI/SP. DOS ÔNUS: 1-) R-7/M.123.605, 07/06/2011:
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA a favor da Caixa Econômica Federal – CEF; 2-) AV.8/123.605, 17/08/2020:
PENHORA exequenda “...dos direitos dos devedores fiduciantes...”; 3-) SQL: 102.005.0527-1. Endereço: AV
SAPOPEMBA, 2534, VG IND - MAT VG 123605, CEP: 03345-900: há débitos de IPTU – Exercício - 2020:
R$ 310,06 (já com os encargos e em dívida ativa). Exercício - 2021: R$ 235,92. Exercício - 2022: R$ 179,91
(conf. pesquisas realizadas no sítio da PMSP aos 09/02/2022). DO BEM IMÓVEL II: UMA VAGA DE
GARAGEM, IDENTIFICADA PARA EFEITO DE DISPONIBILIDADE SOB Nº 09 (ATUAL 144), DO 2º
SUBSOLO DO CONJUNTO VALE DAS PALMAS, SITUADO NA AVENIDA SAPOPEMBA Nº 2.550, (ATUAL
Nº 2534, conf, AV.5/M-123.606) 26º SUBDISTRITO – VILA PRUDENTE, com a área útil e total de 20,00m²,
a fração ideal do terreno de 2,88m², ou 0,06000%, e cota de despesa específica de 0,45455%. O referido
Conjunto Vale das Palmas, está construído em terreno que encerra a área de 3,992,00m². CONTRIBUINTE:
102.005.0528-8 (conf. Av. 5/M-123.606). MATRÍCULA Nº 123.606 do 6º CRI/SP. DOS ÔNUS: 1-) R-7/
M.123.606, 07/06/2011: ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA a favor da Caixa Econômica Federal – CEF; 2-) AV.8/
123.606, 17/08/2020: PENHORA exequenda “...dos direitos dos devedores fiduciantes...”; 3-) SQL:
102.005.0528-8. Endereço: AV SAPOPEMBA, 2534, VG IND - MAT VG 123606, CEP: 03345-900: há débitos
de IPTU – Exercício 2020: R$ 310,06 (com os encargos e em dívida ativa). Exercício 2021: R$ 235,76.
Exercício 2022: R$ 179,20 (conf. pesquisas realizadas no sítio da PMSP aos 09/02/2022). DAS OBSERVAÇÕES
GERAIS: 1-) De acordo com o laudo de Avaliação às fls. 209: “Conforme informação, fornecidas pelo síndico
do condomínio, às vagas de garagem, de propriedade do Réu, atuais são de n.º 04 e 144, localizadas no 1º
subsolo, não estão em conformidade com o que consta nas matrículas...”; 2-) De acordo com o laudo de
Avaliação às fls. 210: “As vagas de garagens, n.º 08 (atual 04) e 09 (atual 144), possuem idade aparente de
10 (dez) anos, encontrando-se em bom estado de conservação. O local é provido de todos os melhoramentos
públicos a saber: Redes de água potável, águas pluviais, esgotos, sanitários, gás de rua, energia elétrica,
iluminação públicas, telefone, sarjetas, guias, pavimentação asfáltica, passeios públicos, coleta de lixo,
correio, transporte coletivo e TV a cabo ...”; 3-) Artigo 843 do CPC - BEM INDIVISÍVEL: “Tratando-se de
penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução
recairá sobre o produto da alienação do bem”. DO VALOR ATUALIZADO DAS AVALIAÇÕES: R$ 67.822,44
(até janeiro/2022, a ser atualizado à época do leilão, por meio da tabela Dr.Calc.net – Cálculos Judiciais,
tendo-se por base o laudo de avaliação às fls. 214 dos autos do processo que atribuiu para cada uma das vagas
de garagens o valor de R$ 32.000,00, totalizando em R$ 64.000,00 – data base julho/2021). DO VALOR
ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 131.831,85 (até 18/01/2022, a ser atualizado à época do leilão, conf. relatório
de débitos fornecido pelo credor). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 02/05/2022, às
14h00min e terminará em 05/05/2022, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 05/05/2022, às 14h01min e
terminará em 31/05/2022, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante
aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual
ou superior a 65% do valor da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo
(2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br, para
que participem do leilão eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE
PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas
escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior a 65% do
valor da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor não inferior a 65% do valor da avaliação.
Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro,
prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação
e o restante em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem imóvel. As propostas para
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições
de pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior valor que estarão sujeitas a apreciação do MM. Juiz
da causa. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 891, § único e artigo 895, § 1º, § 2º, § 6º, §
7° e § 8, ambos do CPC). DOS PAGAMENTOS: O preço do bem arrematado e da comissão do leiloeiro
público deverão ser depositados em Juízo, através de emissão das guias, acessando o Portal de Custas,
Recolhimentos e Depósitos (www.tjsp.jus.br), as guias serão emitidas e encaminhas ao arrematante vencedor
pelo leiloeiro, via e-mail cadastrado, no prazo de até 24 horas da realização do leilão, após a aceitação do
lanço.  DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no
valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED, ou depósito em dinheiro, no prazo
de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, em conta à disposição do Juízo. Ficam o(a)(s)
executado(a)(s): LEANDRO BAPTISTA RODRIGUES MUNIZ, CPF 025.205.927-10 e s/m Fabiola Dolci
Rodrigues Muniz, CPF 271.442.898-37, a CREDORA FIDUCIÁRIA: Caixa Econômica Federal CEF, CNPJ
00.360.305/0001-04, o(s) eventual(is) herdeiro(s)/sucessor(e)/ocupante(s) do imóvel e os demais interessados,
INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a)(s) para a intimação pessoal. Não há
recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 09 de fevereiro de 2022.

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA INTIMAÇÃO
DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): BRUNO FRANCIOLI DE VASCONCELLOS, CPF 333.098.328-05, do
eventual cônjuge, se casado for, do(s) eventual(is) herdeiro(s)sucessor(es)/ocupante(s) do imóvel, da
CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04 e dos demais
interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 1079701-86.2020.8.26.0100, AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS ajuizada pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
CHAMPS ELYSSES USINESS E RESIDENCE, CNPJ 66.658.659/0001-48. O(A) MM(ª). Juiz de Direito da
45ª Vara Cível do Foro Central Cível - Comarca de São Paulo/SP, Dr. JOSE GOMES JARDIM NETO, com
fundamento no artigo 879, II, c/c o artigo 882, § 2º, ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº
1625/09 e o artigo 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente
EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO
E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada por CHRISTOVÃO DE CAMARGO SEGUI, OAB/SP 91.529
e o leiloeiro público: LUIZ CARLOS LEVOTO, JUCESP Nº 942, gestor do sistema de alienação judicial
eletrônico: WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is)
abaixo descrito(s), em condições que se seguem: DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS):  APARTAMENTO Nº
1109, LOCALIZADO NO 11º ANDAR DO “EDIFÍCIO CHAMPS ELYSEES BUSINESS RESIDENCE”,
SITUADO NA AVENIDA RIO BRANCO Nº 1.658, NO 11º SUBDISTRITO – SANTA CECÍLIA, contendo a
área exclusiva de 30,10m², a área comum de 33,97m² e a área total de 64,07m², correspondendo-lhe a fração
ideal no terreno e coisas comuns de 1/180 avos. MATRÍCULA 74.586 DO 2º CRI/SP. CONTRIBUINTE:
008.008.0422-8 (conf. Av. 5 da matrícula 74.586). DOS ÔNUS: 1-) R. 11 – 16/04/2015: ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA a favor da Caixa Econômica Federal; 2-) AV. 13 – 06/08/2021: PENHORA exequenda dos
direitos do imóvel; 3-) Conf. petição da credora fiduciária às fls. 200 dos autos do processo: saldo devedor
(vencidos e a vencer até 27/08/2021)): R$ 203.279,81. DAS OBSERVAÇÕES: 1-) Conf. r. decisão às 188 dos
autos do processo: “...Vistos. Fls. 185/187:tratando-se de dívida condominial, de tônus propter rem, viável se
mostra a penhora do imóvel de fls. 162/171...”; 2-) Contribuinte nº 008.008.0422-8: imóvel regular junto a
PMSP. Não foram encontrados débitos de IPTU (conf. pesquisas realizadas no sítio da PMSP aos 04/03/
2022); 3-) De acordo com o laudo de avaliação às fls. 238 dos autos do processo: “Tendo em vista que chegou
ao conhecimento desta perita, que o imóvel se encontra desocupado e que não se sabe o paradeiro de Bruno
Francioli de Vasconcellos, conforme informa com maiores detalhes no requerimento de fls. 221, a diligência
ocorre na presença de Oficial de Justiça – Sra. Eliana de Martini.”;  4-) De acordo com o laudo de avaliação
às fls. 238 dos autos do processo: “Requer atividade de manutenção eventual ou periódica que mantém uma
boa aparência e condições normais de uso...Requer intervenções superficiais em pontos localizados para
recuperação de desgastes naturais. Pode requerer mão de obra especializada com uso de instrumentos
especiais...”; 5-) De acordo com o laudo de avaliação às fls. 239 dos autos do processo: “Trata-se de uma
unidade condominial, caracterizada como um flat, contendo 30,10m², conforme dados de matrícula, situado
no 11º pavimento de um edifício constituído por 17 pavimentos, mais dois subsolos onde se encontram as vagas
de garagem em sistema rotativo para os proprietários, sendo que os dois últimos pavimentos são destinados
a área de lazer e convenções contendo: Piscina, salão de eventos corporativos, sala de jogos, além de uma
sala de ginástica no térreo”. 6-) De acordo com o laudo de avaliação às fls. 244 dos autos do processo:
“Considerando os aspectos observados, o estado de conservação da propriedade deve ser classificado
segundo a graduação que consta no estudo de Heideck, através do item referencial “D – ENTRE REGULAR
E REPARO SIMPLES”. DO VALOR ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO: R$ 177.783,05 (até fevereiro/2022, a ser
atualizado à época do leilão, tendo-se por base o laudo de avaliação às fls. 248 dos autos do processo que
atribuiu ao imóvel o valor de R$ 175.320,00, data base dezembro/2021). DO VALOR DO DÉBITO: R$ 16.065,23
(até abril/2021, a ser atualizado à época do leilão, conf. a planilha de cálculos às fls. 126 dos autos do
processo). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 03/05/2022 às 15h00min e terminará em
06/05/2022, às 15h00min. O 2º Leilão começará em 06/05/2022 às 15h01min e terminará em 01/06/2022, às
15h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior ao valor da avaliação (1º leilão), ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor
da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados
deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br, para que participem do leilão
eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO:
Caso não haja proposta para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada,
até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior a 50% do valor da avaliação e até o início da
segunda etapa, proposta por valor não inferior a 50% do valor da avaliação. Devendo ofertar o pagamento de
pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC,
que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses.
As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção
monetária e as condições de pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas
a apreciação do MM. Juiz da causa. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as
propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 891, §. único e artigo
895, § 1º, § 2º, § 6º, § 7° e § 8, ambos do CPC). DOS PAGAMENTOS: O preço do bem arrematado e da
comissão do leiloeiro público deverão ser depositados em Juízo, através de emissão das guias, acessando
o Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos (www.tjsp.jus.br), as guias serão emitidas e encaminhas ao
arrematante vencedor pelo leiloeiro, via e-mail cadastrado, no prazo de até 24 horas da realização do leilão,
após a aceitação do lanço.  DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação
(não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED, ou depósito em
dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, em conta à disposição do Juízo.
Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s): BRUNO FRANCIOLI DE VASCONCELLOS, CPF 333.098.328-05, o
eventual cônjuge, se casado for, o(s) eventual(is) herdeiro(s)sucessor(es)/ocupante(s) do imóvel, a
CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04 e os demais
interessados, INTIMADOS DAS DESIGNAÇÕES SUPRA, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação
pessoal. Não há recurso pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 04 de março de 2022.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Aviso aos Acionistas
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no artigo 
133 da Lei 6.404/76, que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no dia 27/04/2022, às 10:00 horas, a ser realizada de forma virtual, 
encontram-se à disposição dos Acionistas na sede NESLIP S.A. Comunicamos ainda, que a publicação 
dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos 
jornais costumeiros. 

São Paulo, 05 de abril de 2022. 
Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho.

América do Sul Empreendimentos
 e Participações S.A.

CNPJ/MF 48.778.401/0001-01
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 28/04/2022, 
às 09:00 horas, na Av. Brig. Luís Antônio, 2344 - 13º andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos administradores; exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, as quais se encontram 
disponíveis no endereço acima; b) Eleição dos membros da Diretoria com mandato até a AGO de 2024;  
c) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; d) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São 
Paulo, 05/04/2022. As. Roberto Yoshihiro Nishio - Diretor Presidente.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada no dia 29 de abril de 2022, com início às 09:00 horas, na sede social  

da Companhia, situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de:  

1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 

Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2) Fixar o limite 

de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo  

para o exercício social de 2022; e 3) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 06/04/2022. Márcio 
Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

Salipart Participações S/A
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 

Geral Ordinária, a ser realizada no dia 18/04/2022 às 11:00 horas na sede social, situada na Rua Florêncio 

de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São Paulo-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 

Dia: a) aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2021; b) transferência do saldo do 

Resultado Líquido do Exercício para a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do montante de 

dividendos a serem distribuídos até 31.12.2022; d) reeleição da atual diretoria por um mandato de mais 3 anos. 

São Paulo, 04 de abril de 2022 - Mario Roberto Rizkallah - Diretor

SPIC Brasil Energia 
Participações S.A.

CNPJ/MF nº 27.317.702/0001-50 

NIRE nº 35.300.502.060

AVISO AOS ACIONISTAS

A SPIC Brasil Energia Participações S.A. informa 

que se acha à disposição dos acionistas, na sede desta 

Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, 1909, Torre Norte, 27º andar, sala 3, Vila 

Nova Conceição, em São Paulo/SP, os documentos de 

que trata o Artigo 133 da Lei nº 6404/76, referentes ao 

exercício encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 06 de 

março de 2022. A Administração. (06, 07 e 08/04)

UHE SÃO SIMÃO 
ENERGIA S.A.

CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 

NIRE nº 35.300.502.329

AVISO AOS ACIONISTAS

A UHE SÃO SIMÃO ENERGIA S.A. informa que 

se acha à disposição dos acionistas, na sede desta 

Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, 1909, Torre Norte, 27° andar, sala 1, Vila 

Nova Conceição, em São Paulo/SP, os documentos de 

que trata o Artigo 133 da Lei n° 6404/76, referentes ao 

exercício encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 06 de 

março de 2022. A Administração. (06, 07 e 08/04)

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO DE 2021
DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de setembro de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. CONVOCAÇÃO: Dispensada em face da presença da totalidade dos acionistas, nos ter-
mos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”). COM-
POSIÇÃO DA MESA: Cristiane Alexandra Lopes Gomes, Presidente; e Thais Veroni Miranda Custodio, Secretária. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia para uni-
fi cação do prazo de mandato. DELIBERAÇÕES: Após avaliar as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
da Companhia, representando a totalidade do capital social, por unanimidade e sem restrições, reservas ou oposição, 
deliberaram aprovar: 1. A Lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da LSA. 2. A reeleição de todos os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, a seguir qua-
lifi cados, para unifi cação do mandato de 3 (três) anos, conforme previsto no artigo 17 do Estatuto Social: (i) Cristia-
ne Alexandra Lopes Gomes, brasileira, casada, analista de sistema, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
22.436.934-9 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 120.775.978-36, com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº 
222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP; (ii) Felipe André Fraser González, chi-
leno, casado, arquiteto, portador do passaporte chileno nº F35559286, com endereço profi ssional na Avenida Chedid 
Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065; (iii) Tobias Markert, suíço, divorciado, psicólo-
go, portador do passaporte nº X0046062, inscrito no CPF nº 711.018.411-09, domiciliado profi ssionalmente na Cida-
de do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, nº 78, cj. 310, Bairro Leblon, CEP 22431-050; (iv) 
Gildo Araújo Rodrigues, brasileiro, casado, economista, portador do RG nº 20.670.946-8 SSP/SP e inscrito no CPF 
nº 173.672.258-12, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065; (v) Roberto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil OAB/SP nº 151.989 e inscrito no CPF nº 070.803.997-93, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Ja-
fet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP; e (vi) Waldo Edwin Perez Lesko-
var, norte americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE) nº W616562-
-V e inscrito no CPF nº 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º an-
dar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 3. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos de-
clararam terem conhecimento do artigo 147 da LSA e que, consequentemente, não se enquadram em nenhuma das 
hipóteses de impedimento previstas no referido artigo da LSA que os obstem de exercer as funções de administrador 
da Companhia. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos foram investidos em seus cargos mediante 
assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia e ar-
quivados na sede da Companhia, com mandato até 01/09/2024. 4. Nos termos do Artigo 19 do Estatuto Social da 
Companhia, aprovar a eleição da Sra. Cristiane Alexandra Lopes Gomes, acima qualifi cada, para o cargo de Pre-
sidente do Conselho de Administração. 5. ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a ser tratado, a assembleia 
foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, achada conforme e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes e levada a registro perante a Junta Comercial competente. ASSINATURAS: Sra. Cristiane Alexan-
dra Lopes Gomes, Presidente da Mesa; Sra. Thais Veroni Miranda Custodio, Secretária; ACIONISTAS: (1) CCR Es-
paña – Concesiones y Participaciones S.L.U.; (2) Holding IDC S.A.; e (3) Aport S.A. Esta ata é cópia fi el da 
lavrada em livro próprio. Cristiane Alexandra Lopes Gomes - Presidente da Mesa, Thais Veroni Miranda Custodio - Se-
cretária da Mesa. JUCESP nº 467.093/21-0 em 29.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1097714-70.2019.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom
Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Lisley Cristina Pereira Fernandes ME, CNPJ
23.371.245/0001-20, e Lisley Cristina Pereira
Fernandes, RG 271294310, CPF 264.950.028-07,
que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Money Plus Sociedade de
Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de
Pequeno Porte Ltda., objetivando a cobrança da
quantia de R$ 108.893,90 (novembro/2021), referente
ao inadimplemento das parcelas oriundas da Cédula
de Crédito Bancário – CCB, firmada em 08/01/2019,
anexa aos autos. Encontrando-se as rés em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO,
por EDITAL, para em 03 dias efetuarem o pagamento
integral da dívida atualizada, ocasião em que o valor
dos honorários advocatícios será reduzido pela
metade ou oferecer bens (suficientes) à penhora,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação;
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos,
ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No
prazo para embargos, poderão as executadas
requerer seja admitido o parcelamento do débito,
nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 23 de março de 2022.           07 e 08.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1011072-88.2019.8.26.0005. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São
Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MATEUS BARBOSA
GUIMARAES, Brasileiro, Solteiro, RG 2017002955-
1, CPF 409.060.958-59, com endere -ço à Rua
Aracarana, 105, Vila São José (Itaim Paulista), CEP
08140-400, São Paulo–SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Money Plus Sociedade de Crédito Ao
Microempreendedor e À Empresa de Pequeno Porte
Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por
EDITAL, do bloqueio realizado às fls. 186, no valor de
R$ 3.640,02, através do Sistema SisBaJud e para
querendo impugnar no prazo de quinze dias, que
começará a fluirá após do decurso do prazo deste
edital.Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de
fevereiro de 2022.  07 e 08.04

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0005794-27.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos
Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Roberto Cardeal Louzada, RG 5.351.374, CPF 435.907.438-
75, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 56.805,64 (janeiro/2022), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1006684-19.2018.8.26.0704. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cássia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Syleia Cavalheiro Asche Puerta, CPF
128.422.238-10, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 23.679,67 (agosto/2017), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2022.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - PRAZO DE 30 
DIAS.PROCESSO Nº1024717-15.2021.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional 
V-São Miguel Paulista,Estado de São Paulo,Dr(a).Mario Mas-
sanori Fujita, na forma da Lei, etc. Faz saber que nos autos de 
Alteração do Regime de Bens do Casamento, Laelson Braz 
Santos e Adriana de Souza Vieira Santos, objetivam alterar o 
regime de bens do casamento, passando do atual regime de 
comunhão parcial para separação total de bens. Nestas condi-
ções, expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que 
terceiros interessados se manifestem nos autos, sob pena de 
serem aceitos os fatos.Será o edital afixado e publicado na for-
ma da Lei. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2022.                [07,08] 
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Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ACB3-B7D1-EB58-5DB0.
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EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA INTIMAÇÃO DO
EXECUTADO, MARIO PAES FILHO, CPF 872.936.338-15, s/m Maria Aparecida Bento Paes, CPF
292.828.748-50, dos eventuais herdeiros, sucessores, ocupantes do imóvel e demais interessados, expedido
no PROCESSO DIGITAL Nº 0231462-24.1996.8.26.0004, Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL ajuizada por JOHN LIU, CPF 643.027.848-49. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
do Foro Regional IV- Lapa/SP, Drª. LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da lei, FAZ SABER
aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro público:
LUIZ CARLOS LEVOTO, JUCESP Nº 942, gestor do sistema de alienação judicial eletrônico:
WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo
descrito(s), em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: UMA CASA RESIDENCIAL E SEU
RESPECTIVO TERRENO, SITO NA RUA VENANCIO AIRES, Nº 790, 19º SUBDISTRITO PERDIZES,
medindo o terreno 4,00m de frente para a referida Rua Venâncio Aires, por igual medida nos fundos e 13,70m
da frente aos fundos por ambos os lados, confinando em ambos os lados e fundos com propriedade de Evandro
Castaldelli; encerrando a área de 55,48m². Cadastrado na Prefeitura Municipal, sob o nº 022.020.0032-1.
MATRÍCULA 29.553 do 2º CRI/SP. DOS ÔNUS: 1-) R. 8, em 23/07/1997: Penhora exequenda (meação); 2-
) R.10, em 11/05/2000: Penhora. Proc. 0272/96, Juizado Especial Cível do Foro da Lapa, Proc. Sumário que
Hercules Armando Bissoli move contra Center Fone Lapa S/C Ltda. e Mario Paes Filho; 3-) R. 12, Juizado
Especial Cível do Foro Regional IV Lapa, Proc.º 270/96, que Maria Cristina Azevedo Urquiola, move contra
Center Fone Lapa S/C Ltda e Mario Paes Filho; 4-) R. 13, em 02/12/2004. Penhora. Juizado Especial Cível
do Foro Regional IV Lapa, Proc. 402/96, que Adelina Cristina Pinto move contra Center Fone Lapa S/C Ltda
e Mario Paes Filho; 5-) Av. 14, em 13/04/2009. Penhora da metade ideal do imóvel, 1ª Ofício Cível do Foro
Regional IV Lapa, Processo nº 583.04.1998.630239-4, antigo 2173/98, que Helios A. Nogues Moyano e Outro
move contra Mario Paes Filho; 6-) -) SQL: 022.020.0032-1. Endereço: R VENANCIO AIRES, 790 - CEP:
05024-030. Situação Cadastral: Regular: Há Débito de IPTU - Exercício 2001 a 2005 e 2008 a 2011: total de
R$ 34.505,14 (já com os encargos). Há débitos de IPTU Exercícios - 2017: R$ 2.239,29, Exercício 2018:
R$2.295,13, Exercício - 2019: R$ 2.332,78, Exercício - 2020: R$ 2.161,98, Exercício - 2021: R$ 1.806,46 e
Exercício - 2022: R$ 1.438,05 (valores atualizados até esta data, de acordo com as pesquisas realizadas no
sítio da PMSP, aos 07/03/2022). DO VALOR ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO: R$ 509.296,82 (até fevereiro/
2022), a ser atualizado à época do leilão. DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 581.386,00 (até
fevereiro/2022), a ser atualizado à época do leilão. DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 03/
05/2022, às 14h15min e terminará em 06/05/2022, às 14h15min. O 2º Leilão começará em 06/05/2022, às
14h16min e terminará em 01/06/2022, às 14h15min. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso
não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada,
até o início da primeira etapa proposta por valor igual ou superior a 70% do valor da avaliação e até o início
da segunda etapa, proposta por valor igual ou superior a 70% do valor da avaliação. Devendo ofertar o
pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901,
§ 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30
(trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da
causa. DOS PAGAMENTOS: O preço do bem arrematado e da comissão do leiloeiro público deverão ser
depositados em Juízo, através de emissão das guias, acessando o Portal de Custas, Recolhimentos e
Depósitos (www.tjsp.jus.br), as guias serão emitidas e encaminhas ao arrematante vencedor pelo leiloeiro,
via e-mail cadastrado, no prazo de até 24 horas da realização do leilão, após a aceitação do lanço. DA
COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, “...separadamente, mediante depósito judicial nos autos. DAS
CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor
da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 70% (setenta por cento) do valor
da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados
deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico
fornecendo todas as informações solicitadas. Ficam o(a)(s) executado(a)(s) MARIO PAES FILHO, CPF
872.936.338-15, s/m Maria Aparecida Bento Paes, CPF 292.828.748-50, dos eventuais herdeiros, sucessores,
ocupantes do imóvel e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado
(a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendestes de julgamento. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei, São Paulo, 07 de março de 2022. Edital completo no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

“ERRATA”
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do CENTRO DE PROMOÇÃO SOCIAL CARMEN MENDES
CONCEIÇÃO, Marcos Leme da Silva, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pelo Inciso I, do Art. 15º, dos Incisos II e III do Art. 19º, do Estatuto Social, CONVOCA
todos os associados em conformidade com os Incisos I, II, III e IV, bem como do
parágrafo segundo, do Art. 6º, para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se
aos 30 de abril de 2022, em sua sede, na rua Vigário Taques Bitencourt, 195, Bairro Vila
Miranda, Santo Amaro, São Paulo, CEP.: 04755-060. A ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA, será instalada, em primeira convocação, às 09:00h, com a presença da
metade mais um dos seus associados, ou, trinta minutos após, às 09:30h, em
segunda convocação, com qualquer número, conforme o Art. 12º. A ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA visa deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1º -  Análise e
Aprovação das Contas da Instituição no ano de 2021. 2º - Informação à assembleia e
exclusão por renúncia, dos cargos de diretores na Instituição, conforme cartas de
renúncia enviadas via correios. 3º -   Entrada de novos membros ao quadro, devido à
vacância de cargos. 4º - Demais Assuntos. REFEITA A INSERÇÃO EM JORNAL (ED
02/04/2022) , POIS ERRONEAMENTE FOI COLOCADO A ASSEMBLEIA COMO
EXTRAORDINÁRIA, E O CORRETO É ORDINÁRIA, BEM COMO O ITEM DEMAIS
ASSUNTOS.  São Paulo, 30  de março  de 2022. Marcos Leme da Silva - Presidente.
Elias Jorge Calil Neto - Vice Presidente

Fupresa S.A.
CNPJ 62.576.327/0001-63 

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos Encerrados em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em R$)

Balanço Patrimonial
2021 - R$ 2020 - R$

Ativo/Ativo Circulante 46.181.728 32.245.319
Caixa e bancos (nota C) 1.263.092 290.353
Clientes (nota D ) 21.380.142 15.594.194
Outros créditos (nota B-4) 4.290.766 4.503.442
Estoques (nota B-3) 19.237.752 11.847.397
Despesas antecipadas (nota E) 9.977 9.933
Não Circulante 16.012.535 16.317.010
Realizável a Longo Prazo (notas B-5 e E) 10.948.535 11.949.732
Intangível 108.463 90.942
Imobilizado (nota B-6) 4.955.537 4.276.336

Total do Ativo 62.194.263 48.562.329

2021 - R$ 2020 - R$
Passivo/Passivo Circulante 46.993.601 33.100.892
Fornecedores 4.324.632 3.599.587
Financiamentos (nota F) 37.986.657 23.954.175
Salários e obrigações sociais (nota H) 2.516.369 2.459.857
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.184.989 1.631.039
Outras contas a pagar 980.954 1.456.233
Passivo Não Circulante 5.656.549 6.388.048
Financiamentos (nota F) 453.678 847.791
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 327.126 1.493.842
Prov. Contingências Trabalhistas (nota H) 4.875.745 4.046.415
Patrimônio Líquido 9.544.113 9.073.389
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 218.390 305.591
Prejuízo acumulado (31.284.352) (26.928.277)
Lucro/Prejuízo Liquido do Exercício 1.726.612 (3.187.388)
Total do Passivo 62.194.263 48.562.329

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido Capital

 Social

Adto. para
 aumento 

de Capital

Ações em
 Tesou-

raria

Avaliação
 Patri-

monial

Reserva 
de  Reava-

liação

Lucros/
prejuízos

Acumulados

Resul-
tado do 
Período Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 39.028.200 – (144.737) – 392.791 (24.209.638) (3.595.362) 11.471.254
Transferências (87.201) (3.508.161) 3.595.362 –
Adiantamento para Aumento de Capital –
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial –
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores 789.522 789.522
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (3.187.388) (3.187.388)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 39.028.200 – (144.737) – 305.591 (26.928.277) (3.187.388) 9.073.389
Transferências (87.201) (3.187.388) 3.187.388 (87.201)
Adiantamento para Aumento de Capital –
Aumento de Capital –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial 87.201 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores (843.683) (843.683)
Estorno de Imposto diferido (412.205)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 1.726.612 1.726.612
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 – (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113

Demonstrativo de Fluxo de Caixa

Atividade Operacional 2021 - R$ 2020 - R$

(Resultado do período) 1.726.612 (3.187.388)

Depreciações e Amortizações 712.075 721.816

2.438.687 (2.465.572)

Aumento (redução) em Contas Patrimoniais

Nas Duplicatas a Receber 5.785.949 3.023.357

Nos créditos a Receber (1.065.856) 775.691

Nos Estoques 7.390.354 1.367.891

Nas Despesas Antecipadas (147.975) (148.850)

Nos Fornecedores (725.044) 1.202.268

Nos Financiamentos a Curto Prazo (14.032.482) (8.551.858)

Nos Financiamentos a Longo Prazo 394.113 (847.791)

Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo 446.049 (84.738)

Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 1.166.716 2.735.219

Nas Obrigações Sociais (56.511) 194.949

Nas Outras Obrigações (354.051) (676.101)

(1.198.738) (1.009.964)

Recursos Líquidos Provenientes das 

 Atividades Operacionais 3.637.425 (1.455.608)

Atividades de Investimentos

Ajustes de exercícios anteriores (843.683) 789.522

Estorno de Imposto diferido (412.205)

Aumento de capital – –

Imobilizado (1.408.798) (569.076)

Adiantamento para aumento de capital – –

Variação Líquida no Período 972.739 (1.235.162)

Disponibilidades no início do Período 290.353 1.525.515

Disponibilidades no final do Período 1.263.092 290.353

Demonstrativo do Resultado do Exercício

2021 - R$ 2020 - R$

Receita Bruta de 

 Vendas e Serviços 98.695.386 115,7% 58.757.192 113,8%

Deduções Receita Bruta de Vendas e Serviços

Devoluções e impostos sobre 
 as vendas e serviços (13.381.049) -15,7% (7.144.579) -13,8%

Receita Líquida de 

 Vendas 85.314.337 100,0% 51.612.614 100,0%

Custos dos produtos e 

 serviços vendidos (66.829.085) -78,3% (36.280.051) -70,3%

Lucro (Prejuízo) Bruto 18.485.252 21,7% 15.332.563 29,7%

Despesas Opera-

 cionais (11.617.046) -13,6% (7.867.781) -15,2%

De vendas (5.239.721) -6,1% (2.598.576) -5,0%

Gerais e administrativas (6.377.325) -7,5% (5.269.205) -10,2%

Lucro (Prej.) antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 6.868.206 8,1% 7.464.782 14,5%

Resultado Financeiro 

Líquido (4.166.099) -4,9% (11.692.829) -22,7%

Outros Resultados Operacionais – 0,0% – 0,0%

Lucro ( Prejuízo) Antes

 do IRPJ/CSLL 2.702.106 3,2% (4.228.048) -8,2%

CSLL apurada no 

 exercício (269.421) –

CSLL diferida sobre 

 prejuízo do exercício – 275.469

Lucro (Prejuízo) apos 

Provisão da CSLL 2.432.686 2,9% (3.952.579) -7,7%

IRPJ apurado no exercício (706.073) –

IRPJ diferido sobre 

 prejuízo do exercício – 765.191

Lucro (Prejuízo) 

 Líquido do Exercício 1.726.612 2,0% (3.187.388) -6,2%

Notas Explicativas
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor

de realização. 2021 - R$ 2020 - R$

Produtos acabados 3.456.463 3.711.320

Produtos em elaboração 11.492.432 5.376.662

Matéria-prima e materiais auxiliares 2.452.667 1.574.184

Materiais de manutenção e consumo 1.836.190 1.185.231

Saldo 19.237.752 11.847.397

4. Outros Créditos 2021 - R$ 2020 - R$

Adiantamentos/mútuos/Outros Créditos 969.592 904.656

Impostos recuperáveis 3.321.173 3.598.786

4.290.766 4.503.442

5. Realizável a Longo Prazo

Impostos compensáveis 6.036.428 7.314.796

Depósitos/valores judiciais 1.395.125 1.038.080

Créditos com acionistas 3.367.425 3.299.282

Despesas antecipadas (nota E) 149.556 297.574

10.948.535 11.949.732
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa 
depreciativa 2021 - R$ 2020- R$

Terrenos 0% – 666.801

Edifícios e benfeitorias 4% 3.236.752 3.293.278

Instalações 10% 341.692 792.117

Móveis e utensílios 10% 560.720 547.240

Veículos 20% 259.096 259.096

Máquinas e equipamentos 10% 17.780.219 18.958.267

Equip. de inform./Comunic. 20% 614.017 655.905

Depreciação acumulada (18.503.759) (20.896.369)

Imobilizado em Andamento – –

Saldo 4.955.537 4.276.336

C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira 2021 - R$ 2020 - R$

Saldo em caixa - Matriz e Filial 234 6.227

Banco conta movimento - no país 1.011.858 284.126

CDB 251.000 –

Saldo 1.263.092 290.353

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
2021 - R$ 2020 - R$

Saldo de duplicatas a receber - mercado 
 interno 5.491.321 4.100.436
Saldo de duplicatas a receber - mercado 
 externo 16.064.050 11.670.628
Provisão para Crédito de Liquidação 
 Duvidosa (175.228) (176.870)
Saldo 21.380.142 15.594.194
E) Despesas Antecipadas: 2021 - R$ 2020 - R$
Seguros 9.977 9.933
Outras Contas - Licença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários 149.556 297.574
Saldo 159.533 307.508
Ativo circulante 9.977 9.933
Ativo não circulante 149.556 297.574

F) Financiamentos: 2021 - R$ 2020 - R$
Antecip. de contrato de câmbio
 (Brasil/Itaú/Santander) 37.982.982 23.954.175
Financiamentos (Banco do Brasil e 
 Santander) 453.678 847.791
Saldo 38.436.660 24.801.966
Parcela a amortizar - passivo circulante 37.982.982 23.954.175
Parcela à amortizar - passivo não circulante 453.678 847.791

Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil / Itaú / Santander : Juros 

de 5,20% a.a. + V.Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.

G) Obrigações Tributárias: 2021 - R$ 2020 - R$
Impostos e Contribuições - PC 1.184.989 1.631.039
PEP - ICMS 36.047 252.331
PAES/Impostos Federais – –
Parcelamento - PERT 291.079 325.018
Parcelamento Ordinário – 916.493
Total 1.512.115 3.124.881
Parcela passivo circulante 1.184.989 1.631.039
Parcela passivo não circulante 327.126 1.493.842

H) Salários e Obrigações Sociais: 2021 - R$ 2020 - R$
Salários e Ordenados 264.478 313.392
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.096.274 1.029.025
Encargos Sociais 1.105.024 740.181
Acordos judiciais a pagar 48.261 377.259
Total 2.514.037 2.459.857
Provisão litígios trabalhista
Litígios trabalhista Fupresa 1.511.244 749.850
Litígios trabalhista interligada (*) 3.364.501 3.296.565
Total 4.875.745 4.046.415

(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empre-

sa Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa 

está se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão 

será solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários 

vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por 

2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e 

129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfa-

zendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não 

são conversíveis, não tem direito a votos, tem prioridade no reembolso 

de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da socie-

dade. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro líquido, 

observadas as prescrições legais. 

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021.

Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador

Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes 

das demonstrações contábeis

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº. 0010327-29.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Helmer Augusto Toqueton Amaral, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Alphabusiness Participações e Representações  SPE Ltda., CNPJ. 24.709.771/0001-10, que Saint Luiza 
Administração e Participações Ltda., move a ação de Cumprimento de Sentença, foi determinada a sua Intimação, por 
Edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir prazo supra, cumpra voluntariamente a sentença, pagando a quantia de R$ 
4.161.672,45 (Fevereiro/2022), corrigida, atualizada e acrescida de custas se houver, nos termos do art. 513, § 2º, IV, do 
CPC, e ciente de que, findo o prazo acima fixado, haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do 
débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (art. 523 e parágrafos, do CPC). 
Expede-se o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 25 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018591-76.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Ministério Comunidade Evangélica Sal da Terra (CNPJ. 12.909.919/0001-81), que
Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 48.550,71 (janeiro de 2021),
representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 10780869. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2022.                                      07 e 08 / 04 / 2022

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Pelo presente edital publicado para conhecimento de terceiros e resguardo de direito, o Sr. RICARDO TADASHI 
WATANABE, brasileiro, solteiro, maior, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 27.845.XXX-
1 e do CPF 195.239.XXX-40, por Escritura Pública de Revogação de Procuração, lavrada em 11 de fevereiro de 2022, 
Termo nº 2.227, lavrado às fls. 144, do Livro nº 8, de Escrituras e Registro de Títulos e Documentos do Consulado Geral 
do Brasil em Houston - Estados Unidos da América, REVOGOU os poderes outorgados à KARINA MISSAYO 
WATANABE, brasileira, solteira, maior, vendedora, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 27.845.XXX SSP/SP e do 
CPF/MF nº 286.536.XXX-56, na Procuração por Instrumento Público com os mais amplos poderes lavrada em 10 de julho 
de 2017, sob o nº 6.257 às fls. 051/055, do 7º Tabelião de Notas de São Paulo, de cuja revogação a anterior procuradora 
já foi devida e formalmente notificada. São Paulo, 06 abril de 2022. 

AL CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Processo nº 1035739-79.2021.8.26.0002.
A Dra. CLÁUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX, MMª Juíza de Direito da 7ª
VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II - SANTO AMARO, Comarca da Capital/SP,
na forma da lei. FAZ SABER a COOPERATIVA HABITACIONAL VARANDAS DE
INTERLAGOS (CNPJ 08.721.720/0001-58), que APARECIDA BENEDITA MAMEDE
ALVARENGA l he  move ação de PROCECIMENTO COMUM (ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA), na qual figura como corré NOVA NCB EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES EIRELI  (an te r io r mente CONSTRUAL DESENVO LVIMENTO
URBANO LTDA. ),  tendo por objeto o apto. 83 do bloco 02, Edifício Monaco V,
situado na Av. João Paulo da Silva, nº 490, Capital (contr ibuinte: 162.036.0061-
9; matricula nº 360.277 do 11º R.I.), e a condenação no pagamento de custas,
honorários e demais cominações, alegando tê-lo havido por contrato de adesão
de 05.11.2008;  e  que apesar  de pago o preço não logrou obter  a  escr i tura
definit iva. Estando a ré em lugar incer to e não sabido, foi defer ida a CITAÇÃO
por EDITAL para  que,  no prazo de 15 dias,  a f lu i r  após os 20 dias  supra ,
CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04/04/2022.

07 e  08/04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1037970-16.2020.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ana Paula Brandt, CPF 142.454.538-26, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 12.623,65 (outubro/2019), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados
no ano letivo de 2016. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
24 de fevereiro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0228833-26.2009.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Gambassi Pereira,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sérgio Jarola, CPF 587.634.308-00, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo - Supero Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 22.488,19 (dezembro/2009), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados
no ano letivo de 2005. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de março de 2022.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 14ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 16ºandar - salas 1608 / 1612 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
3538-9114 - SãoPaulo/SP - E-mail: sp14cv@tjsp.jus.br - CONCLUSÃO em 25 de
março de 2022 faço estes autos conclusos ao MM  Juiz de Direi to Dr.
CHRISTOPHER ALEXANDRE ROISIN, Eu  a) Vitor Carmona Ferreira, Assistente
Jud ic iár io,  subscrev i . DECISÃO – EDITAL -   Processo nº  1110707-
48.2019.8.26.0100 / Classe – Assunto: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
- Espécies de Contratos - Exequente: AVERCAP BALSA E MADEIRA INVESTI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e OUTRO - Executado: SHAREWOOD DO BRA-
SIL REFLORESTADORA LTDA . e OUTRO. Vistos. Tendo em vista que já foram
esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a
citação editalícia requerida às fls. *, SERVINDO a PRESENTE DECISÃO como
EDITAL. Este Juízo FAZ SABER a SHAREWOOD DO BRASIL REFLORESTADORA
LTDA. e AGROFLORESTAL NOVA ERA LTDA ., na pessoa de seu sócios
CHRISTIAN MICHAEL MARZARI, domiciliado em local incerto e não sabido, que
lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por AVERCAP BALSA
E MADEIRA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e WTA - AVERCAP PRODUÇÃO
DE CELULOSE E PARTICIPAÇÕES LTDA., alegando em síntese: a parte ré lhe deve
o montante de R$7.215.811,64. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente PAGAMENTO ou oferte DEFESA nos ter-
mos legais. No silêncio, será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei.  São Paulo, 25 de março de 2022.

CHRISTOPHER ALEXANDER ROISIN  -   JUIZ DE DIREITO

06  e  07/04

www.jornalodiasp.com.br
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Governo anuncia fim da tarifa
extra para consumidores de energia

QUINTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 2022 Nacional
PÁGINA 11

Jornal O DIA SP

O presidente Jair Bolsonaro
anunciou na quarta-feira (6) o fim
da bandeira de escassez hídrica,
em vigor desde setembro do ano
passado, e que gerava uma taxa
extra na conta de energia elétrica
de R$ 14,20 a cada 100 quilowat-
ts-hora (kWh) consumidos. Com
o fim da bandeira, não haverá mais
cobrança de taxa extra na conta
de luz. A medida entra em vigor a

partir do dia 16 de abril, informou
o presidente.

“Bandeira verde para todos
os consumidores de energia a
partir de 16/04. A conta de luz terá
redução de cerca de 20%”, pos-
tou Bolsonaro nas redes sociais.
Em seguida, o Ministério de Mi-
nas e Energia (MME) publicou
uma nota oficial com o mesmo
teor das postagens do presiden-

te sobre o assunto.
A tarifa extra foi aprovada em

meio à crise hidrológica que afetou
o nível dos reservatórios das usi-
nas hidrelétricas do país em 2021.
As usinas são a principal fonte ge-
radora de energia elétrica no país.
De acordo com o governo federal,
foi a pior seca em 91 anos.

“Em 2021, o Brasil enfrentou
a pior seca já registrada na histó-

ria. Para garantir a segurança no
fornecimento de energia elétrica,
o país utilizou todos os recursos
disponíveis e o governo federal
teve que tomar medidas excepci-
onais. Com o esforço dos órgãos
do setor, o país conseguiu supe-
rar esse desafio, os reservatóri-
os estão muito mais cheios que
no ano passado e o risco de falta
de energia foi totalmente afasta-

do”, diz a nota do MME, também
reproduzida pelo presidente da
República.

Segundo a nota, o reservató-
rio da usina de Furnas terminou
o mês de março acima de 80%
de seu volume útil. O governo
também informou a retomada da
operação da Hidrovia Tietê-Pa-
raná, que ficou interrompida por
sete meses.

Já havia uma previsão de que
a bandeira de escassez hídrica,
patamar mais alto já adotado pelo
governo, terminaria no final des-
te mês, mas a medida anunciada
pelo MME e pelo presidente Jair
Bolsonaro antecipa a redução em
cerca de 15 dias. A perspectiva
do governo é de que a bandeira
verde vigore até o final do ano.
(Agencia Brasil)

Senado aprova indicação de
dois novos diretores do Banco Central

O plenário do Senado aprovou
duas indicações para a diretoria co-
legiada do Banco Central (BC). O
novo diretor de Organização do Sis-
tema Financeiro e Resolução, Rena-
to Dias de Brito Gomes, teve o nome
aprovado por 48 votos favoráveis e
6 contrários. O futuro diretor de Polí-
tica Econômica, Diogo Abry Guillen,
teve a nomeação aprovada por 31
votos favoráveis, 6 contrários e uma

abstenção.
Os dois diretores tinham sido

indicados em dezembro pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro e terão man-
dato até o fim de 2025, com possi-
bilidade de renovação por mais
quatro anos. Ao todo, a Diretoria
do BC tem nove integrantes: o pre-
sidente Roberto Campos Neto e
oito diretores. Cada membro tem
um voto na reunião do Comitê de

Política Monetária (Copom), que
decide a taxa Selic, juros básicos
da economia.

Com 41 anos, Gomes formou-
se em economia pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio de
Janeiro (PUC-Rio), fez mestrado
na mesma instituição e tem dou-
torado na Northwestern Univer-
sity, nos Estados Unidos. Atual
economista-chefe da Itaú Asset

Management, Guillen tem 39
anos, também tem graduação e
mestrado pela PUC-Rio e con-
cluiu o doutorado na Universi-
dade de Princeton, nos Estados
Unidos.

A Diretoria de Política Econô-
mica é uma das mais importantes
do Banco Central, sendo respon-
sável por monitorar as condições
da economia e auxiliar o órgão a

definir a taxa Selic. Desde o início
do ano, a diretoria vinha sendo co-
mandada interinamente pela direto-
ra de Assuntos Internacionais e
Gestão de Riscos Corporativos do
BC, Fernanda Guardado.

Por 40 votos a favor, 12 contra e
2 abstenções, os senadores também
aprovaram a indicação do novo pre-
sidente da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM), João Pedro Bar-

roso. Ele substituirá Marcelo Santos
Barbosa, cujo mandato terminará em
14 de julho.

Professor universitário e dou-
tor em direito comercial, Barroso
trabalhou em escritórios de advo-
cacia, com atuações em proces-
sos na CVM, no Banco Central e
no Conselho de Recursos do Sis-
tema Financeiro Nacional (CRS-
FN). (Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DA4A-0D4F-5867-5251.
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EMES - Participações Ltda.
CNPJ nº 29.719.302/0001-04 - NIRE 35.235.181.365

Instrumento Particular de 4ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Por este instrumento, as partes, a seguir designadas e qualificadas, Teixeira Duarte - Gestão de 
Participações e Investimentos Imobiliários, S.A., com sede em Edifício 2 do “Lagoas Park”, freguesia de 
Porto Salvo, concelho de Oeiras, Portugal com o capital social de 450.000.000,00€, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Cascais (Oeiras) sob o número único de matrícula e pessoa coletiva 
500.131.244, inscrita no CNPJ sob nº 08.075.794/0001-64, neste ato representada por seu procurador 
Fernando Ribeiro Antunes Martins, português, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
de Estrangeiro RNE nº V586720-C CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 233.621.308-79, residente 
e domiciliado no Município de São Paulo/SP, na Rua Professor Carlos Carvalho, 75, apto 91-A, Itaim Bibi, 
CEP 04531-080, (“TDGPII”); e José Jorge Lisboa Santos Rosa, português, casado, administrador, portador 
da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº V860088-R CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 
019.401.026-00, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, na Alameda dos Anapurus, nº 
1.345, apto 121, Indianópolis, CEP 04087-004 (“JLR”); Sócios titulares da totalidade de quotas 
representativas do capital social da Emes - Participações Ltda., sociedade limitada com sede localizada 
no Município de São Paulo/SP, na Av. das Nações Unidas, nº 12.901, ES N 201, Sala 06, Torre Norte, Bloco 
A, Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.719.302/0001-04 e registrada 
perante a JUCESP/NIRE 35.235.181.365 (“Sociedade”). Comparecendo, ainda, na qualidade de sócia 
ingressante, resolvem alterar o contrato social da Sociedade, nos seguintes termos: 1. Transferência de 
quota. 1.1 O sócio retirante, neste ato, cede e transfere, por compra e venda, a 1 (uma) quota nominativa 
representativa do capital social da Sociedade, de sua titularidade, exercendo a sócia Teixeira Duarte-
Gestão e Participações e Investimento Imobiliário S.A o direito de preferência. 1.1.1 A transferência descrita 
no item 1.1 foi efetuada em contrapartida ao pagamento do valor nominal da quota transferida. 1.1.2 Em 
virtude da transferência descrita no item 1.1, Teixeira Duarte-Gestão e Participações e Investimento 
Imobiliário S.A, sub-roga-se em todos os direitos e obrigações inerentes à titularidade da quota que lhe foi 
transferida. 1.1.3 O sócio José Jorge dos Santos Rosa declara, para todos os fins, que a quota transferida 
nos termos do item 1.1 está totalmente integralizada, bem como livre e desembaraçada de quaisquer ônus, 
gravames e/ou direitos de terceiros, de qualquer natureza. 1.2 O sócio retirante José Jorge dos Santos Rosa, 
neste ato, outorga a mais ampla, plena geral, irrevogável e irretratável quitação à Sociedade e sócios, 
declarando nada mais ter a receber ou reclamar, a qualquer tempo, a qualquer título, em decorrência de 
quaisquer direitos que lhe poderiam assistir na condição de sócio da Sociedade. 2. Redução de capital 
social. 2.1. A sócia resolve aprovar a redução de capital social da Sociedade,em R$ 27.500,00 (vinte e 
sete mil e quinhentos reais), representado por 27.500 (vinte e sete mil e quinhentos) quotas nominativas, 
de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, representativas do Capital Social da Sociedade e de 
titularidade da sócia Teixeira Duarte - Gestão de Participações e Investimentos Imobiliários S.A. 
2.2. Em decorrência da redução do capital social aprovada, o capital social da Sociedade passa de R$ 
55.500.00 (cinquenta e cinco milhões e quinhentos mil reais), dividido em 55.500.000 (cinquenta e cinco 
milhões e quinhentosquotas, para R$ 55.472.500,00 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e setenta 
e dois mil e quatrocentos e quinhentos reais) dividido em 55.472.500,00 (cinquenta e cinco milhões, 
quatrocentos e setenta e dois mil e quinhentas quotas). 2.3. O montante da respectiva redução, não havia 
sido integralizado até o momento, razão pela qual não haverá movimentação financeira do respectivo valor 
reduzido. 2.4. Diante da cessão de cotas pela saída do Sócio, disposto no item 1.1 e, redução do capital 
social referida no item 2.1 deste Termo, o quadro da Sociedade passa a ser o seguinte: Nome, Quotas, 
Valor (R$), Percentual: Teixeira Duarte - Gestão de Participações e Investimentos Imobiliários, S.A., 
55.472.500, 55.472.500, 100%; Total, 55.472.500, 55.472.500, 100%. 2.5. Diante do exposto no item 
1, supra a sócia decide, alterar a Cláusula 5 do contrato social, que passará a vigorar com a seguinte 
redação, a partir desta data. 3. Consolidação do contrato social. 3.1. A sócia resolve consolidar o 
contrato social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte redação, já incluídas as alterações 
decorrentes das deliberações referidas nos itens acima: “Contrato Social da Emes - Participações Ltda. 
- CNPJ nº 29.719.302/0001-04 - NIRE 35.235.181.365. 1. Nome da sociedade: A Sociedade constituída 
é uma sociedade de responsabilidade limitada, sendo regida em conformidade com o Código Civil (Lei nº 
10.406/2002), girando sob o nome empresarial de “EMES - Participações Ltda.”. 2. Sede da sociedade: 
2.1.1. Endereço da sede - A Sociedade terá sede e domicílio na Avenida das Nações Unidas nº 12.901 - ES 
N 201 - Sala 06 - Torre Norte Bloco A - Brooklin Novo - CEP 04578-910, na Cidade de São Paulo/SP. 
2.2. Abertura de filiais, escritórios e representações. É expressamente facultado à Sociedade abrir, 
manter ou suprimir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade no Brasil ou no exterior, por 
deliberação do sócio, ou sócios, proprietários de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da 
Sociedade. 3. Objeto social: A Sociedade tem como objeto social a participação em outras sociedades, 
como sócia, quotista, acionista ou membro de consórcio, bem como a administração de bens próprios, a 
compra, venda e locação de imóveis e a gestão administrativa de empreendimentos imobiliários. 4. Prazo 
de duração da sociedade: A Sociedade terá prazo de duração indeterminado. 5. Capital social: 
5.1. Capital social e sua distribuição: O capital social da sociedade é de R$ 55.472.500 (cinquenta e 
cinco milhões, quatrocentos e setenta e dois mil e quinhentos reais), totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado, dividido em 55.472.500 (cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e setenta e dois mil e 
quinhentas) quotas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre 
os sócios da seguinte maneira: Nome, Quotas, Valor (R$), Percentual: Teixeira Duarte - Gestão de 
Participações e Investimentos Imobiliários, S.A., 55.472.500, 55.472.500, 100%; Total, 55.472.500, 
55.472.500, 100%. 6. Responsabilidade dos sócios: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas no capital social, mas todos os sócios respondem solidariamente pela integralização das 
quotas. 7. Deliberações dos sócios: 7.1. Formas de deliberação: 7.1.1. As deliberações dos sócios 
serão tomadas em reuniões dos sócios, em alterações do contrato social, ou outros atos de deliberação 
previstos em lei. 7.1.2. A reunião dos sócios será dispensada nos casos previstos neste contrato social ou 
quando os sócios decidirem sobre a matéria da reunião, em documento por escrito contendo a assinatura 
de todos os sócios ou de seus respectivos procuradores. 7.1.3. O quórum de instalação da reunião será 
atingido com sócios representando mais de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. 
7.1.4. As deliberações serão tomadas mediante aprovação do sócio ou sócios proprietários de 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social. O quórum necessário para as deliberações somente será maior 
ou menor se expressamente previsto neste contrato social ou por lei. 7.1.5. Qualquer sócio poderá ser 
representado por outro sócio, administrador, advogado, ou por qualquer outra pessoa, mediante 
apresentação de procuração, nas reuniões de sócios. 7.1.6. Serão considerados presentes na reunião dos 
sócios aqueles sócios que transmitirem seu voto por carta, telegrama, correio eletrônico (e-mail) ou por 
qualquer outra forma escrita. 7.2. Convocação de reuniões: 7.2.1. A administração convocará a reunião 
por correio, fax ou e-mail enviado para o sócio até 08 (oito) dias antes da data da reunião. Será considerada 
entregue a convocação mediante a comprovação do recebimento do documento pelos Correios, ou do envio 
do fax ou e-mail. Na convocação constará o dia, hora e local da reunião e ordem do dia. As deliberações 
serão somente sobre os itens constantes na ordem do dia, salvo se todos os sócios acordarem que haverá 
deliberação sobre outros itens. 7.2.2. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas na 
legislação e neste Contrato Social, quando todos os sócios comparecerem na reunião. Para cada reunião, 
em alternativa, cada sócio poderá dispensar quaisquer formalidades da sua convocação por meio de 
documento escrito assinado por si ou por seu procurador devidamente constituído. No documento de 
dispensa o sócio terá de se declarar ciente do local, data, hora e ordem do dia. 7.2.3. Nos casos em que a 
administração retardar convocação por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previstos em lei ou neste 
contrato, bem como não atender, no prazo de 08 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado elaborado 
por sócios representantes de 20% (vinte por cento) do capital social, qualquer sócio poderá convocar 
reunião de sócios. 7.2.4. Nos casos em que sócio(s), representante(s) de mais de 20% (vinte por cento) 
do capital social, encaminhar(em) pedido de convocação fundamentada para qualquer administrador, 
este, além de atender o pedido dentro do prazo legal de 08 (oito) dias, deverá marcar a data da reunião 
para data não superior a 30 (trinta) dias, sendo que, caso no pedido de convocação encaminhado pelo 
sócio seja solicitada convocação urgente, a data da reunião de sócios não poderá ultrapassar 15 (quinze) 
dias a contar da data do recebimento do pedido. 7.3. Presidência das reuniões e atas: 7.3.1. A reunião 
dos sócios será presidida por administrador indicado pela maioria dos presentes, ou por sócio detentor da 
maioria do capital social da Sociedade, ou um dos procuradores desses ou ainda qualquer outro indivíduo, 
eleito pela maioria dos sócios presentes. 7.3.2. O Presidente poderá designar, de entre os presentes, um 
secretário para o coadjuvar nas suas funções ou dispensar-se de o fazer. 7.3.3. Dos trabalhos e 
deliberações será lavrada ata, que será assinada pelo presidente, o secretário (se aplicável) e por todos 
os sócios participantes ou pelos respetivos representantes. 7.3.4. A ata lavrada pelo secretário da reunião 
será arquivada no Registro Público de Empresas Mercantis competente, bem como será registrada no livro 
de atas de reuniões dos sócios da Sociedade, o qual poderá ser mantido como conjunto de folhas soltas. 
7.3.5. A reunião dos sócios poderá ser efetuada através de meios eletrônicos, devendo a Sociedade 
assegurar a identificação dos sócios, a autenticidade das declarações e a segurança das comunicações, 
em particular para que se proceda ao registo do seu conteúdo e dos respectivos sócios. 7.4. Matérias que 
dependem de deliberação dos sócios: Além das matérias indicadas em outras Cláusulas do presente 
contrato social, dependem de deliberação dos sócios as seguintes matérias: a) a aprovação das contas da 
administração; b) a designação dos administradores, quando feita em ato separado; c) a destituição dos 
administradores; d) o modo de remuneração dos administradores; e) a modificação do presente contrato 
social; f) a incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; 
g) a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; h) o pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial; i) a abertura e encerramento de filiais; j) a distribuição de lucros; l) a outorga de 
fiança, aval ou garantia em negócios ou operações de terceiros, exceção feita aos negócios ou operações 
de suas subsidiárias ou coligadas; m) a concessão ou a tomada de empréstimos em dinheiro com valor 
igual ou superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), exceção feita a adiantamentos a 
fornecedores; n) a celebração de contratos ou acordos cujo valor total seja igual ou superior a 
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais); o) a nomeação de auditores; e p) a nomeação de procuradores 
com poderes para celebrar contratos e praticar atos relacionados nesta Cláusula. 8. Administração da 
sociedade: 8.1. Administradores eleitos e declaração de não-impedimento: 8.1.1. A Sociedade é 
administrada pelos Srs. (i) José Jorge Lisboa Santos Rosa, português, casado, administrador, portador da 
Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº V860088-R CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 
019.401.026-00, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, na Alameda dos Anapurus, 
nº 1.345, ap. 121, Indianópolis, CEP 04087-004; e (ii) António José Rosa Saraiva, português, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº G215169-9, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 238.291.358-40, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, na Avenida Divino 
Salvador, nº 12, apto 44B, Condomínio Vivai Moema, Moema, CEP 04078-010. 8.1.2. Sob penas da lei, 
declaram José Jorge Lisboa Santos Rosa e António José Rosa Saraiva que não estão impedidos por lei 
especial e que nunca foram condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o seu acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 8.2. Designação, mandato e remuneração 
dos administradores: 8.2.1. A administração da Sociedade caberá a dois ou mais administradores, sendo 
que serão designados “administradores”. 8.2.2. Se o capital social não estiver totalmente integralizado, a 
designação de administrador terá de ser aprovada por unanimidade pelos sócios. Se o capital social já 
estiver integralizado, a designação de administrador terá de ser feita pelos sócios proprietários de no 
mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. 8.2.3. Os administradores terão mandato de 4 
(quatro) anos, podendo ser reconduzidos uma ou mais vezes. 8.2.4. Os administradores serão designados 
pelos sócios no contrato social da Sociedade e serão investidos em seu cargo mediante assinatura da 
alteração do contrato social em que for designado para o cargo, devendo permanecer em seu cargo até a 
posse de seu sucessor, salvo se destituído nos termos deste contrato social ou de lei. 8.2.5. O administrador 
será automaticamente destituído de seu cargo se os sócios decidirem pela sua destituição. 8.2.6. Caso 
haja nenhum administrador, ou apenas um administrador em exercício, os sócios prontamente convocarão 
uma reunião para nomear um novo administrador para a Sociedade para ocupar cada cargo vago, conforme 
o caso, sendo que o sócio detentor da maioria do capital social da Sociedade poderá praticar em nome 
desta os atos urgentes de administração. 8.2.7. A remuneração dos administradores será decidida em 
reunião de sócios, podendo a deliberação estabelecer que o administrador não perceberá qualquer 
remuneração. 8.2.8. Os administradores estão dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. 
8.3. Competências dos administradores: Os administradores terão poderes para praticar os atos 
necessários ou convenientes à administração da Sociedade, inclusive: a) acompanhar, supervisionar e 
zelar para que as deliberações, autorizações e política de diretrizes fixadas pelos sócios sejam devidamente 
executadas; b) exercer, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, os mais amplos poderes de gestão, 
orientação e direção dos negócios sociais e praticar todos os atos e operações tendentes à realização do 
seu objeto social; c) celebrar todos os contratos, seja qual for o seu alcance, forma e natureza, em que a 
Sociedade seja parte, desde que o seu valor não ultrapasse os R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais); 

d) adquirir, alienar, permutar ou onerar, nos termos que lhe forem legalmente permitidos, quaisquer direitos 
e bens móveis ou imóveis, incluindo viaturas, quotas, ações, obrigações ou outros títulos, bem como 
celebrar arrendamentos ou trespasses desde que o seu valor não ultrapasse os R$30.000.000,00 (trinta 
milhões de reais); e) ajustar e contrair financiamentos ou empréstimos e realizar outras operações de 
crédito, nos termos legalmente autorizados, em quaisquer instituições ou mercados, desde que o seu valor 
não ultrapasse os R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais); f) propor qualquer alteração do contrato 
social; g) representar, de forma ativa e passiva, a Sociedade, em juízo ou fora dele, promovendo, 
contestando, transigindo ou desistindo em quaisquer processos, comprometendo-se em todo o tipo de 
arbitragens e representando-a perante qualquer repartição federal, estadual ou municipal e autarquias; 
h) prestar orientação para defesa dos interesses da Sociedade em processos judiciais e administrativos 
de qualquer natureza; i) elaborar as contas da Sociedade, notadamente o seu balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, bem como o relatório anual, nele se incluindo as propostas de distribuição e aplicação 
dos lucros, submetendo tais documentos à apreciação dos sócios; j) deliberar que a Sociedade, em 
conformidade com as normas legais aplicáveis, participe na constituição, subscreva capital, ou tome parte 
em outras sociedades, agrupamentos ou associações, coopere ou colabore com quaisquer outras 
empresas e preste serviços técnicos de administração e gestão a sociedades participadas ou com as quais 
tenha celebrado contrato de subordinação; k) designar as pessoas que entender para o exercício de cargos 
noutras sociedades participadas ou em qualquer tipo de associações; l) delegar em quaisquer dos seus 
membros os poderes necessários para o desempenho de certas tarefas ou atuações; m) nomear 
mandatários da Sociedade para a prática de determinados atos, com os poderes e atribuições que 
constarem das respectivas procurações que para o efeito outorgar e; n) praticar outros atos que lhe sejam 
atribuídos pela lei, pelo presente contrato social ou pelos sócios. 8.4. Vinculação da sociedade: 
8.4.1. Todos os atos, negociações e documentos que importem responsabilidade ou obrigação da 
Sociedade, tais como, mas não se limitando a escrituras de qualquer natureza, cheques, promissórias, 
letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, 
serão obrigatoriamente assinados por: I) dois administradores, sempre em conjunto; ou II) um 
administrador em conjunto com um procurador, contanto que este esteja investido dos poderes necessários 
para representar a Sociedade, conforme expressamente estabelecido no instrumento de mandato 
correspondente, observada a limitação de poderes ali contida; ou III) apenas um administrador, desde que 
os sócios, em reunião de sócios, autorizem previamente a assinatura pelo administrador do ato ou 
documento específico objeto da deliberação; ou IV) apenas um procurador, desde que este esteja investido 
dos poderes necessários e específicos para representar a Sociedade, conforme expressamente 
estabelecido no instrumento de mandato correspondente, observada a limitação de poderes ali contida. 
8.4.2. As procurações da Sociedade poderão ser outorgadas nos termos da Cláusula 8.4.1. (i) e (iii) acima, 
e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade determinado. 8.5. Reuniões dos 
administradores: 8.5.1. Os administradores reunir-se-ão sempre que necessário. A reunião será 
convocada por qualquer um dos administradores, utilizando-se de qualquer meio de comunicação para 
tanto, desde que a convocação seja dirigida especificamente a cada um dos administradores. 8.5.2. Para 
que possa se instalar e validamente deliberar, é necessária a presença na reunião da maioria dos 
administradores que na ocasião estiverem no exercício de seus cargos, ou de dois, se só houver dois 
administradores em exercício. 8.5.3. As reuniões dos administradores podem realizar-se através de meios 
eletrônicos, se a Sociedade assegurar identificação dos administradores, a autenticidade das declarações 
e a segurança das comunicações, em particular para que se proceda ao registo do seu conteúdo e dos 
respetivos administradores. 8.5.4. Nas reuniões dos administradores, qualquer administrador poderá ser 
representado por outro administrador, ou por advogado, mediante apresentação de procuração, que 
permanecerá arquivada na sede da Sociedade. O administrador será considerado presente nas reuniões 
em que seu representante estiver presente e o representante poderá votar por si e pelo administrador que 
estiver representando. 8.5.5. Serão considerados presentes na reunião dos administradores aqueles 
administradores que transmitirem seu voto por carta, telegrama, correio eletrônico (e-mail) ou por 
qualquer outra forma escrita. 8.5.6. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos dos presentes, 
ou, se só houver dois administradores em exercício, pela unanimidade de votos e, nos casos em que as 
deliberações gerem efeitos perante terceiros, serão arquivadas no Registro do Comércio competente, bem 
como serão registradas em ata lavrada no livro de atas da administração, que poderá ser mantido como 
um conjunto de folhas soltas. 8.5.7. Caso exista somente dois administradores em exercício e não houver 
unanimidade de votos nas deliberações, a matéria será levada para deliberação dos sócios. 8.6. Atos 
estranhos ao contrato social. Não poderão os sócios, administradores, procuradores, prepostos ou 
funcionários da Sociedade de qualquer forma envolver a Sociedade em transações estranhas ao objeto 
social, inclusive a outorga de fiança, aval ou garantia em negócios ou operações de terceiros. Quaisquer 
obrigações da Sociedade relativas a transações estranhas ao objeto social serão consideradas nulas e 
inoperantes, salvo se previamente autorizados, por escrito, por sócio ou sócios representando 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social. 9. Conselho fiscal: A Sociedade não terá conselho fiscal. 
10. Alteração do contrato social: Este contrato social poderá ser alterado por deliberação do sócio, ou 
sócios, de acordo com o quórum previsto em lei. 11. Cessão de quotas: 11.1. Cessão, transferência e 
gravame de quotas: 11.1.1. A transferência, cessão, penhor, caução ou oneração das quotas, ou de 
qualquer outro direito relacionados às quotas, somente terá eficácia perante a Sociedade e terceiros após 
o registro do seu respectivo documento contendo o expresso consentimento e a assinatura, do sócio, ou 
sócios, proprietários de 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade. 11.1.2. Ao sócio é 
permitido ceder suas quotas para outros sócios independentemente de anuência dos outros sócios, 
entretanto, caso o sócio pretenda ceder sua quota para terceiro, além de observada a previsão do artigo 
1.057 do Código Civil, aos sócios remanescentes é garantido o direito de preferência sobre tal pretensão, 
na proporção de suas participações no capital social, sendo que os sócios remanescentes terão preferência 
para adquirir as quotas ofertadas nos exatos termos e condições oferecidas aos terceiros. 12. Resolução 
e exclusão de sócios: 12.1. Qualquer sócio poderá ser excluído da Sociedade por justa causa e mediante 
expressa deliberação do sócio, ou dos sócios, proprietário de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) 
das quotas da Sociedade, contida em documento assinado. 12.2. No caso de morte ou incapacidade de 
sócio pessoa natural, ou liquidação ou falência de sócio pessoa jurídica, a Sociedade não se dissolverá, 
mas será resolvida com relação ao sócio em questão, cuja quota será liquidada, ficando expressamente 
vedada a entrada de seus herdeiros. 12.3. Nas hipóteses de resolução da Sociedade com relação a um 
sócio ou de exclusão de sócio, a quota a ser liquidada será calculada com base no valor contábil à data do 
respectivo evento apurado em balanço especialmente levantado. O valor apurado será pago em dinheiro 
ou bens em até 24 (vinte e quatro) meses, em parcelas ou não, conforme determinado pelos sócios 
remanescentes. 13. Exercício social, demonstrações financeiras e distribuição de resultados: 
13.1. O exercício social começará no dia 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro. 13.2. Nos quatro 
meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as demonstrações financeiras 
e as contas da administração e designarão administrador, quando for o caso. 13.3. As contas da 
administração e a destinação dos lucros anualmente obtidos serão aprovados pelo sócio, ou sócios, 
proprietário de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade, em reunião de sócios. 
13.4. Nenhum sócio terá direito a qualquer parcela dos lucros até que a aplicação dos lucros tenha sido 
expressamente deliberada em reunião de sócios, sendo que a distribuição dos lucros poderá ocorrer 
desproporcionalmente à participação do sócio no capital social da Sociedade. 13.5. A qualquer tempo a 
Sociedade poderá levantar balanços e distribuir lucros intercalares com base nesses balanços, bem como 
realizar a distribuição de lucros intermediários com base em lucros acumulados no exercício anterior. 13.6. 
A Sociedade poderá distribuir e pagar juros sobre o seu próprio capital, mediante expressa deliberação de 
sócio, ou sócios, proprietário de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade, em 
reunião de sócios. 14. Fusão, incorporação, cisão e transformação: 14.1. A qualquer tempo a Sociedade 
poderá ser fundida ou incorporada mediante expressa deliberação de sócio, ou sócios, proprietários de pelo 
menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade, em reunião de sócios. 14.2. A qualquer 
tempo a Sociedade poderá ser cindida ou transformada, mediante expressa deliberação de sócio, ou 
sócios, proprietários de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade, em reunião 
de sócios. 14.3. Todos os sócios expressamente renunciam ao direito de retirada no caso de transformação 
em Sociedade Anônima, nos termos do § único do artigo 221 da Lei n° 6.404/1976, conforme alterada. 
15. Dissolução, liquidação e extinção: 15.1. Nomeação do liquidante: Em caso de dissolução da 
Sociedade o liquidante será nomeado pelo sócio, ou sócios, proprietários de pelo menos 75% (setenta e 
cinco por cento) das quotas da Sociedade. 15.2. Emprego dos haveres: Os haveres da Sociedade serão 
empregados na liquidação de suas obrigações e o remanescente será rateado entre os sócios na proporção 
de suas quotas. 15.3. Extinção por deliberação: No encerramento da liquidação, a Sociedade será 
declarada extinta por deliberação do sócio, ou sócios, proprietários de pelo menos 75% (setenta e cinco 
por cento) das quotas da Sociedade. 16. Recuperação: 16.1. Recuperação extrajudicial: Mediante 
deliberação de sócio, ou sócios, proprietários de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas 
da Sociedade, poderá a administração propor e negociar com credores plano de recuperação extrajudicial, 
nos termos da Lei n° 11.101/2005, conforme alterada. O plano de recuperação extrajudicial somente terá 
validade após deliberação de sócio, ou sócios, proprietários de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) 
das quotas da Sociedade. 16.2. Recuperação judicial: Mediante deliberação de sócio, ou sócios, 
proprietário de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das quotas da Sociedade, a Sociedade poderá 
requerer a recuperação judicial, nos termos da Lei n° 11.101/2005, conforme alterada. Em casos de 
urgência, a administração fica expressamente autorizada a requerer a recuperação judicial. 17. Regência: 
A Sociedade será regida pelos termos deste contrato social, pelo Código Civil e, supletivamente, pelas 
normas aplicáveis às sociedades anônimas, e não pelas normas da sociedade simples. 18. Solução de 
conflitos: 18.1. Cláusula arbitral: A Sociedade, seus quotistas, e os administradores, bem como seus 
sucessores ou herdeiros a qualquer título obrigam-se a resolver por meio de arbitragem toda e qualquer 
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, vinculada direta ou indiretamente às relações jurídicas 
estabelecidas em conexão com o presente Contrato Social e às normas aplicáveis às sociedades limitadas 
e por ações (“Conflitos”). Essa previsão inclui, mas não se limita, a controvérsias relativas à administração 
da presente Sociedade, além de disputas sobre exercício do direito de voto, alteração do capital social, 
distribuição de lucros, transferência de quotas, dissolução (total ou parcial), liquidação retirada ou 
exclusão de quotista e a responsabilidade civil dos administradores. 18.2. Câmara de arbitragem: 
A arbitragem deve ser instituída e ter lugar de acordo com o regulamento de arbitragem (“Regulamento”) 
do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (a “CAM-CCBC”), sendo tal 
Regulamento incorporado a esta Cláusula por referência. A administração e condução correta dos 
procedimentos arbitrais deve ser incumbência da CAM-CCBC, e observará: 18.2.1. A arbitragem deve ser 
conduzida por Tribunal Arbitral composto de 03 (três) árbitros. A Parte que iniciar o procedimento arbitral 
deverá enviar Notificação à CAM-CCBC justificando, por escrito, as razões para o pedido de instalação do 
procedimento arbitral, indicando o nome do primeiro Árbitro. A Parte notificada deverá indicar o segundo 
Árbitro dentro de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da Notificação acima. Dentro dos 5 
(cinco) dias úteis subsequentes à indicação do segundo Árbitro, os 2 (dois) primeiros Árbitros deverão 
indicar o terceiro, que atuará como presidente do tribunal arbitral. Se os 2 (dois) primeiros Árbitros não 
indicarem o presidente do tribunal arbitral tempestivamente, a CAM-CCBC deverá fazê-lo dentro de 10 
(dez) dias úteis contados da Notificação de qualquer parte. 18.2.2. A sede da arbitragem será São Paulo/
SP, Brasil onde a sentença arbitral será proferida. 18.2.3. O idioma usado no procedimento arbitral será o 
Português. 18.2.4. Os Conflitos devem ser resolvidos de acordo com as leis da República Federativa do 
Brasil. 18.2.5. Os custos associados com o procedimento arbitral, inclusive os honorários dos árbitros, 
devem ser pagos de acordo com os termos determinados na sentença arbitral e na proporção do 
decaimento de cada uma das partes. 18.3. Medidas judiciais: Antes da nomeação do árbitro único, 
qualquer dos interessados poderá recorrer ao Judiciário: (a) para exigir a instauração do processo arbitral; 
(b) para obter medidas cautelares para proteção de direitos antes da instituição da arbitragem, ou após o 
procedimento arbitral ou durante o seu transcurso; (c) para impor/executar qualquer decisão do árbitro 
único, incluindo a sentença arbitral, e (d) para pleitear anulação da sentença arbitral quando permitido por 
Lei. Nenhuma ação acima será interpretada como renúncia à arbitragem como único método de resolução 
de conflito escolhido para julgamento dos méritos dos Conflitos. 18.3.1. Caso qualquer uma das Partes 
recorra ao Judiciário nas circunstâncias previstas na Cláusula 18.3., as Partes elegem o foro da cidade de 
São Paulo/SP, para dirimir essas questões. Nos casos dos itens “a”, ou “b” da Cláusula 18.3., a Parte que 
solicitar tal medida judicial também iniciará imediatamente a demanda arbitral na CAM-CCBC e solicitará, 
assim que possível, que o árbitro único decida sobre a questão. Qualquer medida liminar provisória 
proferida pelo Poder Judiciário permanecerá em vigor apenas até que o tribunal arbitral tenha proferido 
uma decisão sobre a questão”. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este 
instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor. São Paulo/SP, 15.02.2022. Sócio remanescente: Teixeira 
Duarte - Gestão de Participações e Investimentos Imobiliários, S.A. Sócio retirante: José Jorge Lisboa 
Santos Rosa. Visto do Advogado: André Vinicius Righetto - OAB/SP n° 305.115.
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Casos de SRAG por covid-19 caem
ao menor percentual da pandemia

PÁGINA 12 Nacional

Jornal O DIA SP
QUINTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 2022

O percentual de casos de
Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG) causados pela co-
vid-19 chegou ao menor patamar
desde o início da pandemia, di-
vulgou na quarta-feira (6) a Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
no Boletim InfoGripe.

Nos momentos mais críticos da
emergência sanitária, em 2021, 96%
dos casos virais de SRAG eram
causados pela covid-19, enquan-

to, nas últimas quatro semanas,
esse percentual caiu para 50,7%. A
queda da participação da covid-19
nos casos de SRAG cede espaço
ao vírus sincicial respiratório (VSR),
que atingiu 29,7% do total de ca-
sos nesse período.

Apesar da redução da partici-
pação da covid-19 entre os casos
de SRAG viral, a doença ainda res-
ponde por 91,3% dos óbitos quan-
do são contabilizados os casos da

síndrome com testes laboratoriais
positivos para vírus respiratórios
nas últimas quatro semanas.

Se for considerado todo o ano
de 2022, 56,7% dos 107 mil casos
de SRAG registrados tiveram re-
sultado laboratorial que confirma-
va a presença de algum vírus res-
piratório. Entre esses casos, 5,5%
foram por Influenza A, 0,1% por
Influenza B, 3,9% por VSR e 86,7%
pelo Sars-CoV-2 (vírus causador

da covid-19) .
A incidência da SRAG em cri-

anças manteve a tendência de
alta, com sinal de ascensão sig-
nificativa em diversos estados
desde o mês de fevereiro. O bo-
letim explica que dados laborato-
riais relacionam a alta ao VSR na
faixa etária de até 4 anos. Já na
população de 5 a 11 anos, houve
interrupção de queda nos casos
associados ao Sars-CoV-2 e au-

Acordo prevê remuneração
para conservação de florestas

O Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade
(ICMBio) firmou na quarta-feira
(6) com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) acordo de coope-
ração técnica para realização de
estudos de viabilização de con-
cessões de Pagamento por Ser-
viços Ambientais (PSA) e de cré-
ditos de carbono em Unidades
de Conservação Florestal.

De acordo com o BNDES, o
modelo é inédito no país e re-
presenta um passo pioneiro
para transformar a conservação
da floresta em atividade rentá-
vel para a população local.

O ministro do Meio Ambi-
ente, Joaquim Leite, explicou
que o acordo dá ao governo a
oportunidade da concessão
para a preservação. “Isso sig-
nifica concessionar para alguém
que vai proteger, que vai con-
servar aquela área e assim con-
seguir gerar créditos de carbo-

no de floresta nativa dentro do
programa Floresta+ Carbono e,
dessa forma, remunerar essa ati-
vidade de proteger e conservar
floresta nativa.”

O Programa Floresta+ Car-
bono prevê a geração de crédi-
tos de carbono por meio da
conservação e recuperação da
vegetação nativa, além de ge-
rar alternativa de renda para os
brasileiros que vivem na Ama-
zônia e outros biomas.

“Essa é uma boa opção para
concessão dos parques nacio-
nais. Onde ainda não existe visi-
tação, você pode fazer conser-
vação. Além, é claro, do manejo
florestal sustentável. É o gover-
no federal trazendo soluções
para o empreendedor que quer
ajudar a proteger os parques na-
cionais”, completou Leite.

Duas etapas
O projeto será executado em

duas etapas. Na primeira fase,

ele prevê um estudo aprofun-
dado do arcabouço legal brasi-
leiro referente a esses serviços
e à viabilidade desse modelo de
concessão.

Já na segunda fase, será fei-
ta a estruturação de três poten-
ciais projetos de concessão
para proteção e regeneração de
seis unidades de conservação
(UCs) na Amazônia, cobrindo
área superior a 1,7 milhão de
hectares.

A intenção do ministério e
do BNDES é utilizar essas con-
cessões por PSA na conserva-
ção da Amazônia e no desen-
volvimento socioeconômico
das populações locais, trazen-
do investimentos diretos ao ter-
ritório e remunerando quem
mais protege o meio ambiente.

Participaram também da ce-
rimônia os presidentes do BN-
DES, Gustavo Montezano, e do
ICMBio, Marcos Simanovic.
(Agencia Brasil)

mento de casos associados a
outros vírus respiratórios.

A Fiocruz mostra o aumento
da incidência da SRAG infantil é a
razão para que 11 das 27 unidades
federativas apresentem sinal de
crescimento da incidência da sín-
drome nas últimas seis semanas:
Acre, Amapá, Bahia, Distrito Fede-
ral, Espírito Santo, Maranhão, Pa-
raiba, Piauí, Rio de Janeiro, Rorai-
ma e Tocantins. Já Rio Grande do

Sul e São Paulo apresentam essa
tendência apenas na análise das
últimas três semanas.

Para a curva nacional de ca-
sos de SRAG, a avaliação é de que
ela mantém sinal de queda na aná-
lise das últimas seis semanas, mas
apresenta sinal de estabilidade
nas últimas três, o que indica uma
estabilização no patamar de 2,2
casos semanais por 100 mil habi-
tantes. (Agencia Brasil)

MEC lança projeto para
aproveitamento de estudos de

cursos técnicos
O Ministério da Educação

(MEC) lançou na quarta-feira (6)
a primeira etapa do Projeto Ver-
ticaliza, que proporcionará
aos estudantes de cursos téc-
nicos de nível médio o apro-
veitamento de seus estudos
em cursos superiores. A ação,
da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica
(Setec), conta com a parceria do
Instituto Federal de São Paulo
(IFSP).

Nessa primeira etapa, foi lan-
çado o edital e foram abertas as
inscrições para as instituições de
ensino superior das redes esta-
duais, municipais, distrital e fe-
deral que ofertam cursos técni-
cos e superiores de tecnologia,
além dos Sistemas Nacionais de
Aprendizagem e instituições pri-
vadas, militares, comunitárias e

confessionais.
A ideia do projeto é capacitar

profissionais da educação para
que desenvolvam planos peda-
gógicos que possibilitem o apro-
veitamento de estudos de nível
médio em cursos de nível superi-
or de tecnologia.

O período de adesão das ins-
tituições é até 31 de maio. A pri-
meira turma do curso de aperfei-
çoamento tecnológico terá início
em julho. O público-alvo são os
profissionais indicados pelas
instituições de ensino que aderi-
rem ao projeto. No total, seis tur-
mas serão capacitadas ao longo
de dois anos.

O curso é organizado em seis
módulos consecutivos, totalizan-
do 180 horas de atividades, com
duração de 3 meses, e capacitará
260 profissionais da educação, de

65 instituições. O participante que
for aprovado nos seis módulos
receberá o certificado de Aperfei-
çoamento Tecnológico, emitido
pelo IFSP.

O Catálogo Nacional de Cur-
sos Técnicos (CNCT) disciplina
a oferta de nível médio. Os eixos
tecnológicos atualmente são: in-
formação e comunicação; infra-
estrutura; militar; produção ali-
mentícia; produção cultural e de-
sign; produção industrial; recur-
sos naturais; segurança; turismo
hospitalidade e lazer; ambiente e
saúde; controle e processos in-
dustriais; desenvolvimento edu-
cacional e social; e gestão e ne-
gócios.

O Catálogo Nacional de Cur-
sos Superiores Tecnológicos
também pode ser acessado pela
internet. (Agencia Brasil)

STF adia decisão sobre a política
ambiental para Amazônia

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) adiou na quarta-fei-
ra (6) a conclusão do julga-
mento sobre a constituciona-
lidade de medidas tomadas
pelo governo federal na área
ambiental. A sessão foi sus-
pensa por um pedido de vista
do ministro André Mendonça.
Não há data para a retomada
do julgamento.

A Corte começou a julgar na
semana passada duas ações.
Na primeira, sete partidos (PSB,
Rede, PDT, PV, PT, PCdoB e
PSOL) pedem que o Plano de
Ação para Prevenção e Contro-
le do Desmatamento na Ama-
zônia (PPCDAm) seja executa-
do de forma efetiva pelas au-
toridades ambientais.

A segunda ação, protoco-
lada pela Rede, pede o reco-
nhecimento da omissão do go-
verno em coibir o desmatamen-
to na região e a imposição de
medidas judiciais de combate
aos crimes ambientais.

Até o momento, somente a
relatora, ministra Cármen Lú-
cia, se manifestou. Em um voto
que durou duas sessões, a mi-
nistra declarou o chamado es-
tado de coisas inconstitucio-
nal em matéria ambiental, ou
seja, reconheceu que medidas
tomadas pelo governo federal

em relação à matéria são in-
constitucionais e justificam a
intervenção do Judiciário.

A ministra determinou que
o governo federal formule, em
60 dias, um plano de execução
efetivo de combate a crimes
ambientais e de diminuição do
desmatamento ilegal em terras
indígenas e unidades de con-
servação na Amazônia Legal.

Voto
Ao completar sua manifes-

tação na sessão de quarta-fei-
ra, Cármen Lúcia citou dados
oficiais para justificar a afirma-
ção de que há proteção defici-
ente do meio ambiente.

Segundo a ministra, as in-
formações mostram falta de
pessoal na estrutura do Ibama
e de execução orçamentária, di-
minuição de servidores que
atuam na fiscalização, além do
aumento de queimadas ilegais
e o descumprimento do plano
contra o desmatamento da re-
gião.

“Os dados de crescente
desmatamento da Amazônia si-
nalizam que há um abandono
do PPCDAm, importando em re-
dução dos níveis de proteção
ambiental, o que não é consti-
tucionalmente aceitável”, afir-
mou.

Faltam os votos de dez mi-
nistros.

AGU
No dia 30 de março, no pri-

meiro dia de julgamento, o ad-
vogado-geral da União, Bruno
Bianco, defendeu a rejeição
das ações e argumentou que
não houve descontinuidade
das medidas de proteção ao
meio ambiente. Bianco argu-
mentou que a preservação da
Amazônia e o combate ao des-
matamento ilegal são desafios
que não têm solução fácil.

O advogado-geral da União
citou ações do governo fede-
ral na área, como a primeira fase
da Operação Guardiôes do Bi-
oma, que resultou no combate
a 16 mil focos de incêndio, iden-
tificação de 6,7 mil crimes am-
bientais e cerca de 1,5 mil mul-
tas aplicadas.

“Fica muito claro que as im-
pugnações expostas pelos par-
tidos políticos requerentes tra-
duzem pretensões de interven-
ções diretas e rearranjo na atu-
ação do Poder Executivo, já que
não há qualquer omissão, in-
constitucionalidade ou afron-
ta a qualquer preceito funda-
mental, conforme demonstra-
do”, afirmou a ministra. (Agen-
cia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4C40-7DC3-4450-404B.
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